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EQUE ESPECIAL 
BANESPA. 

TODOS CONFIAM. 
Contar com o Cheque Especial Banespa é uma tranqüilidade. Isso porque ele é bem recebido em todos os lugares graças à confiança que 

os comerciantes têm no Banespa e nos seus funcionários. E a confiança que o banco tem em seus clientes == 
portadores do Cheque Especial. Por isso, conte sempre com o Cheque Especial Banespa para resolver seus ba nespa 
problemas. Você vai se sentir mais protegido e confiante por onde quer que vá. 
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O CATA-ÁGUA: ENERGIA PARA PEQUENAS 
COMUNIDADES 
John H. Harwood 
Um aparelho de fabricação simples e barata pode fornecer eletrici- 22 
dade às localidades distantes da Amazônia. 

UMA FLORESTA,SOBRE SOLOS POBRES 
Herbert O. R. Schubart, Wolfram Franken e Flávio). Luizão 
A floresta amazônica consome nutrientes que ela própria produz; 
sua exuberância independe dos solos comprovadamente pobres so­
bre os quais se ergue. 

POR QUE SE MIGRA NA AMAZÔNIA 
Otávio Velho 
Estudo antropológico das motivações que levam os indivíduos a se 
deslocar no bojo das grand,es ondas migratórias. 

A FLORESTA PODE ACABAR? 
Philip M. Fearnside 
Se o desmatamento continuar a cresçer às mesmas taxas, vários esta­
dos da Amazônia já não terão mais floresta antes do ano 2000. 
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Os índios da Amazônia vêm sendo dizimados com a ocupação da 
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(~_C_IE_NC_IAOO_®cJJ_~_) -----------------------------, 
_ O __ Q_ U __ E __ E ___ A __ S_ B __ P_ C_ 

A SBPC - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - tem 
por objetivo contribuir para o desenvolvimento científico e tecnoló­
gico do pa~; promover e facilitar a_cooperação entre os pesquisa­
dores; zelar pela manutenção de elevado padrão de ética entre os ci­
entistas; defender os interesses dos cientistas, tendo em vista o reco­
nhecimento de sua operosidade, do respeito pela sua pessoa, de sua 
liberdade de pesquisa e de opinião, bem como do direito aos meios 
necessários à realização de seu trabalho; lutar pela remoção de empe­
cilhos e incompreensões que embaracem o progresso da ciência; lu­
tar pela efetiva participação da SBPC em questões.de política científica 
e programas de desenvolvimento científico e tecnológico que aten­
dam aos reais interesses do país; congregar pessoas e instituições in­
teressadas no progresso e na difusão da ciência; apoiar associações 
que visem objetivos semelhantes; representar aos poderes públicos 
ou a entidades particulares, solicitando medidas referentes aos objeti­
vos da Sociedade; incentivar e estimular o interesse do público em 
relação à ciência e à cultura; e atender a outros objetivos que não coli­
dam com seus estatutos. 

Atividades da SBPC. A SBPC organiza e promove, desde a sua fun­
dação, reuniões anuais durante as quais cientistas, estudantes e pro­
fessores têm uma oportunidade ímpar de comunicar .seus trabalhos e 
discutir seus projetos de pesquisa. Nestas reuniões, o jovem pesquisa­
dor encontra a ocasião própria para apresentar seus trabalhos, ouvir 

apreciações, criticar e comentar trabalhos de outros. Temas e proble­
mas nacionais e regionais relevantes são expostos e discutidos, com 
audiência franqueada ao público em geral, que tem ainda o direito de 
participar dos debates. Finalmente, assuntos e tópicos das mais varia­
das áreas do conhecimento são tratados com a participação de entida­
des e sociedades científicas especializadas. 

Fundada em 8 de junho de 1948 por um pequeno grupo de cientis­
tas , a SBPC reúne hoje mais de 17.000 associados, e em suas reuniões 
são apresentados cerca de 2.800 comunicações de trabalhos científi­
cos e realizadas 250 mesas-redondas, cursos e conferências. Através 
de suas secretarias regionais, promove simpósios, encontros e inicia­
tivas de difusão científica ao longo de todo o ano. 

Desde o ano de sua fundação , a SBPC edita a revista Ciência, e Cul­
tura, mensal a partir de 1972. Suplementos desta revista são publica­
dos durante as reuniões anuais, contendo os resumos dos trabalhos 
científicos apresentados. Além desta revista e de Ciência Hoje, a SBPC 
tem publicado boletins regionais e volumes especiais dedicados a 
simpósios e reuniões que organiza periodicamente. 

O corpo de associados. Podem associar-se à SBPC cientistas e 
não-cientistas que manifestem interesse pela ciência. Para tanto, basta 
ser apresentado por um sócio ou secretário regional e preencher um 
formulário apropriado. A filiação é efetiva após a aprovação da dire­
toria, e dá direito a receber a revista Ciência e Cultura e a obter um 
preço especial para a assinatura de Ciência Hoje. 

As Sedes da SBPC 
Em São Paulo, encontra-se na Rua Pedroso,de Morais, 1512, Pinheiros - tels. : 211-0495 e 212-0740. Nos outros estados, as regionais, com os respectivos secretários, estão localiza­

das em: 
Ancaju- Coordenação de Pós-Graduação e Pesquisa, UFSE, te!.: 224-1331 ( Gizelda Santana Morais); ~quara- Instituto de Química, UNESP, te!.: 32-0444 Ooaquim Theodoro 

de Souza Campos); Belém-Laboratório de Psicologia, UFPA, te!. : 226-2088 ( O lavo de Faria Galvão); Belo Horizonte - Fundep, Reitoria da UFMG, te!. : 441 -1365 ( Octavio Elísio Alves 
de Brito); Botucatu- Depto. de Morfologia, UNESP, tel. : 22-0555 (LuizAntonio Toledo); Brasília- Instituto de Ciências Biológicas, UnB, tel. : 272-0000 Oosé Maria de AlmeidaJunior ); 
Campinas- Instituto de Física, Unicamp, tel. : 39-1232 (Marcio'D'Olne Campos); Cuiabá-Dept.0 de Biologia, UFMT, te!.: 322-0011 (Germano Guarim Neto); Curitiba-Dept.0 de 
Zoologia, UFPR, tel.: 266-3633 (Walmir Esper); Florianópolis- Centro Tecnológico da UFSC, tel. : 33-9465 (Walter Celso Lima); Fortaleza- Dept.0 de Ciências Sociais, UFCE, te!. : 
223-5951 (Eduardo Diatay Bezerra de Menezes); Goiinia- Dept.0 de Administração Escolar, UFGO, te!. : 225-3 788 (Darcy Costa); ItabWla - Centro de Pesquisas do Cacau (Paulo de 
Tarso Alvim);Jaboticabal - Dept.0 de Patologia Veterinária, UNESP, te!.: 22-0814 (Alvimar José da Costa);João Pessoa - Laboratório de Técnica Farmacêutica, UFPB, tel. : 224-7200 
(Lauro Xavier Filho );Juiz ele Fora- Dept.0 de Bioquímica, UFJF (Dager Moreira da Rocha); Londrina- Fundação IAPAR, tel. : 23-2525 (Laura Regina Mendes Bernardes); Maceió­
Centro de Ciências Biológicas, UFAL, te!.: 223-3531 Oosé Geraldo Wanderley Marques); Manaus- Instituto Nacional de Pesquisas da Amazónia, te!.: 236-0700 (MariaLúciaAbsy); Natal 
- Centro de Biociências, UFRN, tel.: 231-1266 (Lúcio Flávio de Souza Moreira); Pelotas- Dept.0 de Zoologia e Genética, UF Pelotas, tel.: 21-0933 Oudith Viegas); Piracicaba- Dept.0 de 
Genética, ESALO, tel.: 33-0011 (Gerhard Bandel); Porto Alegre- Instituto de Física, UFRS, te!.: 31-1215 (Edemundo da Rocha Vieira); Reclfe-(André Freire Furtado); Ribeirão Preto 
- Dept.0 de Medicina Social, USP, te!. : 634-6880 Oosé da Rocha Cavalheiro); Rio Claro- Instituto de Biociências, UNESP, tel. : 24-2315 (Maria Neysa Silva Stort); Rio deJaneiro-Av. 
Wenceslau Braz 71, fundos, casa 27, tel.: 295-9443 (Adilson de Oliveira); Salvador - Dept. 0 de Bioquímica, UFBA, te!.: 235-6851 (Luiz Erlon Araújo Rodrigues); Santos- Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras de Santos, tel. : 37-3435 (Alfredo Cordella); São Carlos- Dept.0 de Ciências Biológicas, UFSCar, te!. : 71-8111 Oosué Marques Pacheco); São José dos Campos 
- Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, tel.: 22-9977 (Aydano Barreto Carleial); São José do Rio Preto- Dept.0 de Biologia, Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas, tel. : 
32-4966 ( Grigor Vartanian); São Leopoldo - Museu de Zoologia, Univ. Vale do Rio dos Sinos (Martin Sander ); São Luís - Dept.0 de Biologia, UFMA, tel. : 227-1003 (Maria Célia Pires 
Costa); Tcresina- tel.: 232-1457 Oosé Wilson Campos Batista); Viçosa- Dept.0 de Química, UFV, tel.: 891-1790 (Francisca Valverde Garotti ); Vitória- Dept.0 de Fisiologia, UFES, te!.: 
227-1314 (Marcus Lira Brandão). 
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A Ford lança o Pampa 4x4, o único 
pick-up da sua categona com tração 
nas4rodas. 

Tração nas 4 rodas para vencer 
rampas difíceis, terrenos arenosos, 
lama, pântano, pastos e mato. 

E muitas inovações e aperfeiçoa­
mentos. 

Estilo arrojado, nova grade e novo 
pára-choque dianteiro. 

Cabine confortável. Banco inteiri­
ço (ouse preferir, bancos individuais 
ajustáveis). Volante de direção com 
empunhadura macia e deformável 
em caso de impacto. Espelho retrovi-

sor com maior campo visual. Novo rá­
dio AM/FM. 

Novo motor CHT a álcool ou gaso­
lina, com novos padrões de desempe­
nho e economia. Filtro de ar para ser­
viços pesados. 

Exclusiva suspensão traseira com 

feixe de molas semi-elípticas e amor­
tecedores telescópicos de dupla ação. 

Pneus radiais com cinta de aço, ti­
po lameiro. Roda livre com aciona­
mento automático que desliga auto­
maticamente o conjunto da transmis­
são traseira, p. roporcionando melh. or 
aproveitamento da potência do motor. 

Ganchos para reboque. 
Tudo isso, com cores vivas e fortes, 

graças ao moderno sJst,ema de pintu­
ra eletroforético catódico. 

Visite o seu Distribuidor Ford eco­
nheça o Pampa 4x4. 

O pick-up que pega no pesado. 





No Anglo-manhã você 
vai A Todo Vapor, num 
curso ideal para quem 

já terminou o colegial e 
pode dar o máximo de si 

neste vestibular. No 
, Direto da Tarde o Anglo 

desenvolve um curso 
especial para quem faz 

, colégio de manhã. 
A noite você embarca .. ~=-=~~---IIIIIIIIÍÍII•( no Expresso Noturno 

do Anglo, o curso que resl)eita 
~ quem trabalha e quer entrar 

na faculdade. Escolha o 
horário e reserve já 

o seu lugar. 



CARTAS DOS LEITORES 

ENSINO 
Foi uma grande alegria que tive quando re­

cebi Ciência Hoje ( ... ) que já uso em minhas 
pesquisas escolares; a matéria "Quem vai 
para a universidade" foi tema de um debate 
na minha classe ( ... ) discutimos os problemas 
que vamos enfrentar e isso só foi possível 
através de Ciência Hoje; estou consciente de 
sua importância agora e futuramente, por ser 
uma revista objetiva e esclarecedora, e tudo 
que já foi divulgado é de fundamental impor­
tância para a sociedade brasileira ( .. . ) 
José Geraldo da Silva 
Poá (SP) 

S.O.S. - MUSEU 
Sou estudante de hiologia da l lniversidade 

Santa ( rrsula e já há alguns meses venh<) fa­
zendo um curso de fotografia na A'isociação 
Fluminense de Fotografia. Tendo oportuni­
dade de assistir a um programa na 1VE sohre 
o Museu Histórico do Rio de Janeiro, fiquei 
fascinado por um quadro sohre a pesca de 
baleias na baía do Rio de Janeiro, datado de 
1738/1778. Tão rápido quanto possível , me 
dirigi ao museu e lá chegando pude apreciar 
obras maravilhosas que reportam o Rio an­
tigo, feitas pelo Mestre Valentim da Fonseca e 
Silva e apoiado pelo primeiro vice-rei do 
Brasil. 

Entretanto, um prohlema me entriste­
ceu profundamente. Apesar do grande cari­
nho com que são tratadas as ohras pelos en­
carregados por sua conservação no museu, 
pude notar que o estado de conservação é 
prnfundamente precário, pela falta de recur­
sos ( ... ). Peço então, acredito que não SQ­

mente em meu nome, que seja feito algo por 
estas e todas as outras ohras insubstituíveis 
do acervo deste nosso museu. Este tipo de 
coisas deve cessar, ou daqui a algum tempo_ 
estaremos todos perdidos, sem nossas raízes, 
pois quando nossa história estiver enterrada 
estaremos com ela. 
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( ... ) Mando com esta dois slides, mostrando 
( ... )a lenta, porém irreversível degradação de 
nosso pa<.;sado ( ... ) o quadro intitulado "Re­
vista militar no largo da Lapa" 
Ricardo Xavier Vidal 
Niterói (RJ) 

CUIDADOS 
( ... ) Li na "Carta ao Leitor" que o setor tec­

nológico e científico vem sofrendo estran­
gulamento de verbas à medida que a inflação 
caminha a números galopantes. Porém digo­
lhes que não desanimem ( ... ) eü, em parti­
cular, venho dar-lhes uma palavra de apoio e 
reconhecimento diante de tantos problemas 
( ... ) 

Talvez devido à responsabilidade que vo­
cês enfrentam, não tenham atentado para o 
fato de estarem dinamizando demais a re-. 
vista; cuidado para não torná-la sensacio­
nalista ( ... )pois poderá defasar-se dos primei­
ros números, mais modestos quanto à diagra­
mação. Também como haverá capa dura para 
encadernação, não é recomendável colocar 
muitas propagandas entre as matérias, para 
não fugir do objetivo de transformá-la em 
volumes de incomparável valor informativo e 
de pesquisa pessoal. 

À parte, meus elogios significativos quanto 
à formulação dos textos, que estão ótimos, e 
compreensíveis. Os erros corrigidos signifi­
cam maturidade empresarial e obtenção de 
experiência precoce para uma revista como 
esta, que cresceu muito em tão pouco tempo 
( ... ) 
Jyh Cheng Lay 
Niterói (IU) 

DEBATE 
( ... ) Levando em conta que o nível de acei­

tação da revista é bem grande e sabendo que 
ela atinge principalmente os meios científi­
cos e universitários, entendo que ela poderia 
servir como veículo para um grande debate, a 
nível nacional, das possibilidades e alternati­
vas do Brasil frente à crise atual. Poder-se-ia 
mesmo destinar uma seção permanente, em 
que as melhores sugestões fossem publica­
das, suscitando polêmicas e discussões e, por 
isso mesmo, criando possibilidades de solu- · 
ções. Vejo no momento atual, e somente atra­
vés de Ciência Hoje, a participação efetiva da 
comunidade científica e universitária, do 
povo enfim, nos destinos deste país( ... ) 
Sérgio Luiz Silveira Barros 
Florianópolis (SC) · 

De certa forma, o espaço para um debate 
como o sugerido já se encontra em Ciência 
Hoje, seja nas próprias "Cartas dos Leitores", 
seja em seções como "Opinião" e 'Docu­
mento", uma vez que a discussão ampla dos 
problemas ligados à ciência é uma das finali­
dades da revista. 

PANTANAL 
Antes de mais nada, quero parabenizá~los 

. pela revista Ciência Hoje. É a única revista 
que conheço no Brasil que publica artigos e 
reportagens de cientistas brasileiros. Seu ní­
vel está alto desde o primeiro número, o que 
me estimula a sempre tê-la em minha biblio­
teca. 

A reportagem "Pantanal: terra de todos, 
terra de ninguém" (Ciência Hoje n." 8) abriu 
um campo enorme sobre os problemas do 
meio ambiente brasileiro. Muitos animais 
que ali vivem estão perigosamente avan­
çando rumo à extinção pelas mãos do ho­
mem. Isto significa, no mínimo, uma catástro­
fe ecológica ( ... ) a caça ilegal é largamente 
praticada ( ... ) Isso tudo sem levar em conta os 
outros problemas referentes à poluição am­
biental, que atinge milhares de lugares( ... ) A 
ganância e o egoísmo dos homens vão a tanto 
que chegam até a destruir( ... ) preferem os lu­
cros à vida saudável( ... ). 

Gostaria que me informassem qual o tema 
da discussão da próxima reunião da SBPC em 
São Paulo, na USP, e também que publicas­
sem meu endereço para trocar correspon­
dência com leitores de Ciência Hoje. Sou es­
tudante universitário, tenho 20 anos (. .. ) es­
tudo ciências sociais. 
Danilo Sávio Albernaz - C.P. 268 
Goiânia ( GO) 

CH x MICROSCÓPIO 
Gostaria de vender os números de 1 a 8 de 

Ciência Hoje, sendo que os n. 05 de 1 a 6 estão 
em capa dura, o mais urgente possível. Preço 
a combinar. Motivo de venda: compra de um 
microscópio para uma escola de primeiro 
grau carente. Tel. 883-2199 ramal 217. 
Maurício Arantes de Andrade 
São Paulo (SP) 
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CARTAS DOS LEITORES 

TECNOLOGIA 

Reunindo na Fundação Centro Tecnoló­
gico de Minas Gerais - CETEC, no Instituto 
de Geociências Aplicadas - IFGA, e na Su­
perintendêncía de Meio Ambiente dá COPAM 
- Comissão de Política Ambiental, expres­
siva parcela da comunidade científica minei­
ra, a Secretaria de Estado de Ciência e Tec­
nologia está intimamente ligada à pesquisa 
tecnológica no Brasil, trabalhando em diver­
sos projetos de ponta, como o processo de 
quartzo cultivado para utilização industrial, 
que estamos desenvolvendo atualmente, 
pela primeira vez no país. 

lançar a revista Ciência Hoje, mas também 
pelo extraordinário sucesso alcançado pela 
publicação, hoje, sem dúvida alguma, o mais 
sério veículo de expressão da comunidade 
científica nacional, e de divulgação de suas 
atividades. A principal vantagem que vejo em 
Ciência Hoje, e que acho deveria servir de 
exemplo para as outras publicações científi­
cas nacionais, é a profundidade no trato das 
questões científicas, a qualidade dos traba­
lhos publicados e, principalmente, o grande 
número de matérias e reportagens de origem 
brasileira, guardando e preservando seu es­
paço para os pesquisaqores nacionais. 

Em minha atuação à frente da Secretaria de 
Estado de Ciência e Tecnologia de Minas 
Gerais, pude compreender em pouco te.mpo, 
embora não sendo homem de formação téc­
nica, a extrema importância da divulgação 
científica em uma sociedade que luta, como a 
nossa , para criar tecnologia própria e nacio­
nal em todos os setores de atividade. 

Além disso, temos trabalhado também na 
transferência de tecnologia apropriada, espe­
cialmente na área energética, com o Curso 
para Produção de Carvão Vegetal, recente­
mente ministrado por técnicos do CETEC e 
da Floresta Acesita, na Guatemala, para repre­
sentantes de toda a América Central, e sob o 
patrocínio da 9LADE - Organização Lati­
no-Americana de Energia. 

Gostaria de aproveitar a ocasião para para­
benizar a Sociedade Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência, não só pela iniciativa de 

Devido a estas e a muitas outras questões, 
espero que a revista da SBPC, enquanto veí­
culo de fundamental importância para o apri­
moramento tecnológico e científico nacio­
nal, continue cada vez mais sólida, cada vez 
mais consciente, o caminho de sucesso que 
vocês souberam construir ( ... ) 
Milton de Lima Filho 
Secretário de Estado de Ciência e 
Tecnologia de Minas Gerais 
Belo Horizonte (MG) 

Há um novo 
computador pessoal 
no mercado! 

HP-858 
com disco eletrônico 

Janeiro/fevereiro de 1984 

HP-85B, um passo adiante! Em um único 
gabinete você encontra teclado, tela alfanu­
mérica e gráfica, unidade de fita magnética 
digital, impressora com capacidade gráfica, 
sistema operacional com 48 K, e um Disco 
Eletrônico que, expandido através de módu­
lo de memória, amplia o sistema até 192 
Kbytes. 

O novo HP-85H possui 64 Kbytes de memó­
ria, dos quais 32 Kbytes (RAM) diretamente 
acessados pelo usuário. Os outros 32 Kbytes, 
também RAM, compõem uma memória de­
nominada Disco Eletrônico gue simula um 
acionador de discos, porém de altissima ve­
locidade. Permite armazenar dados, tempo­
rariamente, e depois recuperá-los com velo­
cidade até 150 vezes maior do que na fita 
magnética diJital, e até 15 vezes maior do 
que numa unidade de discos flexiveis. 

Conheça hoje o HP-85B, o computador 
completo, portátil e confiável com Disco Ele­
trômco que oferece mais velocidade e até 
192 Kbytes! Garantia de 3 meses. Assistência 
Técnica. 

Alta velocidade 
com até 192 Kbytes! 

HEWLETT-PACKARD DO BRASIL 
IND. E COM. L TDA. 

ALAMEDA RIO NEGRO. 7SO 
RODOVIA CASTELO BRANCO, KM 23.5 - BARUERI 

SÃO PAULO ·CEP06400- FONE: (011)421. 1311 

~~~!ii:~6 
,--------------------

( 

Remeta este cupom para receber literatura 

técnica do novo computador HP-85B 
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ELEIÇÕES 
Os dados apresentados pelo sociólogo 

Gláucio A. Dillon Soares, no n.º 9 de Ciência 
Hoje, sobre o comportamento do eleitor bra­
sileiro sugerem-me uma interpretação di­
ferente da proposta pelo autor. As porcenta­
gens do voto conservador no Brasil, em vez 
de diminuírem continuamente com o tempo, 
até se anularem ou tornarem-se desprezíveis, 
parecem tender a estabilizar-se em torno de 
40-50% . Esta interpretação seria também 
mais compatível com a evolução dos fatores 
apontados como causas do fenômeno, isto é, 
urbanização, incorporação progressiva do 
eleitorado mais jovem, e outros, que não po­
dem crescer indefinidamente. O modelo por 
nós sugerido seria semelhante ao de uma 
curva de saturação. De início, pode ser con­
fundido com uma função linear, mas na reali­
dade tem aceleração negativa, tendendo para 
um valor máximo. Voltando ao fenômeno 
eleitoral e admitindo-se a manutenção das re­
gras democráticas, haveria a médio prazo a 
perspectiva da alternância no poder entre 
partidos conservadores e progressistas, 
como ocorre aliás nas democracias estáveis. 
Frederico G. Graeff 
Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto (SP) 

Do artigo "O previsível eleitor brasileiro" 
transparecem duas partes bem definidas, em­
bora entremeadas: a parte científica e a inter­
pretação do autor. A primeira merece todos 
os elogios pela didática brilhante, tanto na 
apresentação como no conteúdo. A segunda 
mexe um pouco com a µiassa cinzenta e não 
passa integralmente pelo filtro da verdade 
absoluta e comprovada. 

O autor parece basear-se na premissa ma­
niqueísta de que existem apenas duas vi'Sões 
ou grupos do eleitorado: o da situação, que 
ele designa por "conservadorismo", e o da 
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DOS LEITORES 

oposição à atual situação. Chega à conclusão 
de que o seu comportamento, de 1945 a 
1962, faz prever o dos períodos seguintes, e 
valida seu modelo mostrando a coincidência 
das previsões (após 1962) com a realidade. 

Pode-se concordar com uma afirmação: o 
modelo permite observar o declínio do 
apoio dos eleítores à situação. Entretanto, 
este comportamento, previsível através do 
modelo, não tem relação necessária com a 
característica de maturidade, se considerar­
mos que maturidade significa voto cons­
ciente em ideologia com o programa da qual 
se concorda. Pode-se falar em maturidade no 
caso dos eleitores novos? Cabe salientar 
ainda que a maturidade política não é inata e 
nem surge repentinamente. Talvez seja ra­
zoável afirmar que a mesma vem se consoli­
dando paulatinamente através do processo 
de "ensaio-erro" , que só pode se efetivar 
pelo exercício da democracia. 

( ... ) O que não se deseja concluir pela lei­
tura do artigo é que o eleitorado brasileiro, 
tendo maturidade política, vota conforme a 
equação matemática, ou vice-versa. Embora 
os cálculos tenham demonstrado este fato, 
nenhuma matemática poderá fazer profetizar 
que uma vez a atual oposição na situação, a 
mesma se comportará de forma análoga nos 
próximos 40 anos. ( ... ) Não seria mais razoá­
vel concluir que o poder se mantém na pros­
peridade, em função de acertos que não têm 
a ver aparentemente com sua ideologia ou 
seu programa? 

( ... ) Em suma: eleitor que vota alternada­
mente em conservadorismo, liberalismo, so­
cialismo, centro, direita ou esquerda, não é 
necessariamente eleitor imaturo; da mesma 
forma, uma tendência observada não de­
monstra necessariamente a qualidade do 
eleitor; pode confirmar, isto sim, a teoria de 
que comportamentos cíclicos globais da His­
tória influem também, ou se manifestam tam­
bém, nos cómportamentos dos eleitores. 
Leon C. Rousseau 
Rio de Janeiro (IV) 

• O professor Gláucio Dillon responde: 
'ít hipótese do-professor Graejf é plausível e 

foi proposta por alguns cientistas políticos, 
com base na idéia do realinhamento. Contra 
ela, conspiram os seguintes fatores: 

a) a regra não é universal- há vários casos 
de partidos que perderam relevância ao 
longo do tempo; 

b) dados recentes indicam uma aceleração 
do declínio do PDS, rela,tivamente bem docu­
mentado nas zonas urbanas, de 33% do to­
tal das preferências partidá,rias em janeiro, 
para 30% em abril, 27% em julho e 25% em 
agosto. A interpolação para fevereiro se 
aproxima de 20%. 

Essa, aceleração se correlaciona bem com 
vários indicadores da crise, por um lado, e 

pelo outro com a percentagem preferindo as 
eleições .diretas. É difícil estimar até que 
ponto essa perda de popularidade do PDS 
será traduzida eleitoralmente, mas os dados 
abrem uma terceira possibilidade, que é a da 
aceleração do declínio do PDS, causada pela 
entrada no cenário político de dois fatores 
novos, a crise e as diretas. 

É difícil comentar de maneira coerente e 
cla,ra a carta do sr. Rousseau, porque isto re­
quereria uma coerência e uma clàreza con­
ceituai que a carta não tem. Tudo o que pos­
so Jazer é comentar os temas abordados: 

1) O sr. Rousseau faz a afirmação absolu­
tamente insólita de que dividir, para fins 
analíticos, a votação em dois grupos cujo 
comportamento é previsível é um procedi­
mento decorrente de uma premissa mani­
queísta. Por quê? Esta afirmação, absoluta­
mente gratuita, não é umq, hipótese, nem 
uma teoria, e não posso levá-la, a sério. 

2) Eu não afirmo que o eleitor brasileiro é 
maduro porque é previsível: eu rejeito a acu­
sação de que ele é imaturo, volúvel, mutável, 
personalista e imprevisível. A rejeição de uma 
série de atributos não implica a afirmação 
de uma relação causal entre os antónimos 
desses atributos. 

3) O sr. Rousseau confunde maturidade 
política com antigüidade. Nessa ótica, os 
eleitores novos, necessariamente, votam 
mal. .. 

4) O sr. Rousseau pontifica sobre o com­
portamento eleitoral brasileiro, que se ajus­
taria à ''teoria dos ciclos globais da História'', 
não apresentando qualquer dado em apoio. 
A demonstração, como dizia Germani, é do 
tipo "mi abuelita me lo dijo". 

5) Finalmente, gostaria também de sugerir 
ao sr. Rousseau que leve a sério sua própria 
afirmação de que "o processo ensaio-erro só 
pode se efetivar pelo exercício da democra­
cia", lembrando ao missivista que, desde 
1960, os brasileiros não podem votar para 
presidente, o que talvez contribua modesta-
mente para explicar porque a oposição não 
"assumiu o controle da Nação". Meu caro Sr. 
Rousseau, como a oposição poderia ganhar 
eleições para presidente, se não houve 
nenhuma?" 

APOIO 
( .. . ) Quero parabenizá-los pelo primeiro 

aniversário desta verdadeira obra de arte. 
Que este seja o início de uma vida eterna; não 
sei o que faria sem esta revista, pois para a 
maioria de meus trabalhos de faculdade en­
contro algo a respeito em Ciência Hoje( ... ) 
Brasileiros estão tendo a chance de conhecer 
muito mais sua terra, suas riquezas e seus 
problemas( ... ) 
Joana D'Arc H. Calixto 
São Paulo (SP) 
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OS PRIMEIROS 50 ANOS PASSARAM VOANDO. 

4 DE NOVEMBRO 
DE 1933. 
ESSE DIA NÃO 
PASSOU EM 
BRANCAS NU­
VENS. 
LEVANTOU VÔO 
O PRIMEIRO 
AVIÃO DA VASP, 
LEVANDO TRÊS 
PASSAGEIROS 
DE SÃO PAULO 
PARA RIO 
PRETO. 

4 DE NOVEMBRO 
DE 1983. 
ESSE DIA NÃO 
PASSA EM 
BRANCO. 
LEVANTAM VÔO 
OS AIRBUS A -300, 
OS BOEING 727 A VASP 
E OS BOEING 737, PODERIA FAZER 
LEVANDO MI- HOJE UM 
LHARES DE PAS- BALANÇO DO 
SAGEIROS PARA SEU PIONEIRIS-
32 CIDADES MO EM ROTAS E 
BRASILEIRAS. EM NOVOS 
A VASP COME- EQUIPAMENTOS 
MORA OS SEUS INTRODUZIDOS 
PRIMEIROS NO BRASIL. 
50 ANOS A ERA DO JATO, 
VOANDO . POR EXEMPLO, 

CHEGOU AQUI 
PELAS MÃOS 
DA VASP, QUE 
TROUXE OS 
PRIMEIROS 
TURBOÉLICES . 

MASA VASP 
PREFERE 
APROVEITAR 
ESTE ESPAÇO, 
E TODO O 
ESPAÇO AÉREO 
BRASILEIRO, 
PARA 
AGRADECER ÀS 
QUASE TRÊS 
GERAÇÕES DE 
PASSAGEIROS, 
TRIPULANTES, 
FUNCIONÁRIOS, 
AMIGOS, 
ACIONISTAS, 
FORNECEDORES, 
TORCEDORES, 
E ATÉ ÀS 
EMPRESAS 
AÉREAS IRMÃS. 
SEM ELES, A 
VASPNÃO 
PODERIA SER O 
QUE É HOJE. 

s 
A VASPÉ 
HOJE UMA 
EMPRESA COM 
FUNCIONÁRIOS 
TRABALHANDO 
EM TODOS OS 
ESTADOS DO 
BRASIL. 
É UMA EQUIPE 
COESA, QUE 
TEM ORGULHO 
DASUAPRO­
FISSÃOEDA 
COMPANHIA EM 
QUE TRABALHA. 
NOAR, NAS 
LOJAS_, NOS 
BALCOESDOS 
AEROPORTOS, 
NAS OFICINAS 
DE MANUTEN­
ÇÃO, NOS 

ESCRITÓRIOS, 
ESSA EQUIPE 
CARREGA NO 
PEITO, BEM EM 
CIMA DO 
CORAÇÃO, O 
NOME DA VASP. 
E NOS OLHOS E SEMPRE QUE 
NOS LÁBIOS, O DÁ À VASP A 
SORRISO AMIGO CERTEZA DE 
DE QUEM ESTÁ QUE, DEPOIS 
TRABALHANDO DOS PRIMEIROS 
COM DEDICA- 50 ANOS, OS 
ÇÃO PARA QUE OUTROS 50 VÃO 
O PASSAGEIRO SER MAIS 
VASP VOLTE PRODUTIVOS. 
SEMPRE. E TAMBÉM VÃO 
É O PASSAGEIRO PASSAR 
VOLTANDO VOANDO. 
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A SBPC E A CIÊNCIA BRASILEIRA PERDEM ROCHA E SILVA 

Faleceu em São Paulo no dia 19 de de­
zembro último o professor Maurício Ro­
cha e Silva, cujo trabalho marcou uma 
época na ciência brasileira. 

Rocha e Silva nasceu no Rio de Janeiro 
em 19 de setembro de 1910. Seu pai era 
um sisudo e solitário médico amante da 
biologia e da filosofia, possuidor de uma 
excelente biblioteca à qual o filho só 
viria a ter acesso quando já era estudante 
de medicina na Praia Vermelha, e assim 
mesmo apenas para consultar o livro de 
anatomia de Testut. 

Depois de viver até os dez anos na ilha 
do Governador - onde na época não 
havia água encanada nem luz elétrica-, 
Rocha e Silva mudou-se para o Rio de Ja­
neiro com a família , ingressando no 
Colégio Pedro II. 

Ao final de seus estudos secundários, 
foi aprovado em quarto lugar no exame 
para a Faculdade Nacional de Medicina, 
mas não estava convencido de que fizera 
a melhor escolha. De início, sentia-se 
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mais inclinado a ser fisico, o que o levou 
a procurar, em vão, algum estímulo na 
antiga Escola Politécnica do Rio de Ja­
neiro. Decidiu então estudar por conta 
própria física teórica, radioatividade e 
Teoria da Relatividade. Seu interesse 
pela física era tal que o levou a tentar -
sem sucesso - um concurso para lecio­
nar a disciplina em um ginásio. 

Ainda no decorrer de seu curso de 
medicina, pensou em dedicar-se à litera­
tura, chegando a escrever alguns contos 
e novelas. Foi no auge dessa "fase literá­
ria" que, tendo-se formado pouco antes, 
decidiu visitar São Paulo. Essa viagem 
mudaria o rumo de sua vida, resultando 
em sua entrada para o Instituto Bioló­
gico de São Paulo, a convite do micro­
biologista Otto Bier. 

Àquela época, o instituto era dirigido 
por Rocha Lima, que morou na Alema­
nha durante vinte anos como pesquisa­
dor do Instituto de Medicina Tropical de 
Hamburgo. Rocha Lima foi o descobri-

dor da Rickettsia prowazekii, o microor­
ganismo que provoca o tifo exantemá­
tico. Além dele e de Otto Bier, trabalha­
vam no instituto J. Reis, especialista em 
moléstias de aves, o parasitologista Ze­
ferino Vaz, o fitopatologista Bittencourt, 
o veterinário Adolfo Martins Penha e ou­
tros excelentes pesquisadores. 

Rocha e Silva iniciou sua carreira de 
pesquisador em 1934, investigando com 
Otto Biera reação inflamatória e a rea­
ção antígeno-anticorpo. Logo depois, co­
meçou suas pesquisas independentes, 
passando a investigar o papel da hista­
m i na no processo inflamatório . Em 
1940, viajou para os EUA, onde estudou a 
farmacologia da tripsina, enzima que 
provoca a redução da pressão arterial. 

Seu trabalho sobre a tripsina foi muito 
criticado na época em São Paulo, princi­
palmente pelo professor italiano Cario 
Foá, do Departamento de Anatomia Pa­
tológica da Faculdade de Medicina da 
USP. Disse Foá: "Onde já se viu injetar 
tripsina, uma enzima do aparelho diges­
tivo, na circulação de um animal?" 

Curiosamente, essa mesma experiên­
cia foi uma das razões para o convite que 
Rocha e Silva recebeu do cientista cana­
dense Jaques para com ele colaborar no 
estudo da ativação de enzimas proteolíti­
cas no choque produzido pela injeção 
de peptona e no choque anafilático. Des­
sa colaboração resultou um importante 
trabalho sobre a ativação da fibrinoli­
sina, uma enzima proteolítica, nos cho­
ques anafilático e peptônico. 

De volta ao Brasil, Rocha e Silva ini­
ciou o trabalho que resultaria em sua 
mais importante descoberta: a da bradi­
cinina, substância que apresenta grande 
atividade farmacológica. A pesquisa se 
iniciou com a visita ao instituto do hema­
tologista Gastão Rosenfeld, do Instituto 
Butantã, trazendo um frasco de veneno 
de jararaca que pretendia utilizar para 
estudar se a perfusão do fígado de cão 
com aquele veneno liberava heparina e 
histamina. Esta idéia de Rosenfeld coin­
cidia com a de Rocha e Silva, que manti­
nha contato com Schild e Feldberg, na 
Europa. Feldberg mostrara há pouco 
que a injeção de venenos de cobras aus­
tralianas e indianas provocava a libera­
ção de histamina em animais. 

A primeira experiência de injeção de 
veneno de jararaca no sistema de perfu-
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são do fígado de cão não resultou na li­
beração de histamina. A experiência foi 
negativa, e o banho de músculo liso para 
dosagem de histamina permaneceu 
montado. 

Um dos colaboradores de Rocha e 
Silva, W. T. Beraldo, hoje professor-titu­
lar de fisiologia no Instituto de Ciências 
Biológicas da Universidade Federal de 
Minas Gerais, conta o que ocorreu em 
seguida: "As amostras de sangue perma­
neceram numa estante de tubos de en­
saio sobre a mesa. Eu estava iniciando 
meu treinamento no ensaio biológico 
com o intestino isolado de cobaia. Como 
tinha ainda duas horas de trabalho para 
terminar o dia após o fracasso da primei­
ra experiência, resolvi continuar trei­
nando no banho, adicionando um pa­
drão de histamina no músculo e, uma 
vez ou outra, adicionando o sangue co­
lhido na experiência de perfusão do fí­
gado, que já estava na mesa do labora­
tório havia mais de uma hora. Numa das 
adições ·do sangue ao banho, apareceu 
uma contração, o que me surpreendeu, 
uma vez que a mesma amostra não havia 
provocado contração uma hora antes. 
Adicionei então ao banho a amostra de 
sangue colhida antes da injeção do ve­
neno, e não houve resposta. Com cer­
teza, o sangue colhido após a injeção de 
veneno apresentava, depois de ter per­
manecido à temperatura ambiente por 
uma a duas horas, a propriedade de con­
trair o músculo liso de cobaia, o que an­
tes não acontecera. Chamei então o pro­
fessor Rocha e Silva, que deixou de assis­
tir a uma das reuniões semanais do Insti­
tuto Biológico e sentou-se junto ao ba­
nho, começando a repassar todàs as 
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amostras de sangue que antes eram ne­
gativas." 

Na sequência da investigação, Rocha e 
Silva teve a idéia de adicionar ao plasma 
o veneno. Ao cabo de algum tempo de 
contato, a mistura provocava forte ação 
contrátil no intestino de cobaia. A con­
clusão que se impunha era a de que se 
tratava de uma reação enzimática, em 
que a enzima deveria estar no veneno da 
jararaca e o substrato no plasma, dando 
origem a um princípio ativo que produ­
zia a contração muscular. 

A nova substância ativa, afinal isolada, 
foi batizada de bradicinina por sugestão 
de]. Reis, nome que significa "substância 
de ação lenta". A bradicinina já foi sinteti­
zada, e é um nonapeptídio que apre­
senta grande atividade farmacológica. O 
primeiro trabalho sobre a substância re­
cém-descoberta foi publicado no Ameri­
can Journal of Physiology em 1949 por 
Rocha e Silva, Beraldo e Rosenfeld. 

A repercussão internacional da desco­
berta da bradicinina levou entre três e 
quatro anos, mas a nacional foi imediata: 
um dos professores de farmacologia da 
USP chegou a afirmar que a bradicinina 
não existia, e que seu efeito se devia a 
uma mistura de histamina e ATP. No ex­
terior, porém, Hilton e Lewis estudaram 
em Londres o papel da bradicinina nava­
sodilatação da glândula salivar quando a 
corda do tímpano era estimulada; o pro­
fessor de farmacologia da Universidade 
de Edimburgo, Gaddum, afirmou que a 
descoberta da bradicinina era um estí­
mulo muito importante para a pesquisa 
em fisiologia, bioquímica e farmacologia 
dos peptídeos. 

No mesmo ano da descoberta da bra­
dicinina, Rocha e Silva também partici-

N e I A 
pou ativamente da criação da SBPC, 
junto com]. Reis, seu colega do Instituto 
Biológico de São Paulo, Sawaya, da USP, 
e Rosenfeld, do Institituto Butantã. As 
primeiras reuniões para a criação da en­
tidade se deram justamente no instituto, 
e a reunião para a assinatura da ata de 
fundação se realizou na Associação Pau~ 
lista de Medicina. Presidente de honra da 
SBPC, Rocha e Silva sempre dedicou 
grande entusiasmo às atividades da so­
ciedade, tendo sido um dos grandes res­
ponsáveis, por exemplo, pela ocorrência 
da XXIX Reunião Anual na PUC de São 
Paulo, depois que sua realização em For­
taleza fora proibida pelo governo fe­
deral. 

Além de seu notável trabalho no Insti­
tuto Biológico, Rocha e Silva dedicou al­
guns anos de sua vida a uma fecunda car­
reira como professor na Faculdade de 
Medicina de Ribeirão Preto, onde pro­
moveu a formação de diversos pesquisa­
dores em muitos ramos da farmacologia, 
alguns dos quais têm hoje renome inter­
nacional. Nas palavras do professor 
Klemm, da Universidade do Texas, Ro­
cha e Silva - cuja única reação aos pro­
blemas financeiros periodicamente pro­
vocados pelas mudanças da política cien­
tífica era recorrer a charutos mais bara­
tos e procurar conter seu proverbial ape­
tite - considerava a ciência "como um 
sacerdócio". 

Vítima de um intenso desgaste físico, 
que nos últimos anos o deixara menos 
ativo e mais retraído, Rocha e Silva so­
freu parada cardíaca em seu aparta­
mento de São Paulo em 19 de dezembro, 
vindo a falecer. Sua morte nos deixa 
consternados, e suscita as nossas mais 
sentidas homenagens. 

---------------------------------

PILHAS A COMBUSTÍVEL 

Na primeira metade do século pas­
sado, já se desenvolviam as primeiras pi­
lhas a combustível, geradores eletroquí­
micas que transformam a energia quí­
mica de um combustível em energia elé­
trica. No entanto, devido aos rápidos pro­
gressos dos conversores termomecâni­
cos - especialmente os motores a explo­
são - ficaram esquecidas durante muito 
tempo. As investigações sobre a produ­
ção de energia por processos eletroquí­
micas só foram intensificadas na década 
de 1950, quando Bacon, em Cambridge, 

janeiro/fevereiro de 1984 

chegou a construir um gerador deste 
tipo com um quilowatt de potência. 

As pilhas a combustível ( também cha­
madas impropriamente de células a 
combustível - do inglês Juel cell) di­
ferem das pilhas de lanterna, as chama­
das pilhas de Volta, porque nelas os ele­
trodos não se desgastam, e o combustí­
vel pode ser renovado: o eletrodo é na 
verdade um eletrocatalisador, e o que se 
consome é o combustível. A idéia de 
Bacon foi aproveitada pela indústria nor­
te-americana P-ratt & Whitney, nos mo-
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delos de pilha utilizados no projeto 
Apollo de exploração espacial. 

Uma pilha de combustível é constituí~ 
da essencialmente de dois eletrodos se­
parados por ur:n eletrólito; distingue-se 
dos acumuladores e das pilhas clássicas 
pela natureza dos seus eletrodos e por­
que os reagentes - combustível e com­
burente - são estocados fora da pilha. O 
processo de combustão ocorre em duas 
reações eletroquímicas s~multâneas. É a 
natureza eletrocatalítica dos processos 
que ocorrem nos eletrodos que carac­
teriza as verdadeiras pilhas a combustí­
vel ; e são os problemas eletrocatalíticos 
que estão, principalmente, retardando o 
advento desses geradores. Esses proble­
mas, no que se refere ao ânodo, são 
tanto mais difíceis de solução quanto 
mais complexa é a estrutura do combus­
tível. Assim, a oxidação eletroquímica do 
hidrogênio é relativamente fácil e pode 
ser efetuada sobre eletrocatalisadores 
constituídos de metais não-preciosos, 
como o níquel, intensificando-se a ele­
trocatálise através do aumento da área 
superficial ativa em eletrodos porosos; o 
mecanismo da reação está bem estabele­
cido, em meio ácido e alcalino. Já a ele­
trocatálise dos álcoois e hidrocarbone­
tos requer a interveniência da platina. 
Uma variedade de outros combustíveis 
tem sido ensaiada: a hidrazina, monó­
xido de carbono, amónia. As pilhas que 
chegaram a um estágio de desenvolvi­
mento prático, de utilização, têm como 
combustível o hidrogênio em estado 
puro ou gerado pela reforma in situ de 
metanol ou. de naftas. 

A redução eletroquímica do oxigênio 
não é facil; seu mecanismo de reação 
ainda não está estabelecido. Na prática, 
utilizam-se .eletrodos de carbono e me­
lhora-se a eletrocatálise através da adi­
ção de pequenas quantidades de platina. 
Bons resultados têm sido obtidos com a 
ativação por complexos de coordenação 
do tipo das ftalocianinas. 

Um objetivo importante dos estudos 
desenvolvidos nesses últimos vinte anos 
tem sido a descoberta de novos catalisa­
dores tão eficazes quanto a platina, que 
sejam abundantes e de baixo custo. Isto 
só pode ser atingido através de um pro­
fundo conhecimento da eletrocatálise. 

No que se refere aos eletrólitos, as 
primeiras pilhas desenvolvidas foram al­
calinas, de hidróxido de potássio con­
centrado, substância que não é conve­
niente para a utilização terrestre. No fi-
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nal dos anos 70 foi atingido o objetivo de 
funcionamento coµi eletrólito ácido, o 
ácido fosfórico. São promissores os ele­
trólitos ácidos (fosfórico, sulfúrico e sul­
fónicos) + alcalinos ( hidróxido de po­
tássio) ; carbonatos fundidos ( de lítio, só­
dio e potássio) e óxido sólido (Zr02/ 

Y203). 
Na aplicação comercial das pilhas a 

combustível, deve-se distinguir a espa­
cial da terrestre. Já são fabricadas pilhas 
espaciais que utilizam eletrólitos alcali­
nos , a hidrogênio/oxigênio de longa 
duração, sem degradação de desempe­
nho mesmo em operação com densida­
des de corrente relativamente elevadas. 
Entre as pilhas terrestres, destacam-se as 
pilhas de uso militar ( unidades de 
campo para o exército, até 3kw - a de· 
lkw mede cerca de 40 x 40 x 40cm e 
pode durar até quatro anos - e gera­
dores submersos para a marinha, de 20 
até lO0kw). Muito esforço está sendo fei­
to para converter a pilha a combustível 
num dispositivo de utilização comum, 
que pode ser empregado para a geração 
de força em pequenas centrais dispersas 
( unidades de 40kw e de 4,SMW estão em 
demonstração) e para tração elétrica em 
substituição aos motores térmicos, com 
a vantagem de maior eficiência e de ser 
praticamente isenta de poluição química 
e sonora. 

Os sistemas tecnologicamente mais 
avançados são os de ácido fosfórico. Eles 
são compatíveis com a reforma de com­
bustível; a eficiência prática atinge cerca 
de 60% e, com aproveitamento do calor 

dissipado, alcança uma eficiência global 
superior a 90%. 

Nos geradores estacionários, o peso e 
o volume de bateria não constituem bar­
reiras; nos veiculares, as características 
de massa e o modo de estocar e distri­
buir o hidrogênio são críticos. Em todo 
os casos, há a necessidade de se otimi­
zarem todos os componentes em rela­
ção à densidade de potência e aos parâ­
metros financeiros. 

A pesquisa em pilhas e combustível 
está mais avai:.çada nos Estados Unidos, 
onçle a tecnologia já atingiu o estágio de 
entrar em comercialização. 

A COPPE na Universidade Federal do 
Rio de Janeiro iniciou, em 1980, um pro­
jeto sob a coordenação da Profa. Aida Es­
pinola, visando à tecnologia de materiais 
de eletrodos não-preciosos e à constru­
ção de um protótipo de um quilowatt de 
pilha alcalina, de hidrogênio-oxigênio. 
Foi adotado, para o ânodo, o eletrodo de 
triplo-contato de níquel de Raney (com 
80 metros quadrados por grama) sinteti­
zado; no cátodo, o material básico é o 
carbono em forma de grafita ou de ne­
gro-de-fumo. Esses materiais são mis­
turâdos a uma dispersão de Teflon, para 
adquirir um caráter hidrófobo. Uma 
solução de hidróxido de potássio cinco 
molar é empregada como eletrólito. 

No desenho da pilha desenvolvida na 
COPPE foram testadas duas concepções: 
o modelo tanque e o de filtro-prensa. 
Foram montadas baterias de cinco a dez 
elementos, na primeira escala de labora­
tório. Nesta escala, os eletrodos tiveram 
a área geométrica de um centímetro 
quadrado e geraram 22 miliwatts. 

Do modelo filtro prensa, foram feitas 
duas expansões de escala, a primeirà 
com eletrodos de 50 centímetros qua­
drados e . a segunda com eletrodos de 
600 centímetros quadrados de área geo­
métrica. Esta é a dimensão definitiva dos 
eletrodos do protótipo, cujo débito de 
corrente é da ordem de 15 amperes a 0,9 
volt. No estágio atual, dois módulos con­
tendo eletrodos dessa última dimensão 
e potência nominal de 150 watts estão 
em teste de desempenho. 

O protótipo de um quilowatt conterá 
um múltipl-0 de módulos idênticos aos 
que estão em teste. 

Os estudos prosseguem, no sentido 
de se obter a otimização da eletrocatálise 
em cada um dos eletrodos e a interpreta­
ção do envelhecimento que está limi­
tando a vida média dos ânodos. 
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O SOL ESTARÁ DETECTANDO ONDAS GRAVITACIONAIS? de 7h45min, permitiu prever que tal sis­

tema deveria radiar uma taxa apreciável 
de energia gravitacional. Na realidade, se 
isso fosse verdade, as duas estrelas de 
nêutrons deveriam, nos termos da Teo­
ria Geral da Relatividade, aproximar-se . 
uma da outra devido à emissão de ener­
gia gravitacional. Conseqüentemente, 
seu período orbital deveria diminuir. 
Vários anos de observação do sistema 
PSR 1913 + 16 por J.H. Taylor mostra­
ram que isso de fato acontece, e que adi­
minuição do período concorda com ·as 
previsões da teoria de Einstein com uma 
precisão da ordem de 4 % . 

A Teoria Geral da Relatividade, desen­
volvida por Albert Einstein, é na reali­
dade uma teoria para a gravitação, e pre­
vê a existência de ondas gravitacionais. 
Tais ondas podem ser imaginadas como 
um campo gravitacional que se propaga 
no espaço, podendo atuar sobre objetos 
de massa não nula. 

Todavia, a taxa de emissão de energia 
de ondas de tal natureza por um dado 
objeto é muito tênue, o que dificulta 
muito sua detecção experimental. Por 
exemplo, um sistema binário constituí­
do por duas estrelas do tipo anã branca 
( ver "Nascimento, vida e morte das es­
trelas", em Ciência Hoje n.º 2), com mas­
sa similar ao Sol e um período orbital da 
ordem de um hora, emitiria cerca de 
3 x 1028erg/s sob a forma de radiação 
gravitacional, o que representa algo 
como um centésimo milésimo da ener-

. gia total radiada pelo Sol. 

A descoberta, há alguns anos, de um 
sistema binário constituído não por anãs 
brancas mas por objetos ainda mais den­
sos e mais compactos, as estrelas de nêu­
trons, com um período orbital da ordem 

Embora os resultados de Taylor mos-• 
trem ser possível que ondas gravitacio­
nais estejam sendo emitidas, eles não se 
constituem numa prova de detecção de 
tais ondas. 

O físico norte-americano J. Weber já 
havia tentado detectar ondas gravitacio­
nais utilizando como "antena" um cilin­
dro de alumínio de 1,5 tonelada suspen­
so por fios de quartzo numa câmara de 

A Metal Leve, desde sua fundação, tem se preocu­

pado com o desenvolvimento científico e tecnológi­

co brasileiro e considera a "Questão Amazônica" de 

fundamental importância, tanto nos seus aspectos 

econômicos e sociais como no esforço de preserva­

ção dos nossos bens culturais. 
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vácuo. Experiências desse tipo foram re­
petidas por vários outros físicos, como 
por exemplo o italiano Sandra Bonazzola 
em Paris, sempre com resultados nega­
tivos. 

Na realidade, a sensibilidade das "an­
tenas gravitacionais" depende da massa 
do detector. Assim, quanto maior for sua 
massa, mais fracos serão os sinais que ele 
é capaz de detectar. Teoricamente, a pró­
pria Terra, assim como a Lua, é um corpo 
que poderia ser utilizado como "antena 
gravitacional''. 

Dentro dessa linha de raciocínio, um 
grupo de pesquisadores europeus, entre 
os quais se destaca Phillipe Delache, do 
Observatório de Nice (França), pensa 
que o Sol está detectando ondas gravita­
cionais emitidas por um corpo celeste 
próximo ao Sistema Solar. 

Vejamos o que os leva a pensar em tal 
possibilidade. A atmosfera solar atua 
como um filtro, e só deixa passar ondas 
sonoras (ondas "de pressão") com perí-

. odos muito p"róximos a cinco minutos. 

GÁS NATURAL 
NO ALTO M1AZONAS 

desenho Luciana Goulart 

A população brasileira dispõe de ape­
nas quatro fontes de energia: a lenha, 
que ainda é muito importante no in­
terior; o carvão mineral, que é pouco im­
portante, dado seu baixo consumo; a hi­
drelétrica, e o petróleo. Deste último, 

16 

( __ C_IEi_CIAOO_mJ_J~_) 

E C I E N e I A 
As outras ondas que também se propa­
gam com grandes comprimentos de 
onda ( o chamado modo de propagação 
"g") são similares às ondas que ocorrem 
na superfície de um lago. Os períodos 
deste segundo modo, analogamente, são 
próximos de cinco minutos. Todavia, a 
análise das complexas observações das 
oscilações da superfície solar mostraram 
a existência de vibrações com período 
de cerca de 160 minutos. Como a atmos­
fera não deveria permitir a propagação 
de ondas "de pressão" ou "g" com tal 
período, conclui-se que tais oscilações 
deveriam ser "forçadas". Mas "forçadas" 
por quem? 

Há alguns anos, o satélite europeu 
COS-B, destinado ao estudo de radiação 
gama, detectou uma fonte intensa de ra­
diação denominada Geminga. Os pes­
quisadores do grupo mencionado mos­
traram, uUlizando dados de vários anos, 
que efetivamente Geminga é uma fonte 
variável, com um período c:le 160 minu­
tos. A coincidência era demasiada. A 

nós só produzimos 40%, todo o resto é 
importado. Enquanto o petróleo repre­
senta cerca da metade da energia consu­
mida no Brasil, o gás natural representa 
menos de -0,5%, o que configura, na pra­
tica, um consumo inexistente. 

A descoberta de um potencial gaseí­
fero estimado em 122 bilhões de metros 
cúbicos de gás natural no Alto Amazonas, 
às margens do rio Juruá, pode provocar 
uma mudança significativa neste perfil 
de consumo, devido a sua quantidade, 
seu alto poder calorífico e baixo efeito 
poluidor. Se este potencial for confir­
mado, o gás deJuruá colocará à disposi­
ção do mercado consumidor o equi­
valente a 40.000 barris diários de pe­
tróleo. 

A área deJuruá ocupa cerca de 30.000 
quilômetros quadrados na porção oeste 
da planície amazônica brasileira está, si­
tuada na bacia paleozóica do Alto Ama­
zonas. A era Paleozóica começou há 
cerca de 570 milhões de anos e esten-

. deu-se por 340 milhões de anos. Nessa 
época, formaram-se as bacias paleozói­
cas do Amazonas, do Maranhão e do 
Paraná ( ver o mapa), as mais importantes 
bacias sedimentares do Brasil. 

As bacias paleozóicas brasileiras são 
de um tipo que, segundo os geólogos, 

forte intensidade do fluxo indica que 
Geminga está localizada perto do· Sis­
tema Solar. A emissão de raios gama 
pressupõe a existência de objetos do 
tipo estrela de nêutrons ( ou mais den­
sos, do tipo buraco negro), e o período 
implica num sistema duplo onde a emis­
são gravitacional pode ser relativamente 
importante nessas condições. 

Desta forma, Phillipe Delache aventou 
a possibilidade de que as oscilações de 
160 minutos observadas na superfície do 
Sol seriam oscilações "forçadas", induzi­
das por ondas gravitacionais geradas 
pelo objeto Geminga. No momento, esta 
é a única explicação adequada para as 
observações existentes. 

Se isto vier a se confirmar, tratar-se-ia 
da primeira detecção positiva de ondas 
gravitacionais. Reunida aos resultados 
de Taylor sobre o pulsar duplo PSR 
1913 + 16, teríamos uma prova da éxati­
dão da Teoria Geral da Relatividade, tal 
como foi formulada por Albert Einstein 
quase setenta anos atrás . 

contribui com apenas 1 % da reserva 
mundial de hidrocarbonetos (petróleo e 
gases combustíveis).A,; reservas deJuruá, 
na verdade, são também importantes 
porque se constituem na primeira acu­
mulação comercial de hidrocarbonetos 
encontrada em rochas do Paleozóico no 
Brasil. Até agora só foi efetivamente des­
coberto um volume de 7,148 bilhões de 
metros cúbicos de gás. Para verificar a es­
timativa - baseada em levantamentos 
geológicos - de 122 bilhões de metros 
cúbicos, a Petrobrás decidiu intensificar 
seu programa de prospecção na área, 
prevendo para 1984 a perfuração de 12 
poços a um custo total de cerca de 76 mi­
lhões de dólares. 

Outro fator que distingue o gás de 
Juruá das demais reservas encontradas 
no Brasil é que naquela região o gás na­
tural não se encontra associado ao petró­
leo. Normalmente, nos casos em que o 
gás natural é encontrado junto com óleo, 
a Petrobrás costuma reinjetá-lo nos po­
ços para auxiliar a extração de petróleo . 
Do ponto de vista econômico, a priori­
dade seguinte para o uso do gás natural é 
a substituição de derivados de petróleo 
mais valorizados, como o GLP (gás lique­
feito de petróleo) e a nafta. Só depois é 
que se pensa em usá-lo na substituição 
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do diesel ou, em última hipótese, do 
óleo combustível. 

Os primeiros poços estratégicos para 
a elaboração de -gráficos visando o levan­
tamento do potencial gaseífero da bacia 
deJuruá foram feitos entre 1958 e 1960. 
Naquela época, devido a dificuldades 
operacionais e à densidade da floresta 
amazônica, não foi possível colher resul­
tados expressivos. A tecnologia disponí­
vel não permitiu o mapeamento confiá­
vel das estruturas por métodos geofísi­
cos, o que contribuiu para o adiamento 
da investigação. 

A própria estrutura sedimentar do ter­
reno atrapalhou o método sísmico de 
identificação das camadas. Constatou-se, 
ao perfurar os primeiros poços para 
analisar as estruturas da bacia (poços es­
tratigráficos), que camadas de magma se 
projetaram por entre as formações do 
subsolo, criando as chamadas rochas in­
trusivas básicas, ou soleiras de diabásio. 
Em Juruá foram encontrados três níveis 

( CIÊNCIAOO®~~ ) -----------
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de soleiras que refletiam as ondas acústi­
cas de forma anômala, criando perturba­
ções indesejáveis nas medições. Vale 
lembrar que o método sísmico consiste 
em provocar ondas acústicas no terreno 
com sapatas vibratórias de ar compri­
mido, que vieram a substituir o uso tradi­
cional da dinamite. Por meio da análise 
da reflexão destas ondas nas camadas do 
subsolo, pode-se obter sua confi­
guração. 

Evoluções tecnológicas no métodc 
sísmico, nos transportes e nas telecomu­
nicações ( utilização de helicópteros e sa­
télites) tornaram possível a ret9mada 
dos levantamentos na densa floresta. Até 
que em 1977, com base nos dados sísmi­
cos e nas informações geológicas da 
área, deu-se início à perfuração do poço 
pioneiro:Juruá n.º 1, que localizou gás 
natural em corpos arenosos do início do 
período Carbonífero. O Carbonífero é 
uma subdivisão da era Paleozóica e ocor­
reu entre 340 e 280 milhões de anos 

N e I A 
atrás. O poço Juruá n.º 1 situava-se a 60 
km da margem direita do rio Juruá, nas 
imediações da cidade de Carauari. Os 
primeiros indícios significativos de gás 
ocorreram quando foi atingida a profun­
didade de 2.628 metros. 

A bacia paleozóica do Alto Amazonas, 
onde se localiza a área de Juruá, é uma 
bacia intracratônica com espessa se­
ção sedimentar, representada por ro­
chas paleozóicas, cenozóicas ( a era Ce­
nozóica começou 63 milhões de anos 
atrás) e intrusivas básicas. Seu alinha­
mento estrutural deve-se a esforços de 
compressão exercidos pelo encontro da 
placa de Nazca com a placa Sul­
Americana (ver "Terremotos no Brasil", 
em Ciência Hoje n.º 6). 

Colaboraram: Wilson T. Bera.Ido (Rocha e 
Silva); Aida Espinola (pilhas);J. A. de Freitas 
Pacheco (Sol); Fernando Roberto Esteves, 

José Goldemberg,João Bosco e L. C. Toffoli 
Ouruá). 

LCC 
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LABORATÓRIO DE COMPUTAÇÃO 
CIENTÍFICA DO CNPq . 

A pesquisa gerando as nossas soluções de problemas 
científicos e tecnológicos 

- programação científica 
- métodos computacionais em engenharia 
- modelagem matemática e análise numérica 
- modelagem estatística e análise de dados 
-microprocessadores 

Av. Venceslau Brás, 71 - Rio de Janeiro, RJ - 22.290 
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O rio Amazonas nasce na geleira de Yaru­
pa, a cinco mil metros de altitude na cor­
dilheira dos Andes, e percorre mais de 

6.500 quilómetros antes de desembocar no ocea­
no Atlântico. Ao longo do caminho, seu curso é 
engrossado pelas águas de mais de mil afluentes, 
que banham enormes extensões de terra cobertas 
por uma densa floresta. Este conjunto forma a 
maior bacia hidrográfica do mundo, com cerca 
de seis milhões de quilómetros quadrados, mais 
de um terço da superfície total da América do Sul 

Quem poderia imaginar, no entanto, que a 
floresta, o maior e mais complexo ecossistema da 
Terra, não passava de uma savana há alguns mi­
lhões de anos, parecida com as savanas africanas 
de hoje? Pelo menos é o que sugerem os inúmeros 
fósseis de mastodontes, aparentados aos ele/ antes 
atuais, encontrados na região. Que mistérios da 
evolução levaram à constituição de tão luxuri­
ante floresta sobre os solos arenosos e pobres da 
região? Não o sabemos. Mas pelo menos já conhe­
cemos alguns dos mecanismos que possibilitam a 
conservação equilibrada da floresta É o que nos 
contam o ecólogo Herbert Schubart e seus cola­
boradores, descrevendo os resultados de suas pes­
quisas no Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazónia (INPA). Apesar da pobreza dos solos, 
uma conjugação de fatores mantém o ecossis­

os estudos do professor Philip Fearnside, do INPA 
A Amazónia está sendo desmatada a taxas expo-
nenciais, em ritmo semelhante ao de nossa infla­
ção! E note-se que Fearnside se baseou nas ima­
gens fornecidas pelo satélite Landsat, que deixa de 
indicar as regiões de desmatamento parcial, 
como as de corte madeireiro. É preciso frear esse 
processo, de modo a aproveitar os recursos da flo­
resta, mas não destruí-la É preciso controlar as 
frentes de expansão e a ação das empresas, e 
avaliar com mais cuidado o impacto ecológico 
dos grandes projetos hidrelétricos, viários e de mi-
neração. 

e om o desmatamento, os animais são 
também sacrificados. A fauna amazó­
nica é de uma riqueza incalculável. Um 

inventário das aves existentes ao norte de Ma­
naus, observadas durante um ano, identificou 99 

foto F. Krajcberg foto P. M. Fearnside 

tema em equilíbrio: um idade, chuvas abundantes foto Luiz Claudio Marigo 

e o reaproveitamento pela floresta de seu próprio 
material orgânico, decomposto pelos organismos 
do solo. O equilíbrio é delicado. Qualquer pertur­
bação, como as que costumam advir da explora­
ção económica descontrolada, pode destruir a 
floresta A Amazónia é frági4 e pode acabar. 

Exagero? Jornalismo sensacionalista? Catas­
trofismo gratuito? Não parece ser assim. A flo­
resta amazónica está mesmo acabando. Vejam-se 
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espécies. Na mesma região já se classificaram 
mais de 5 O espécies de morcegos. E que dizer dos 
insetos? Os cupins, por exemplo, que decompõem 
a madeira morta e assim possibilitam a utiliza­
ção dos nutrientes e sais minerais pela própria 
floresta, são muito numerosos. Em um estudo 
realizado em dois hectares de floresta foram en­
contradas mais de 40 espécies diferentes. Os 
exemplos poderiam suceder-se, demonstrando, 
como no caso dos cupins, que a floresta depende 
de seus animais e que a destruição destes pela 
caça predatória e outros processos espolia e em­
pobrece o ecossistema como um todo. 

O caso do peixe-boi representa um exemplo 
otimista Este mamífero primitivo, cuja biologia 
é tão interessante, tem sido caçado de modo de­
vastador devido ao valor de sua pele, a ponto de 
ter sido incluído entre as espécies em extinção no 
Brasil O INPA iniciou um pro;eto de estudo sobre 

a b e 

1 
1 

• 1 

foto Luiz Claudio Marigo 

esse animal dirigido pelo professor Robin Bes~ 
que não só possibilitou conhecer inúmeros aspec­
tos da vida do animal mas - como conseqüên­
cia disso -já permite programar a recuperação 
da espécie. É o que tenta agora o grupo do INPA, 
inserindo peixes-boi na represa de Curuá-Una, no 
Pará, para que lá vivam e se reproduzam. 

Como se vê, o bom-senso pode prevalecer, -se 
instruído por opções políticas criativas e orien­
tado pelo resultado da pesquisa cientifica Racio­
nalidade e criatividade costumam resultar em su­
cesso. Ser criativo, aliás, é uma obrigação em tem­
pos de crise, quando não há dinheiro para os 
grandes projetos. As hidrelétricas, por exemplo, 
são caras e talvez não sejam a melhor solução 
para o fornecimento de energia a regiões longí­
quas e extensas como as da Amazônia Por que 
então não pensar em propostas alternativas, sim­
ples e econômicas, como a dos cata-águas, desen­
volvidos no INPA sob a direção do pesquisador 
John Harwood? O cata-água de Harwood é uma 
máquina muito simples, que aproveita a corren­
teza dos rios amazônicos para girar uma pá que, 
por sua vez, ativa uma turbina ligada a um gera­
dor. Produz alguns quilowatts de energia elétrica, 
capazes de alimentar pequenas comunidades ri­
beirinhas e até mesmo pequenas indústrias, es­
colas etc. Pode não ser uma solução global mas é 
uma tentativa simples e despretensiosa que pode 
atender à demanda de energia das pequenas co­
munidades rurais amazônicas. 

G rande parte da Amazônia encontra-se 
em nosso território, mas nem sempre os 
brasileiros estiveram conscientes da im-

portância planetária da região. De início, o que 
hoje se chamaAmazônia nem pertencia à colônia 
portuguesa, pois se localizava a oeste da linha de 
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Tordesilhas. Uma vez incorporada, acabou por 
ser constituída em província independente du­
rante o governo do marquês de Pombal na se­
gunda metade do século XV//1 Foi ainda Pombal 
quem inaugurou o primeiro esforço de desenvol­
vimento regiona4 através de uma companhia es­
tata4 a Companhia do Grão-Pará e do Maranhão, 
estabelecida em 1755. 
desenho Ruben Grilo· foto lara Ferraz 

À époc~ da independência, as relações co­
merciais da Amazônia tornavam-na mais pró­
xima de Portugal que do resto do Brasil Não por 
coincidência, a independência só foi reconhecida 
em Belém quase um ano depois de proclamada 
Seguiu-se um período em que a região só preocu­
pava o governo central pelas revoltas populares e 
pelo perigo de penetração externa A Cabanagem 
(1835-1940) foi a mais sangrenta de todas as 
guerras civis da história do Brasil calculando-se 
os mortos em cerca de 30.000. Totalmente devas­
tada, a economia local só se recuperou quando a 
borracha surgiu como um produto aceito nos 
mercados internacionais. Veio o boom do pro­
duto, que atingiu o auge no início deste século. 
Milhares de nordestinos se juntaram aos caboclos 
locais para enriquecer os barões da borracha e os 
comerciantes estrangeiros. De concreto para a re­
gião restou apenas a extravagância das casas de 
ópera e dos edifícios construídos com pedras im­
portadas da Inglaterra 

A verdade é que, ao longo da história, aAma­
zônia tem sido vista ora como celeiro do mundo, 
na expressão de Humboldt, ora como inferno 
verde, título de livro de Alberto Rangel Às vezes 
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considerada como região-problema, outras vezes 
como a possível solução para os problemas na­
cionais, a Amazônia jamais se constituiu em su-
jeito de sua própria história Ao contrário, os po­
vos pré-colombianos que a habitavam - alguns 
deles ainda existentes na região -foram dizima­
dos, espoliados e deculturados pelas frentes de ex­
pansão da sociedade nacional como nos conta 
a antr(!póloga Adélia de Oliveira, do Museu Pa­
raense Emílio Goeldi. E melhor sorte não têm tido 
aqueles que buscam aAmazônia vindos de várias 
regiões do país. Migrantes e movimentos migra­
tórios são objeto de estudo de cientistas sociais 
como o professor Otávio Velho, do Museu Nacio­
nal da UFRJ, no Rio de Janeiro. O que move os 
migrantes? O que os motiva a ir tão longe? Talvez 
a ilusão da riqueza e da prosperidade, ou simples­
mente a esperança de uma vida melhor. 

Sem dúvida, o "milagre econômico" dos anos 
70 foi uma das razões que motivaram as corren­
tes migratórias que se dirigiram à A,riaz_ônia O 
"milagre" trouxe os grandes projetos mirabolan­
tes como o de Carajás, hoje "mitos desfeitos': na 
expressão do economista Paulo Sá, do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tec­
nológico. O esvaziamento de Carajás e outros 
balões coloridos apenas mostra que a crise tam­
bém chegou àAmazônia Paradoxalmente, é ver­
dade, como comenta o jornalista Lúcio Flávio 
Pinto, mas seguramente. 

e om esta edição especial sobre a Amazô­
nia, Ciência Hoje traz aos leitores alguns 

- dos resultados das pesquisas cientificas 
sobre múltiplos aspectos da realidade amazô­
nica, muitos deles apresentados na 35. ª Reunião 
Anual da SBPC, realizada em Belém no último 
mês de julho. Convém encontrar para a Amazô­
n ia soluções que possibilitem explorá-la sem 
acarretar sua destruição. É preciso preservar a 
Amazônia: a floresta, a fauna, os rios. Não se tra­
ta, é evidente, de mantê-la intocáve4 mas de con­
servar a integridade de seus recursos para permi­
tir que seus habitantes continuem a deles viver, 
que o país possa usufruir racionalmente de suas 
riquezas e que as gerações futuras não sejam pri­
vadas do patrimônio que lhes cabe. 

vol. 2/n.0 10 CIÊNCIAHOJE 



(l_ 

u 
::;. 

~~-

:.,, ,;.. 

TECNOLOGIA NACIONAL A FAVOR 
DA EMPRESA. EVICE·VERSA. 
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Talvez a liçã,o mais importante desta 
crise tenha sido a de preparar a sociedade 
para lluscar soluções adequadas. Para sair 
da crise é preciso investir e dialogar. 
De um lado, a empresa e, de outro, a pesquisa, 
a geraçã,o e a oferta de tecnologia nacional e 
entre eles, os 6rgã,os que trabalham 
para aproximar, intermediar e estimular estes 
segmentos da sociedade. 

O Governo de Soo Paulo, através da 
Secretaria da Indústria, Cornérc:w, Ciência e 
Tecnologia e dos órgã,os que üperam em 
estreita concordância com a sua orientaçã,o, 
está dando prioridade a uma política 
integrada de desenvolvimento de tecnologia, 
para garantir a sobrevivência da indústria 
nacional. 

Em época de crise é preciso achar soluções. 
Só a competência produtiva, baseada em 

·· -. sol11,Ções adequadas ao mmnento, vence a crise. 
E a melhor maneira de criarmos condições 

para competir a médio e a longo prazo num 
mercado que se mostra cada vez mais difícil, 
mais complexo. 

A história mostra que a ciência 
e a tecnologia jamais devem ser relegadas a um 
papel secundário, mesmo durante um período 
de recessã,o, sob pena de o país sair 
desta etapa incapacitado de concorrer com 
os que investiram em llusca de novas, tecnologias. 

E assim que se cria um mercado interno 
forte e uma naçã,o realmente soberana. 

Ganha a empresa, ganha a sociedade, 
ganha o país. 

Sua emprésa também pode participar deste diálogo. Ligue para: (011)259-4962 

SECRETARIA DA INDOSTRIA,COMÉRCIO, CltNCIA E TECNOLOGIA 

GOVERNO DEMOCRÁTICO DE SÃO PAULO 



John H. Harwood 

Pesquisador da Divisão de Fontes 
Alternativas de Energia, 

Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia 

.. 
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foto J. Tabacow/K. Mori/O. Bressane 

• energia para 
comunidades 
pequenas 

A região Norte do Brasil se carac­
teriza pela ausência de uma rede 
de distribuição de eletricidade 

fora dos poucos centros urbanos. A pe­
quena demanda de eletricidade, combi­
nada com as condições geográficas difí­
ceis, torna antieconômica a instalação de 
uma rede elétrica rural. 

Neste cenário, o morador rural que 
quer aumentar seu conforto no lar ou 
sua produtividade no trabalho pelo uso 
de eletricidade é obrigado a gerá-la no 
local, empregando um gerador próprio. 
Uma possível fonte de energia para acio­
nar estes geradores seria a energia ciné­
tica das correntezas dos grandes rios que 
percorrem a área, ao longo dos quais 
mora a maior parte da população interi-
orana. 

O potencial hidrelétrico de certos rios 
da Amazônia é mui~o grande, e já está 
quase todo inventariado. Algumas usinas 
hidrelétricas estão em operação, como a 
de Paredão, em Roraima ( 40MW) e a de 
Curuá-Una, no Pará (20MW). Outras es­
tão em construção, como é o caso de Bal­
bina, no Amazonas (250MW) e Tucuruí, 
no Pará (3.960MW), e ainda outras tantas 
estão em estudo. 

Não obstante este potencial hidrelétri­
co, muitos rios da Amazônia não apre­
sentam condições favoráveis a um apro­
veitamento hidrelétrico clássico. São 
muito largos, com fraco desnível, têm 
margens baixas, e mudam de nível peri­
odicamente em cerca de 9m ( em Ma-

naus) entre a vazante e a enchente. Além 
disso, embora as usinas hidrelétricas 
maiores possam abastecer os núcleos ur­
banos e industriais mais importantes, as 
pequenas comunidades do interior fi­
cam desassistidas, face às dificuldades 
para a construção de linhas de transmis­
são em distâncias tão longas. 

O Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia (INPA) vem de­
senvolvendo há quatro anos 

turbinas que podem explorar a corren­
teza natural dos rios, sem a construção 
de uma barragem, usando mecanismos 
rotatórios, os rotores, que giram na cor­
renteza como um catavento gira no ar. 
Um catavento só aproveita o fluxo de ar 
que passa pelo aparelho, desprezando o 
vento que passa pelos lados. Do mesmo 
modo, um "cata-água" aproveita a cor­
renteza que passa por sua turbina, mas 
deixa o rio passar pelas laterais sem in­
terferir no seu curso. 

Em geral uma correnteza tem dez ve­
zes mais energia que um vento da 
mesma velocidade. Assim, uma corren­
teza de 2km/h equivale a um vento de 
20km/h, e uma correnteza de 3km/h 
equivale a um vento de 30km/h. Para se 
ter uma idéia da grande quantidade de 
energia disponível nas correntezas dos 
rios amazônicos, basta mencionar que o 
rio Solimões, perto do "encontro das á­
guas", ou seja, no ponto de confluência 
com o rio Negro, próximo a Manaus, cor­
re com uma velocidade de 8km/h, equi-
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32 Tonantins 

57 Santo Anto.nio do lçá 

35 lpiranga 

470 Benjamin Constant 
62 Atalaia do Norte 

S. Sebastião. 150 

Careiro 32 

90 

Nhamundá 104 

Urucurituba 21 

Parintins 2820 

Fig. 3. Situação energética do estado do Amazonas, em janeiro de 1981. Os pontos indicam municípios e cidades onde se gera eletricidade. Os 
números representam a carga máxima (expressa em quilowatts) de cada usina. Vê-se que existe grande número de pequenas usinas, e que a 
metade delas gera menos de 100 kW. Quase todas as usinas se situam nas margens de grandes rios exploráveis por cata-águas. As atuais usinas 
utilizam óleo diesel. 

tura flutuante para empurrar o aparelho 
para fora. Este último método parece o 
mais apropriado, porque evita a mano­
bra de pesos grandes no fundo do rio. 
Também, a estrutura flutuante pode ser­
vir para a instalação da linha de transmis­
são e para proteger o cata-água contra os 
detritos flutuantes. A estrutura deve ser 
flexível verticalmente, para que a parte 
próxima à margem possa apoiar-se a ela 
durante a vazante. 

Os resultados já são suficientemente 
encorajadores para que o grupo comece 
a pensar em unidades maiores, com po­
tência de 25kW, adequadas a abastecer 
pequenas indústrias - como serrarias 
- e a fornecer luz a comunidades mo­
destas. Há grupos de outros países que já 
falam em construir cata-águas marítimos 
com alguns megawatts de potência. Ape­
sar de as unidades grandes poderem 
abastecer municípios inteiros, é impor­
tante lembrar que o cata-água pequeno 
tem a capacidade de colocar uma peque­
na quantidade de energia à disposição 
do interiorano, fora de qualquer rede 
elétrica e por isso terá sempre um papel 
importante no meio rural. 

janeiro/fevereiro de 1984 

s e houvesse um cata-água de um 
quilowatt instalado a cada quiló­
metro do rio Solimões entre Ma-

naus e Tabatinga ( a fronteira com a Co­
lômbia), a potência total instalada seria 
superior a um megawatt, valor maior 
que a demanda máxima de 59 das 62 ci­
dades do interior do Amazonas onde a 
companhia estadual Celetra gera eletri­
cidade ( ver a figura 3). É importante sali­
entar que, no estado do Amazonas, a 
quase totalidade dos municípios e cida­
dezinhas onde se gera eletricidade situa­
se nas margens de grandes rios, estando 
assim em condições de utilizar o ca­
ta-água. 

O cata-água é um aparelho que causa 
um mínimo impacto ambiental. É ver­
dade que provoca localmente uma desa­
celeração da água, mas a energia retirada 
do fluxo é semelhante àquela que se dis­
sipa no atrito entre a correnteza, o leito e 
o vento. Ao redor do aparelho o rio cor­
re normalmente, permitindo a migração 
de peixes e a navegação fluvial. Não 
existe a descontinuidade ecológica 
característica de uma barragem. 

Em outros países, a tecnologia do ca-

ta-água não é muito conhecida, princi­
palmente porque as nações industriali­
zadas não dispõem em geral de rios 
grandes adequados à sua utilização. 
Também naqueles países o suprimento 
e a demanda de eletricidade são bem 
mais densos. O Brasil, que possui o 
maior volume de águas fluviais do 
mundo, tem no cata-água uma oportuni­
dade para desenvolver tecnologia que 
não só é adequada às necessidades da re­
gião Norte, mas que é verdadeiramente 
brasileira. 

[O SUGESTÕES PARALEITURA 

Nova técnica de geração de energia hidrelé­
trica sem barragem. Notícias do Ca­
nadá,, ano III, n.º 10, 1982. 

HARWOOD, J.H. e R. Almeida, Bomba acio­
nada por um rotor Savonius, Acta Ama­
zonica, vol. 12, 1982. 

HARWOOD, J.H., Cata-águas para bombea­
mento e geração de eletricidade, Anais 
da, 3. ª Reunião da, Associação Brasileira 
de Energia Solar, 1982. 

Hidrogenadores de corrente livre: cata-água, 
Revista Brasileira de Tecnologia, vol. 12, 
1981. 
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bacia amazônica, com cerca de 
sete milhões de quilômetros 
quadrados, é constituída por 

terras baixas situadas numa zona equa­
torial quente e úmida. É circundada por 
três importantes estruturas geomorfoló­
gicas do continente Sul-Americano: o 
planalto das Guianas ao norte, o planalto 
Central Brasileiro ao sul, e a cordilheira 
dos Andes a oeste. Esta imensa bacia hi­
drográfica é coberta, em sua maior ex­
tensão, por uma floresta exuberante, 
que merecia a denominação de mitoló­
gica, tal o número de adjetivos e excla­
mações que extraiu dos cronistas e na-
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turalistas que por ela têm passado. É a 
Hiléia de Humboldt, que, arrebatado 
pela pujança desta floresta, anteviu na 
Amazônia o futuro celeiro do mundo. 

A primeira impressão que se pode co­
lher de uma observação menos avisada, 
ou de poucas leituras, é que se trata de 
uma região homogênea em sua estru­
tura, monótona mesmo para o viajante. 
Nada mais distante da verdade. AAmazô­
nia apresenta uma considerável diversi­
dade, quer na sua geologia, no clima, 
quer nos tipos de vegetação, dos solos, 
dos rios e lagos, ou ainda na ocorrência 
das milhares de espécies de plantas e 

animais. Não caberia neste artigo apro­
fundar esses aspectos. 

osso objetivo é relatar alguns 
resultados de pesquisa obtidos 
no Instituto Nacional de Pesqui­

sas da Amazônia (INPA), em florestas de 
terra firme próximas a Manaus, a respei­
to dos ciclos da água e dos nutrientes mi­
nerais essenciais para o crescimento das 
plantas e animais. 

O ciclo hidrológico na bacia amazô­
nica decididamente assume dimensões 
planetárias, pois o rio Amazonas lança ao 
oceano Atlântico de 15 a 20% de toda a 
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água doce lançada aos oceanos por to­
dos os rios do mundo. É bem conhecida 
a importância das florestas na regulação 
do ciclo hidrológico de uma região, mi­
nimizando os perigos de erosão e de en­
chentes. Na Amazónia, os níveis de chuva 
são muito elevados, variando de 
1.800mm por ano nas áreas mais secas 
até 3.500-4.000mm por ano nas áreas su­
per-úmidas. Esses índices são tão eleva­
dos que, mesmo nas condições atuais de 
cobertura florestal ainda pouco pertur­
bada, ocorrem flutuações anuais do ní­
vel dos grandes rios da ordem de dez 
metros, em média, como tem sido obser-

janeiro/fevereiro de 1984 

vado desde o início do século no porto 
de Manaus. 

Pesquisas recentes têm demonstrado 
a importância da floresta amazónica na 
própria formação das chuvas, pois mais 
da metade do vapor d'água que se con­
densa e se precipita sob a forma de chu­
va na região provém da evapotranspira­
ção da floresta, isto é, da evaporação da 
água da chuva interceptada pelas folhas 
das árvores, e sobretudo da transpiração 
das árvores e outras plantas, submetidas 
à intensa insolação. A outra parte do va­
por d'água é trazida·pelos ventos alísios 
do oceano Atlântico, que é a fonte pri-

mária do vapor. Portanto, uma quanti­
dade considerável de água se mantém na 
região por meio de um mecanismo de 
reciclagem no qual a floresta desempe­
nha um papel crucial. 

O que se pode dizer em relação aos 
nutrientes minerais? Ou, em termos 
agronómicos, quais são os níveis de fer­
tilidade química dos solos da Amazónia? 
Aqui, a resposta deve ser mais especifi­
cada, pois há algumas variações impor­
tantes. Por exemplo, os solos das várzeas 
---"- isto é, das planícies que são periodica­
mente inundadas pelo rio Amazonas e 
outros rios de águas barrentas, que tra-
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QUADRO 1 
MODELO SIMPLIFICADO DO ECOSSISTEMA FLORESTAL 

O modelo do ecossistema f lorestal (delimitado pelo quadrado completo em cor ocre), mostra 
as diversas transferências de matéria e energia. Todos os processos dependem de energ ia 
solar. As setas 3 e 4 representam a reciclagem orgânica. 

Seta 1. Transferências da atmosfera para a floresta: chuvas (água e sais minerais), deposi­
ção de poeiras e aerossóis (partículas diminutas suspensas no ar), fotoss íntese 
(C02 ) , respiração (0 2 ), e fixação biológica de nitrogênio. 

Seta 2. Transferências da floresta para a atmosfera : evapotranspiração (água), volatil ização e 
formação de aerossóis durante as queimadas (sais minerais), fotossíntese (02), res­
piração (C02 ) e denitrificação (extração de nitrogênio). 

Seta 3. Transferências dos organismos para o solo: queda de resíduos de folhas, flores, ga­
lhos, troncos etc. (matéria orgânica e sais minerais), detritos e cadáveres de an imais 
(matéria orgânica e sais minerais), lixiviação de sais minerais pela água da chuva que 
goteja através da copa das árvores ou que escorre pelos troncos, e morte das ra ízes 
(matéria orgânica e sais minerais). 

Seta 4. Transferências do solo para os organismos: absorção de água e sais minerais pelas 
plantas, fungos e bactérias. 

Seta 5. Transferências das rochas para o so"lo : transformação natural dos minera is pri­
mários liberando sais e formando minerais argilosos. 

Seta 6. Transferências do solo para o lençol d'água profundo: filtragem de água carreando 
sais minerais e matéria orgânica. 

Seta 7. Transferências do solo para os cursos d'água : lixiviação de sais minerais e material 
orgânico através da água de filtragem, e erosão do solo. 

Seta 8. Migração de organismos, colheitas ou adubação pelo homem, etc. 
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zem sedimentos ricos em nutrientes 
oriundos da erosão das encostas dos An­
des - são muito férteis. No entanto, a 
maior parte dos solos das terras firmes, 
ou seja, as que não são inundadas pelas 
cheias anuais dos rios, são em geral qui­
micamente muito pobres. A exceção 
mais importante que se conhece situa-se 
em partes dos estados de Rondônia e do 
Acre. 

A análise química das águas da maioria 
dos rios autóctones, ou seja, os rios que 
têm suas cabeceiras e toda sua bacia de 
drenagem contidas nas terras baixas fio­
restadas da Amazónia, revela um teor 
muito baixo de sais minerais. Isto indica 
que os solos drenados por esses rios de­
vem ser muito "lavados" ou, como se diz 
tecnicamente, lixiviados. O exemplo 
clássico é o rio Negro, cujas águas foram 
comparadas pelo pesquisador alemão 
Harald Sioli a uma água destilada com 
impurezas. 

Assim, chega-se à conclusão de que 
grande parte da floresta amazónica de-

vol. 2/n.0 10 CIÊNCIAHOJE 



N 
Q) 

E 
o 

t:) 
(O 

É 
> 
o 

..e. 
e 
~ 
Q) 
'O 

senvolve-se sobre solos muito pobres. 
Como a floresta consegue manter-se sob 
as condições de fortes chuvas e tempera­
turas elevadas, que tendem a lixiviar e 
carrear para fora do sistema os nutrien­
tes minerais essenciais para as plantasr 
Certamente, a floresta recicla grande 
parte das substâncias de que necessita. 
Quais são os mecanismos de 
reciclagem? Acaso existem fontes exter­
nas capazes de compensar as perdas de 
nutrientes - termodinamicamente ine­
vitáveis, embora pequenas - que se 
observam? Como essas questões se rela­
cionam com o almejado desenvolvi­
mento da Amazônia com base na explo­
ração de seus recursos naturais renová­
veis? 

om o intuito de abordar cienti­
ficamente estas questões, o 
INPA, instituição sediada em 

Manaus e subordinada ao Conselho Na­
cional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico ( CNPq), começou a implan­
tar em 1975 um projeto de longo prazo, 
hoje denominado "Manejo ecológico da 
floresta tropical úmida". Inicialmente, o 
projeto foi financiado exclusivamente 
pela Organização dos Estados America­
nos ( OEA) com uma contrapartida do 
CNPq, pois fora idealizado em conjunto 
com a Venezuela, a Colômbia e Trini­
dad-Tobago. Posteriormente, o projeto 
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do INPA foi incluído no programa da Or­
ganização Meteorológica Mundial 
(OMM), recebendo importante apoio 
desta agência. Mais recentemente, o es­
tudo foi bastante ampliado, passando a 
abranger um componente de silvicul­
tura e manejo florestal. Para tanto, rece­
beu apoio financeiro do Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento (BID) e 
da Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep). 

O projeto original, puramente ecoló­
gico, tinha como objetivo principal me­
dir alguns fluxos de entrada e de saída 
tanto de água como de alguns nutrientes 
minerais no ecossistema florestal de ter­
ra firme na região de Manaus. Além dis­
so, foram e ainda estão sendo estudados 
alguns fluxos internos do ecossistema, 
importantes para a quantificação da reci­
clagem de materiais. A metodologia ado­
tada consistiu na delimitação de uma pe­
quena bacia hidrográfica, com cerca de 
20km2

, sob cobertura de floresta pri­
mária, na qual seria possível medir, por 
um lado, toda a chuva que chega ao sis­
tema, e por outro toda a água que o dei­
xa através da vazão do igarapé que drena 
a bacia. 

O quadro 1 mostra de maneira muito 
simplificada um modelo de comparti­
mentos do ecossistema florestal, e dá 
também uma lista bastante completa dos 
diversos fluxos de matéria e energia, 

p 

OBSERVAÇÃO 

Precipitação (P) 
lntercepção (1) 
Vazão do igarapé (O) 
Transpiração 
Evapotransp,ração (E) 

E=P - · O 

Q 

muitos dos quais ainda não foram medi­
dos, entre os diversos compartimentos. 
É preciso que fique claro também que 
cada um dos compartimentos represen­
tados no quadro poderia ser subdividido 
em compartimentos menores, entre os 
quais outros fluxos poderiam ser medi­
dos. Por exemplo: no compartimento 
denominado "biomassa", constituído 
pelos organismos vivos, ocorrem trans­
ferências de matéria e energia das presas 
para os predadores ao longo das cadeias 
alimentares. 

Esta bacia hidrográfica experimental 
vem sendo denominada de "bacia mo­
delo", e situa-se 70km ao norte de Ma­
naus, parte na Estação Experimental de 
Silvicultura Tropical, do INPA, e parte 
numa área experimental da Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
(Ceplac), no Distrito Agropecuário da 
Superintendência da Zona Franca de Ma­
naus (Suframa). A denominação "bacia 
modelo" não pretende que ela seja um 
modelo da bacia amazônica, e sim dos 
ecossistemas fl_ore~tais de terra firme 
constituídos sobre uma classe de solos 
que cobre extensas áreas da Amazônia. 

O balanço hídrico determinado 
para a "bacia modelo" está re­
presentado na figura 1. Para se 

chegar a essa espécie de contabilidade 
dos ganhos e perdas de água pela fio-

TOTAL 
(mm) 

2089 
534 
541 

1014 
1548 

% 

100 
25,6 
25,9 
48,5 
74,1 

Fig. 1. Balanço de água 
da "bacia modelo", 
calculado para o período 
de 2 de fevereiro de 1980 
a 10 de fevereiro de 
1981. Parte da chuva é 
interceptada pela copa 
das árvores (1) e retorna 
à atmosfera por 
evaporação. O restante 
chega ao solo gotejando 
das folhas (Pi) ou 
escorrendo pelos caules 
(Pcl• A maior parte da 
água infiltra-se no solo; 
uma pequena parte, 
dependendo da 
topografia e da textura 
do solo, escorre pela 
superfície, provocando 
erosão. A água é filtrada 
através do solo, 
atingindo o lençol d'água 
e os cursos d'água (O). 
Admite-se nesta 
pesquisa que a perda de 
água e sais minerais por 
filtração profunda (seta 
tracejada) é desprezível 
devido à topografia 
muito plana do fundo do 
vale e ao elevado teor de 
argila do subsolo. 
Grande parte da água do 
solo é absorvida pelas 
plantas e retorna à 
atmosfera por 
transpiração. 
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Tabela 1. Balanço de nutrientes minerais na bacia do igarapé Barro Branco, calculado para o 
período de 23 de novembro de 1976 a 30 de outubro de 1977. P = água de chuva; P; = água de 
gotejamento da copa das árvores; O = água do igarapê. As quantidades dos elementos estão 
expressas em quilogramas por hectare por ano. Observar que as quantidades aportadas à flo­
resta pelas chuvas são maiores que as perdas por lixiviação através das águas de filtração e 
dos igarapés. No entanto, a base de dados ainda é muito pequena para se concluir que a flo­
resta esteja acumulando nutrientes. O que se pode concluir é que os solos são muito "lava­
dos", e que os mecanismos de reciclagem são muito eficientes. 

OBSERVAÇÕES p 

pH 5,3 
Cloreto (CI-) 21,2 
Amônio (NH4 +) 6,0 
Fósforo (PO~-) o, 104 
Sódio (Na+) 10,4 
Potássio (K+) 2, 1 
Sulfato (So~-) 

resta, é necessário realizar uma série de 
medições durante pelo menos um ciclo 
anual, com instalações e equipamentos 
que incluem desde uma estação meteo­
rológica padrão montada o mais pró­
ximo possível da bacia experimental até 
toda uma série de pluviómetros e plu­
viógrafos (aparelhos de medida da quan­
tidade de chuva) instalados dentro e fora 
da floresta, tensiómetros de solo para 
medir a pressão da água em diferentes 
profundidades do solo e assim poder 
calcular os deslocamentos da água e dis­
positivos para a medição da vazão de 
água pelo igarapé. Além disso, amostras 
de água são coletadas para análise quí­
mica, de modo a se obter também o 
balanço de elementos químicos que en­
tram e saem da floresta, ou que circulam 
internamente no ecossistema. 

Como o balanço de nutrientes da "ba­
cia modelo" não está concluído, apre­
sentamos na tabela 1 os resultados obti­
dos na bacia do igarapé Barro Branco, si­
tuada na Reserva Florestal Adolfo Ducke, 
do INPA, durante um projeto preliminar 
realizado em cooperação com o departa­
mento de Ecologia Tropical do Instituto 
Max Planck de Limnologia, da Alemanha 
Ocidental. Esta bacia tem pouco mais de 
um quilómetro quadrado, mas está situa­
da sobre os mesmos tipos de solo, e é co­
berta por uma floresta semelhante à 
existente na área da "bacia modelo". 

A análise do balanço hídrico apresen­
tado no quadro confirma a importância 
da evapotranspiração da floresta para a 
reciclagem da água na Amazónia. O valor 
obtido, de 74,1 %, é inclusive superior 
aos valores até agora calculados através 
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p. 
1 o 

5,6 4, 1 
29,9 4,2 

7,4 0,2 
0,266 0,008 

11, 1 0,9 
22, 1 0,4 
37,0 14,7 

de diversos métodos, os quais se situam 
em torno de 50% . Mais surpreendentes 
foram os resultados do balanço de nutri­
entes minerais, que no caso específico 
em questão mostra-se positivo, isto é: a 
quantidade de nutrientes que chega à 
floresta com as chuvas ( comumente con­
siderada como água destilada) é maior 
do que a quantidade que se perde para o 
ecossistema por lixiviação e transporte 
pelo igarapé. Estariam essas florestas 
acumulando nutrientes minerais aporta­
dos pelas chuvas, e portanto crescendo 
ainda através de um aumento lento de 
sua biomassa? Ou trata-se apenas de uma 
flutuação em torno de um estado de 
equilíbrio, devida a variações climáticas 
imperceptíveis? Esta questão é difícil de 
responder no momento, e permanece 
em aberto. 

Vamos agora abordar alguns dos pro­
cessos de reciclagem interna do ecossis­
tema florestal, para tentar entender em 
que se baseia a notável eficiência destes 
processos. A quantidade de detritos ve­
getais finos, incluindo folhas mortas, gra­
vetos, flores e frutos, foi medida utilizan­
do-se coletores com área conhecida, dis­
tribuídos em um hectare de floresta em 
número suficiente para abranger toda a 
variabilidade existente em seu interior. 
O valor obtido foi de 7,4 toneladas por 
hectare por ano de material seco, idên­
tico ao encontrado em outra pesquisa 
anterior realizada em cooperação com o 
Instituto Max Planck de Limnologia, tam­
bém nas proximidades de Manaus (a 
identidade é pura coincidência, pois a 
regra é encontrar-se variação). 
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Fig. 2. Folhas mortas 
atacadas pór cupins do 
gênero Syntermes. 
Estes cupins cortam 
pequenos discos das 
folhas mortas e os 
levam para suas 
câmaras no interior do 
solo, removendo assim 
grandes quantidades 
de matéria orgânica e 
nutrientes da 
superfície, através de 
suas escavações 
Revolvem assim o solo, 
melhorando sua 
estrutura. 

Como este material ainda não foi 
analisado quimicamente, citaremos os 
valores obtidos no estudo anterior. Em 
quilogramas por hectare por ano, retor­
naram ao solo através da queda de detri­
tos vegetais finos: fósforo, 2,2; potássio, 
12,7; sódio, 5,0; cálcio, 18,4; magnésio, 
12,6; e nitrogênio, 105,6. Comparem-se 
estes valores com os valores correspon­
dentes do material que sai do ecossis­
tema ( ver na tabela 1, a coluna Q), muito 
inferiores. Mesmo sem se considerar o 
retorno de matéria orgânica e nutrientes 
através dos troncos mortos e das raízes 
mortas, que ainda não foram quantifica­
dos, tem-se uma idéia da magnitude da 
reciclagem orgânica responsável pela 
manutenção do bom estado nutricional 
da floresta. Resulta desse processo que a 
maior parte dos estoques de nutrientes 
minerais encontra•se armazenada na 
biomassa da floresta, que é, na região de 
Manaus, da ordem de 500 toneladas por 
hectare, em peso seco. 

Outra fase da pesquisa estudou como 
e com que velocidade são liberados, tor­
nando-se disponíveis para as plantas os 
nutrientes contidos nos detritos vegetais 
finos. À superfície do solo, esses detritos 
vegetais, coletivamente denominados de 
liteira ou serrapilheira, constituem uma 
fonte de energia e de nutrientes para 
toda uma comunidade de organismos 

desenho Vilma Gomez 
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Fig. 3. O gráfico mostra a velocidade de decomposição de fo­
lhas mortas no solo da floresta, durante a estação seca e 
durante a estação chuvosa. Na foto, vê-se que após 10 sema­
nas as folhas mortas postas num saco de tela de náilon sobre 
o chão da floresta já se apresentam bastante decompostas 
pela atividade conjunta de fungos, bactérias e invertebrados 
do solo. Observar as raízes das árvores que penetram no ma­
terial, onde os nutrientes minerais estão sendo liberados e po­
dem ser absorvidos. 

que, em conjunto, realiza sua decompo­
sição, liberando os nutrientes minerais e 
transformando em húmus as substâncias 
orgânicas mais refratárias à decomposi­
ção. Nas condições ácidas desses solos 
são sobretudo os fungos e, em menor 
grau, as bactérias que, dispondo das en­
zimas necessárias para a digestão da 
celulose, de lignina e de outras substân­
cias contidas nos detritos vegetais, reali­
zam em primeira instância sua decom­
posição. No entanto, a ação destes micro­
organismos é intensamente estimulada 
pela atividade de uma muhidão de pe­
quenos animais, desde protozoários, 
passando por minúsculos vermes nema­
tódios, ácaros e insetos, até minhocas 
( estas com algumas espécies que podem 
atingir até cerca de um metro de compri­
mento) e pequenos vertebrados ( ver a 
figura 2). A maioria desses animais con­
somem a matéria orgânica prevíamente 
atacada pelos fungos e bactérias, tri­
turando finamente o material e, assim, 
aumentando a superfície de ação para os 
microrganismos. Outros animais são 
predadores que, controlando as popula­
ções dos detritívoros, controlam todo o 
processo de decomposição da liteira. 

ara se medir a velocidade de de­
com posição e de lixiviação de 
nutrientes da liteira na "bacia 

modelo", utilizaram-se quantidades pre­
viamente pesadas de folhas de uma 
única espécie de árvore, recém-caídas da 
copa, com a composição química inicial 
determinada. Essas folhas eram coloca­
das sobre o solo da floresta em saqui­
nhos de náilon com malhas sufi­
cientemente grandes para permitir a en­
trada de quase todos os principais gru­
pos de animais do solo. Após intervalos 
regulares ( ver o gráfico da figura 3 ), re­
tirava-se uma subamostra de dez saqui­
nhos para observar o grau de fragmenta­
ção das folhas, a presença de fungos , de 
animais ou de vestígios da atividade de 
animais, como excrementos de minho­
cas, terra trazida por cupins ou folhas 
cortadas por eles. Posteriormente, o ma­
terial era pesado e analisado quimica­
mente. A foto da figura 3 mostra o as­
pecto típico do conteúdo de um desses 
saquinhos, notando-se sobretudo a pe­
netração de raízes das plantas, que en­
contram aí os nutrientes minerais libera­
dos pelo processo de decomposição. 

A velocidade de decomposição esti­
mada pela perda de peso seco é extre­
mamente alta durante os meses úmidos, 
diminuindo bastante durante o período 
mais seco, como mostra a figura 3. A lixi-
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CLIMA QUENTE E ÚMIDO 

Fig. 4. lnterrelações en­
tre as condições ecoló­
gicas prevalentes na flo­
resta tropical úmida. As 
setas marrons ind icam 
uma influência posit iva, 
de reforço, enquanto as 
setas vermelhas ind i-
cam uma influência ne-
gativa, de inibição. O cli­
m a quente e ú mido 
oferece condições óti­
mas para o crescimento 
das plantas , mas ao 
m e s m o te m p o p r o­
m ove a " lavagem" rá­
pida dos solos e favore-
ce o desenvolvimento 
de doenças e pragas. 

+ 

Produtividade biológica 

Lixiviação dos solos 

Pragas e doenças 

DIVERSIDADE BIOLÓGICA 

RECICLAGEM DE NUTRIENTES 

Há teorias que relacionam estas três condições com a elevada diversidade de espécies de orga­
nismos encontrada nas f lorestas t rop icais. Esta diversidade, acredita-se, é responsável pelo 
al to grau de eficiência na reciclagem de nutrientes minerais e, ao mesmo tempo, reduz as ocor­
rências epidêmicas de pragas e doenças. A reciclagem de nut rientes, po r sua vez, desacelera a 
lixiviação dos solos e promove a produtividade biológica das plantas. Como se vê, interferên­
cias humanas que resultem numa redução drástica da diversidade biológica poderão ter con­
seqüências indesejáveis, tanto ecológicas quanto econôm icas. 

viação dos minerais também foi influen- . 
ciada pela umidade, correlacionando-se 
a grosso modo com a perda de peso das 
folhas, particularmente no caso dos ele­
mentos potássio, boro, cobre, fósforo e 
magnésio. Excetuam-se os e lementos 
zinco, ferro e alumínio que, ao contrá­
rio, apresentaram aumentos significati­
vos de concentração. Estes aumentos se 
devem provavelmente ao transporte, 
por cupins e minhocas, de terra rica em 
ferro e alumínio dos níveis inferiores do 
solo para a superfície. Vale enfatizar que 
a lixiviação dos elementos potássio e fós­
foro, reconhecidos como essenciais para 
o crescimento das plantas, é extrema­
mente rápida, o que permite que sejam 
reciclados de modo igualmente rápido. 

Comparando-se a lista dos diversos 
fluxos de matéria e energia que ocorrem 
no ecossistema florestal com o que foi 
feito até agora, tem-se uma idéia da com­
plexidade do problema e do quanto 
ainda resta por fazer. Mesmo assim, os 
resultados já obtidos no INPA, ao lado de 
resultados obtidos em outros países, so­
bretudo na Venezuela, no Suriname e na 
Guiana Francesa, permitem algumas 
conclusões gerais sobre o gerencia­
mento dos recursos florestais da Ama­
zônia. 

Numa tentativa de síntese vamos in­
corporar os resultados obtidos sobre os 
fluxos e a reciclagem de nutrientes no 
ecossistema florestal num modelo mais 
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amplo que relaciona estes processos 
com a diversidade biológica e o clima 
quente e úmido da Amazônia ( ver a fi­
gura 4). 

O clima quente e úmido oferece con­
dições ótimas para o crescimento das 
plantas, e portanto para um elevado po­
tencial de produtividade biológica pri­
mária. Todavia, a umidade e o calor tam­
bém promovem a intensa lixiviação dos 
solos e o rápido desenvolvimento de in­
setos e fungos causadores de doenças e 
outros danos às plantas; os solos lixivia­
dos, as pragas e as doenças acabam por 
se contrapor ao elevado potencial de 
produtividade biológica. Entretanto, en­
tre as várias hipóteses que podem expli­
car a origem da enorme diversidade bio­
lógica encontrada em regiões tropicais, 
e particularmente na Amazônia, encon­
tram-se algumas que atribuem esta di­
versidade aos solos lixiviados, ao resul­
tado da elevada pressão de insetos pre­
dadores e de patógenos sobre as popula­
ções de plantas, ou ainda à elevada pro­
dutividade dos trópicos. 

Nos solos muito lixiviados, nenhuma 
espécie de planta conseguiria crescer 
com uma rapidez tal que excluísse por 
competição as demais espécies, o que 
resulta num número maior de espécies 
coexistindo lado a lado numa dada área. 
Este efeito tem sido observado nas pasta­
gens artificiais implantadas naAmazônia: 
sem adubação, as gramíneas não conse-

guem se estabelecer rapidamente, per­
mitindo o crescimento de grande nú­
mero de plantas invasoras, indesejáveis; 
a adubação com fósforo corrige esta si­
tuação. Havendo, por outro lado, uma 
elevada pressão de predadores de plan­
tas ou de fungos patogênicos, nenhuma 
espécie conseguiria se estabelecer em 
concentrações monoespecíficas, ou seja, 
exclusivamente, pois estes indivíduos 
agregados, uma vez atacados por algum 
inseto ou fungo, seriam dizimados; con­
seguiriam sobreviver e se reproduzir 
apenas aqueles indivíduos provenientes 
de sementes dispersadas a longa distân­
cia por pássaros, morcegos ou outros 
animais; a diversidade seria portanto 
conseqüência de mecanismos de escape 
às pragas e doenças, desenvolvidos por 
coevolução das relações entre plantas e 
animais. 

Finalmente, a elevada eficiência na re­
ciclagem de nutrientes minerais obser­
vada nas florestas tropicais tem sido cor­
relacionada com a alta diversidade bio­
lógica. Alta diversidade biológica signi­
fica a existência de um número corres­
pondentemente alto de interrelações 
entre os organismos, resu ltando no 
aproveitamento máximo de qualquer 
excesso de material ou recurso do am­
biente. A reciclagem de nutrientes se 
contrapõe por sua vez à lixiviação dos 
solos, pois representa um mecanismo de 
conservação de nutrientes no ecossis­
tema; ao mesmo tempo, promove a pro­
dutividade biológica, mantendo o bom 
estado nutricional das plantas. 

O conhecimento disponível permite 
concluir que a manipulação dos recur­
sos florestais da Amazônia no sentido de 
uma redução drástica da sua diversidade 
biológica poderá ter conseqüências in­
desejáveis, tanto ecológicas quanto eco­
nômicas. 
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lcroScopus, 
o computador 

bem acompanhado. 
Na hora de decidir-se por 

um microcomputador, diversas 
características são sempre 
analisadas: memória, sistemas de 
aplicação, utilitários, 
possibilidades de expansão, etc. 

Mas isso não basta para 
garantir um bom investimento. 
E preciso avaliar cuidadosamente se 
o fornecedor tem uma estrutura 
capaz de oferecer uma assistência 
adequada ao cliente. 

Todo profissional, ao analisar 
o microcomputador 

da Scopus, 
~ observa 

1 que as 

.... .............. 

t·.. §§12 c::ira~te.rísticas ·. . :--.~4d/ /) tecn,cas 
~ 1\ ··•·· :<&<>~o/_ do prod~to 

U\ ' -~ suat!~~~~;t~as 
" Além disso, 

o Microscopus vem acompanhado de 
vários serviços que a Scopus 
oferece aos seus clientes. 

Mesmo antes de optar por um 
equipamento, o usuário já pode 
contar com a assistência da Scopus. 

Nessa primeira fase, ele 
recebe uma autêntica consultoria na 
sua área de interesse, feita por 

engenheiros e analistas experientes 
em teleprocessamento, aplicações 
comerciais e administrativas. Como 
resultado, a implantação e a 
operação de um sistema Scopus 
não lhe causarão problemas, pois 
os analistas de suporte continuarão 
o planejamento desenhado 
na primeira fase. 

-rTS Mais do 
~scOPu1 que isso, 
~ , ,) para que 
S (O o usuário do 
':. "c:.g:J152 Microscopus 
-,.6,;~ elimine 
~ 01s0UE suas dúvidas 5 s1srEMA com maior 

rapidez, 
a Scopus 

mantém uma linha direta com os 
analistas de desenvolvimento e 
suporte: o serviço Disque Sistema. 
Através de um simples contato 
telefônico, os clientes que 
desenvolvem seus próprios programas 
ou os que usam os sistemas de 
aplicação Srnpus podem obter uma 
consultoria sobre qualquer aspecto 
relacionado à operação do 
Microscopus e seus sistemas. 

A Scopus oferece também um 
serviço de treinamento, realizado 

através de 
cursos, 
que atendem 
as várias 
necessidades 
do cliente: 
da operação 
do Microscopus 
até a sua programação 
em linguagens de alto nível. 

Complementando esses serviços, 
o usuário tem à sua disposição uma 
completa documentação técnica sobre 
os mais diversos aspectos do 
equipamento e seus sistemas. 

E para manter o Microscopus em 
permanente disponibilidade, o usuário ,. rs dispõe de uma 

':( scOPu 1 linha direta 
t\ 01,) com a 
S ~ A assistência 
O 11.:.5-114 técnica 

1
6-~ Scopus, 

"NCIA d 
ASSiwcNI~ ~ª,it!~~!r a 

prontamente 
o seu chamado. 

Toda essa estrutura montada pela 
Scopus tem um objetivo claro: oferecer 
um microcomputador sempre bem 
acompanhado de soluções completas 
e contínuas aos seus clientes. 

Belo Horizonte - Tel. : (031) 201 -5893 

Brasília - Tel. : (061) 224-9856 

Campinas - Tel. : (0192) 31 -6826 

Curitiba - Tel. : (041) 223-4491 

Porto Alegre - Tel. : (0512) 21-8743 SCOPIJS 
Recife - Tel. : (081) 221-3566 

Rio de Janeiro - Tels .: (021) 262-7188 e 240-5663 

Salvador - Tel.: (071) 233-1566 

São José dos Campos - Tel. : (0123) 22-8247 

São Paulo - Tel. : (011) 255-1033 
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Muito já se falou sobre 
movimentos migratóri~ e 
a ocupação da Amawnia, 
mas fala-se muito men~ 
sobre como ~ 
movimentos se dão do 
ponto de vista d~ 
indivídu~ e d~ pequen~ 
grupos que migram. 

janeiro/fevereiro de 1984 

Otávio Velho 
Professor-Adjunto do Museu Nacional, 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 

M uito se tem escrito e falado 
nos últimos anos sobre a 
ocupação da Amazônia. Ora 

se acentuam os grandes movimentos hu­
manos, no "encontro dos homens sem 
terra com a terra sem homens", ora se 
afirma o fracasso dessa ocupação, devido 
ao monopólio da terra e à expropriação 
dos pequenos produtores. Tem-se fala­
do menos, porém, de como se dão exata­
mente esses movimentos do ponto de 
vista das pessoas, das famílias e dos pe­
quenos grupos. Pouco se acrescenta a 
idéias gerais, como a de que os homens 
mudam-se para a Amazônia ou da Ama­
zônia em função de miséria, da seca, da 
falta de terras, da violência etc. É quase 

. como se houvesse a suposição de que, 
numa situação-limite, a biologia respon­
desse pelos movimentos e pelas movi­
mentações populares, o que não deixa 
de expressar uma forma camuflada de 
preconceito. 

Na verdade, por trás das determina­
ções gerais, operam mecanismos com­
plexos de tomada de decisão, mecanis­
mos que são precisamente o que faz des­
sas pessoas seres sociais e culturais. Tão 
complexos são na verdade esses meca­
nismos que, muitas vezes, ainda não sa­
bem os interpretá-los conveniente­
mente. 

Pretendo apresentar aqui alguns ele­
mentos dessa complexa realidade, re­
tirados sobretudo de experiências de 
trabalho de campo antropológico na 
Amazônia oriental, minhas e de outros 
pesquisadores. Não pretendo, de manei­
ra alguma, esgotar o assunto nem alcan­
çar demonstrações definitivas. Pretendo, 
apenas, diamar a atenção para um nível 
de análise muitas vezes obscurecido, le­
vantando algumas hipóteses que podem 
vir a ter uma aplicação mais geral. 

U m dos elementos que tornam 
difícil uma análise das motiva­
ções desses movimentos hu­

manos é que dificilmente existem causas 
únicas para que ocorram. Além disso, 
causas aparentemente iguais produzem 
efeitos diferentes sobre pessoas diferen­
tes, não só devido às diversidades pes­
soais como devido a variadas cirtunstân­
cias da vida pessoal, seja em termos de 
idade, compromissos familiares, experi­
ências anteriores etc. 

Outro complicador está na própria 
maneira pela qual geralmente se expres­
sam as opiniões dos atores sociais, ou 
seja, dos indivíduos envolvidos, quando 
não seu próprio pensamento. Isso faz 
com que, conforme o contexto, colo­
quem-se de maneira diferente - e nisso 
as pessoas não diferem muito entre si -
o interlocutor, a pergunta e a maneira 
pela qual se dá a "política" da relação. 
Essa mesma dubiedade, aliás, se expres­
sa na própria ação. Tudo isso envolve 
questões bastante complicadas. Algumas 
delas aflorarão no decorrer deste artigo, 
servindo para ilustrar as dificuldades de 
uma análise sociológica que se pretenda 
científica. 

S eguidamente, o início de um 
processo de migração dá-se com 
o que é considerado uma "vi-

sita". Ou seja, a pessoa não só não toma 
uma decisão no escuro como muitas ve­
zes sequer reconhece de antemão que 
existe a possibilidade da migração. Está 
"de visita". 

No entanto, quem visita, visita alguém. 
Isso esclarece outro ponto do processo. 
É comum buscar-se referências pessoais, 
geralmente no quadro de relações an­
teriores - parentes, compadres ou ami­
gos e conhecidos. Essa busca de contatos 
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é tão importante que é muito comum ha­
ver nos povoados que se formam, ao la­
do de uma população mais dispersa, um 
núcleo de número relativamente peque­
no de famílias ou pessoas oriundas de 
um mesmo lugar. Em certos casos, é qua­
se como se um determinado povoado, 
por exemplo do Ceará ou do Maranhão, 
viesse, com o tempo, a se reconstituir no 
Pará, ou adiante no próprio Maranhão. 
Nas cidades maiores, por sua vez, acon­
tece de determinadas ruas ou áreas 
serem conhecidas pela procedência co­
mum da maioria dos seus habitantes ou 
pelo menos de seus habitantes iniciais. A 
partir dessas redes de relações, estabele­
cem -se variadas formas de solidarie­
dade, onde se combinam, de modo mui­
tas vezes inextricável, aspectos afetivos, 
políticos, econômicos e outros. 

As visitas levam à decisão de migrar 
quando, por uma razão ou outra, a pes­
soa "se agrada" de um lugar. Isso pode 
acontecer por se surpreender favoravel­
mente com a fartura e/ou com a quali­
dade das terras , com a abundância de 
águas ou com a possibilidade de empre­
gos complementares como o garimpo, a 
coleta de produtos vegetais, a caça etc. É 
comum dizer-se que foi alguém conhe­
cido que já estava na área que o conven­
ceu, e é muitas vezes a solidariedade fa­
miliar que se constitui na base que legi­
tima a decisão de migrar. 

Muitas vezes, também, não se admite 
imediatamente que se trata de uma op­
ção definitiva. Vai-se para experimentar 
ou, de início, para juntar dinheiro em al­
guma atividade temporária. Nesses ca­
sos, é comum que a relação pessoal seja 
substituída ou complementada pelo re­
crutamento, no local de origem ou em 
algum ponto intermediário, por agentes 
de grandes empreendimentos minerais, 
agropecuários, de construção civil etc. 
Quando é assim, a migração - pelo me­
nos nessa etapa - é em geral constituída 
de indivíduos isolados ou de grupos ex­
clusivamente masculinos. 

Se, no entanto, o objetivo principal já é 
a pequena agricultura, a presença da fa­
mília é fundamental. Mesmo quando, so­
bretudo tratando-se de área virgem, 
numa etapa inicial os membros femini­
nos e menores da família permaneçam 
no local de origem ou em local interme­
diário. A presença da família é, em boa 
parte, responsável por laços extrema­
mente fortes, onde a solidariedade e a 
coerção coexistem e se completam. 

Todavia, assim como o interesse pela 
terra não se restringe a um determinado 
pedaço de terra (daí as migrações), tam-
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bém a família não é necessariamente a 
mesma, e a migração está às vezes asso­
ciada à constituição de uma nova família. 
E, nisso , age-se seguidamente com 
grande dose de pragmatismo, já que o 
agricultor reconhece que não pode fun­
cionar fora de um contexto familiar. 

E xaminemos agora os chamados 
"fatores de repulsão" - aque­
les que levam à retirada de um 

determinado local. Os conflitos, avio­
lência e a expropriação direta estão se­
guidamente presentes, bem como o es­
gotamento da fertilidade da terra, a redu­
ção da importância comercial de um lo­
cal etc. Na maioria dos casos, porém, a 
presença desses fatores é mais crônica 
do que aguda, e é necessário que surja 
alguma variável que justifique e desenca­
deia o movimento de saída, que pode até 
anteceder o aparecimento de problemas 
mais gerais . É comum alegar-se , por 
exemplo, motivos de doença. A doença e 
a morte constituem um forte fator de 
abalo da estrutura econômica da família, 
quer devido a despesas extraordinárias, 
quer devido à queda de seu potencial 
produtivo. Mas tais razões se traduzem 
seguidamente em desconfiança face ao 
lugar, que seria responsável por esses 
males. A desconfiança em relação ao lu­
gar como fator de mudança, aliás, apare­
ce não só no caso de doença e morte, 
mas também de brigas com vizinhos e 
azares de toda espécie. 

Por outro lado, a decisão pode ser to­
mada não em função de algo que atinja 
diretamente a pessoa, mas por "influên­
cia" ( expressão muito usada) de outros. 
Essa "influência", por sua vez, sempre 
expressa algum poder, afetivo e/ou so­
cial. Um dos fenômenos mais impressio­
nantes desse tipo é a migração de um lí-

der comerciante e/ou político seguido 
de seus clientes, empregados etc. No 
caso de um comerciante, a migração em 
grupo só demonstra de modo dramático 
o quanto a maioria das pessoas e famílias 
depende de uma série de mecanismos 
para sua reprodução social: adiantamen­
tos monetários ou em espécie, emprésti­
mos etc., associados a laços pessoais. 

R esta saber até que ponto essas 
e outras explicações seme­
lhantes - em geral retiradas 

do relato das próprias pessoas envolvi­
das ( os "informantes", como dizem os 
antropólogos)'- bastam para dar conta 
das migrações. A verdade é que a não ser 
em casos absolutamente extremos, difi­
cilmente as pessoas são colocadas frente 
a situações onde não haja alternativas. Já 
sugeri essa possibilidade, de certa ma­
neira, ao apontar a insuficiência de expli­
cações de caráter biológico. Mas a ver­
dade é que o mesmo se aplica a explica­
ções sociais do gênero das que venho 
apresentando aqui. Para avançar mais 
um passo seria necessário pensar quais 
são os valores mais básicos que orientam 
as tomadas de decisão nas diversas situa­
ções concretas, para além do senso co­
mum genérico que podemos atribuir 
aos informantes. Não que se deva buscar 
algum tipo de "idealismo" que supere 
em importância as razões materiais, mas 
porque as razões materiais têm que ser 
necessariamente interpretadas, e esta in­
terpretação tem como base uma experi­
ência histórica que não é estritamente 
individual e se cristaliza - embora não 
de maneira rígida e permanente - na 
forma de determinadas crenças e deter­
minados valores. 

Uma das coisas que mais impressiona 
no trabalho de campo é, precisamente, o 
quanto essas experiências não são estri­
tamente individuais. O que certamente 
também acontece conosco, pesquisa­
dores, embora de uma maneira tão na­
turalizada que nós próprios dificilmente 
o reconhecemos. 

Uma das noções que parece ser­
vir de instr~me1:to para inter­
pretar as s1tuaçoes concretas 

está associada à experiência histórica da 
escravidão no Brasil. Trata-se da noção 
("categoria", como às vezes dizem os an­
tropólogos) de liberdade, fazendo par e 
se opondo à de cativeiro. 

Independentemente do fato de ex­
periências históricas estarem presentes 
na vida de qualquer grupo social, de­
ve-se acentuar que a própria noção de 

vol. 2/n. 0 10 CIÊNCIAHOJE 



tempo varia. Para grupos como esses de 
que falamos, a passagem linear do 
tempo é muitas vezes menos marcada, 
de maneira que o que poderia parecer 
um passado longínquo é representado 
como uma realidade extremamente pró­
xima. Por isso mesmo, a experiência do 
cativeiro é permanentemente reelabora­
da e colocada como algo presente e real, 
ao invés de ser percebida como algo que 
terminou. Fala-se na possibilidade da 
"volta do cativeiro", o que aponta para 
uma percepção mais cíclica do tempo, 
que convive e pode mesmo sobrepujar 
uma noção linear. 

Seria fácil considerar que se trata de 
uma visão irracional ou ilógica. Todavia, 
ela não é tão ingênua como pode pare­
cer: a volta do cativeiro não significa a 
pura e simples restauração da escrava­
tura, mas novas formas de sujeição que 
são, através dessa ótica, aproximadas da 
experiência anterior. É o caso, por 
exemplo, das tentativas do governo, so-

janeiro/fevereiro de 1984 

bretudo na década de 1970, de privile­
giar a colonização dirigida ( em oposição 
à chamada "espontânea"), que implica 
em o agricultor submeter-se a novas re­
gras, que lhe são estranhas e que não 
controla. É o caso, também, da maneira 
pela qual geralmente encaram a venda 
de sua força de trabalho como assalaria­
dos. Não se trata de mera fantasia ou de 
suspeita infundada, o que pode ser ates­
tado pela própria leitura dos jornais, 
onde a denúncia de "trabalho escravo" 
na Arnazônia não é incomum. 

Nada desse realismo, no entanto, im­
pede que essa visão seja elaborada com 
recurso a uma rica imaginação: o agente 
da volta do cativeiro é seguidamente 
identificado com a Besta-Fera do Apo­
calipse, e e_sta é por sua vez identificada 
com estranhos, agentes governamentais 
etc. Foi o que aconteceu, por exemplo, 
em um povoado que estudei no sul do 
Pará por ocasião da inauguração da ro­
dovia Transamazônica. A comitiva de 

carros pretos das autoridades ( a cor pre­
ta, carregada de conteúdo símbólico, é 
ressaltada nos relatos) provocou verda­
deiro pânico na população, contras­
tando com a imagem oficial de festa que 
se tentou transmitir ao resto da nação. 

Percebe-se, claramente, que está em 
jogo um novo cativeiro: não mais o cati­
veiro dos negros, mas o dos pobres em 
geral. E, em uma de minhas pesquisas de 
campo, ouvi uma curiosa racionalização 
sobre isso: como hoje, e sobretudo na 
Amazônia, pretos e brancos estão muito 
misturados, não é mais possível distin­
guir uns dos outros. 

E ssa análise certamente não ex­
clui outros gêneros de aborda­
gem. Mas a ameaça de um cati­

veiro, sob as mais diversas formas e a 
busca de liberda,de, mesmo relativa, pro­
visória e ameaçada - representada, por 
exemplo, pelo chamado trabalho autô­
nomo -, estão, muitas vezes, presentes 
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na decisão de migrar. Até mesmo, a meu 
ver, quando essas categorias não são ex­
plicitamente mencionadas. E isso por­
que elas, por sua vez, são a externaliza­
ção, a manifestação de uma atitude e de 
uma visão do mundo ainda mais gerais. 

Neste ponto, voltamos às mudanças 
associadas à desconfiança em relação a 
um determinado local, seja o de saída, 
seja o de chegada. Desconfiança quanto 
a sua salubridade, tanto do ponto de vista 
físico quanto, por extensão, do ponto de 
vista social e espiritual. Ao que parece, a 
desconfiança é uma atitude mais geral, e 
o deslocamento é um modo de expres­
sá-la. Vistas dessa maneira, muitas ações 

e idéias consideradas ilógicas ou irracio­
nais se tornam mais compreensíveis. 

Creio que essa maneira de encarar o 
mundo e a sociedade não se restringe a 
esses grupos que migram para e naAma­
zônia, embora sua história e sua experi­
ência atual a tornem mais evidente na re­
gião. Assim, se, num primeiro momento, 
exige-se que o analista se dispa de uma 
certa maneira de ver as coisas para poder 
entender o que se propõe a estudar, 
num segundo momento talvez se con­
siga retirar daí certas percepções válidas 
para se pensar a sociedade brasileira de 
maneira mais geral. Mesmo que, em suas 
manifestações mais evidentes, as coisas 

,.,,, 

pareçam ser muito diferentes, sendo ne­
cessário investigar as mediações concre­
tas em cada caso. Isso já é uma outra his­
tória, mas creio que este modo de colo­
car-se diante da sociedade - vista como 
algo até certo ponto estranho, com que 
não se tem uma identificação plena -
ajuda a explicar muita coisa na sociedade 
brasileira. Se pesquisas posteriores vie­
rem a demonstrar a fertilidade dessa 
perspectiva, talvez se perceba que o 
enorme interesse despertado pela Ama­
zônia pode ter a ver, em certa medida, 
com o fato de lá se encenar um drama 
que nos diz respeito de maneira mais 
próxima e profunda do que parece à pri-

A EXPANSAO DA FRONTEIRA 
Anna Luiza Ozorio de Almeida Professora-adjunta da Faculdade de Economia e Administração da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

1960-1970 

- 100-500% 

- 50-99% 

0-49% 

Menos de 0% 

LJ Dados inadequados 

A pesar do apelo da migração 
para as cidades, as popula­

ções rurais do Brasil apresentam, 
constante movimento migratório 
para novas fronteiras. A palavra 
aparece aqui não em seu sentido 
original de "limite territorial, di­
visa'', mas significando uma área 
que sofre uma mudança do tipo de 
atividade económica, apresen­
tando ao mesmo tempo um au­
mento de população por receber 
um fluxo migratório de monta. 

A ocupação da fronteira agrí-
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1970-1980 

j]llllílllll Mais de 500% 

- 100-500% 

- 50-99% 

0-49% 

Menos de 0% 

1 
Variação percentual da população rural em microrregiões do Brasil. 

cola brasileira representou, nos 
anos setenta, um movimento de 
população rural semelhante, em 
magnitude, ao da década anterior. 
Contudo, durante esse último 
período, as frentes de penetração 
se deslocaram geograficamente, e 
as áreas que antes eram de atração 
se transformaram em regiões de 
êxodo rural, enquanto novas fron­
teiras foram sendo instaladas 
Amazónia adentro. 

Na tabela 1 vê-se que, no período 
1970-1 980 , a região Sul se tornou 

o principal foco de êxodo rural do 
país, sobretudo devido ao esgota­
mento da antiga fronteira do Para­
ná. Até o Centro-Oeste passou, 
na última década, a expulsar mais 
pessoas do que absorveu no 
campo, como conseqüência do 
esgotamento das fronteiras de 
Mato Grosso do Sul e Goiás. 
Durante o mesmo período, os es­
tados de fronteira onde houve 
maior crescimento da população 
rural foram Pará, Maranhão e 
Rondônia (ver tabela 2) , embora o 
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oeste da Bahia também tenha ab­
sorvido grandes contingentes ao 
longo de todo o período. 

Os mapas I e 2 mostram um 
grande movimento da fronteira 
em direção ao noroeste. No mapa 
2, pode-se ver claramente que a 
frente de penetração forma hoje 
um "L" invertido em torno da 
borda da Amazónia, passando a 
oeste por Rondônia e pelo norte 
de Mato Grosso e, a leste , su­
bindo pelo estado do Pará . Por 
trás da fronteira, porém , vê-se 
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meira vista, que estimula o cientista so­
cial a esclarecer melhor as relações que 
há entre suas interpretações e a cons­
ciência que os grupos sociais têm de si 
mesmos. 

O] SUGESTÕES PARA LEITURA ---
SOARES, L.E., Campesinato: ideologia e polí­

tica. Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1981. 
VELHO, O., Frentes de expansão e estrutura 

agrária. Rio de Janeiro, Zahar Editores, 2." 
ed., 1981. 

VELHO, O., Sociedade e agricultura. Rio de 
Janeiro, Zahar Editores, 1982. 

também que extensas áreas de ex­
pulsão nos anos setenta haviam 
sido fronteiras na década anterior, 
como se vê no mapa 1. 

Este fenômeno, em que o rá­
pido esgotamento de antigas fron­
teiras impulsiona as frentes de pe­
netração para adiante, foi eviden­
ciado por muitas outras informa­
ções. Tanto os dados dos censos 
agropecuários do IBGE quanto os 
do cadastro de imóveis rurais do 
INCRA exibem atração e êxodo 
recentes em regiões muito seme­
lhantes às do mapa 2. O que im­
porta ressaltar é que o processo 
fronteiriço brasileiro é de curta 
duração. 

Podemos supor que o avanço 
da fronteira no último decénio , 
conforme mostra a tabela , tenha 
s ido um prolongamento do 
avanço da década anter ior. A 
fronteira maranhense, de proce­
dência nordestina , teria transbor-

dado em direção ao Pará, e já es­
taria até ocupando parte do nor­
deste de Mato Grosso , enquanto a 
fronteira goiana e s ul-mato­
grossense se teria transferido para 
Rondônia e Mato Grosso, sobre­
tudo a microrregião de Aripuanã. 
Este avanço da frente ocidental, 
ao que indicam os estudos mais 
recentes, estaria sendo impulsio­
nado por uma imensa onda nova 
de migrantes vindos do êxodo ru­
ral do Sul e do Sudeste, cuja parti­
cipação relativa teria crescido 
muito em relação aos 20% da dé­
cada anterior. 

Em resumo, a fronteira agrí­
cola brasileira caminhou nos últi­
mos vinte anos ao longo de duas 
grandes frentes de penetração: a 
primeira, que chamamos de 
"sulista", compõe-se de um flu­
xo de migrantes oriundos princi­
pal mente das regiões Sul e Su­
deste, bem como de nordestinos 

TABELÂ 1 
VARIAÇÃO DA POPULAÇÃO 

RESIDENTE NA ZONA RURAL 
ENTRE 1960 E 1980 

REGIÕES* 

Norte 
Nordeste 
Centro-Oeste 
Sudeste 
Sul 

Brasil 

POR REGIÕES 

NÚMERO DE PESSOAS 
1960-1970 

383.079 
1.945.981 

720.432 
- 2.259.530 

1.826.351 

1970-1980 
924.582 
765.343 

- 178.430 
-1.954:936 
-2.023.200 

2.616.313 - 2.466.641 

Fonte: IBGE, Censos demográficos de 1960, 1970 e 1980. 
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" reciclados". Tem penetrado na 
Amazônia através do Centro­
Oeste e, hoje, dirige-se prioritari­
amente para Rondônia e Mato 
Grosso. A outra, que chamamos 
prosaicamente de ''outros mi­
grantes'', compõe-se de um fluxo 
predominantemente nordestino; 

no entanto, inclui também capi­
xabas e migrantes de outras partes 
do país. Tem penetrado na Ama­
zônia geralmente através do Pará, 
e já se defronta com o fluxo 
sulista na região marcada por con­
flitos do leste mato-grossense e 
do sudeste do Pará. 

TABELA2 
VARIAÇÃO DÀ POPULAÇÃO RESIDENTE NA 

ZONA RURAL ENTRE 1960 E 1980 
POR UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

ÁREA DE FRONTEIRA NÚMERO DE PESSOAS 
Frdntei ra recerite: 1960-1970 1970-1980 
Rondônia 16.138 207.610 
Acre 31.238 13.640 
Amazonas 70.098 28.459 
Roraima 6.937 8.687 
Pará 239.469 645.177 
Amapá 19.196 20.959 
Mato Grosso 164.669 123.380 

Total na fronteira recente 547.745 1.047.912 

Fronteira antiga: 
Maranhão 221.715 535.473 
Mato Grosso do Sul 213.030 - 88.953 
Gdiás 373.077 -229.831 
Distrito Federal - 30.344 16.974 

Total na fronteira 'antiga 777.478 377.621 
Total na fronteira 1.325.223 1.425.533 

Total nos outros estados 1.291.087 -3.758.264 
TOTAL DO BRASIL 2.613.313 -2.466.641 

Fonte: IBGE, Censos demográficos de 1960, 1970 e 1980. 

* Norte: Acre, Rondônia, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá. 
Nordeste: Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Sergipe, Alagoas, Bahia . 
Centro-Oeste: Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal. 
Sudeste: Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gera is. 
Sul: Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul. 
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A FLORESTA 
VAI 

ACABAR? 
"A Amazônia tem árvores e mais árvores: 

nunca vão conseguir a cabar com esta floresta." 
Uma opinião comum, é verdade, mas o 

fato é que a floresta amazônica está-se acabando 
a uma velocidade galopante, 

e as "árvores e mais árvores" ainda existentes 
não são capazes de adiar a destruição da floresta por 
mais do que um momento breve em termos bistóricos. 

Pouco importa se 20 ou 60 anos 
se passarão antes que se cbegue até a última árvore. 

O essencial é a decisão bumana sobre o quadro 
com que as futuras gerações bão de se defrontar: 

sobreviverá a floresta amazônica? 

A s grandes divergências sobre a 
área atualmente desmatada na 

Amazônia brasileira têm suas raízes, em 
parte, na limitação dos dados existentes, 
mas ainda mais em sua interpretação. Os 
dados mais importantes quanto à totali­
dade da Amazônia legal brasileira, pro­
vêm de imagens do satélite Landsat. As 
informações que essas imagens forne­
cem, entretanto, são desatualizadas e 
pouco confiáveis para desmatamentos 
mais antigos; além disso, são geral­
mente apresentadas de um modo que dá 
ênfase ao aspecto mais tranquilizador -
mas menos importante - dos resul­
tados. 

Em 1980, o Instituto Nacional de Pes-

quisas Espaciais (INPE) divulgou um es­
tudo de interpretação de imagens da 
Amazônia tomadas em 1975 e 1978. A 
partir desse estudo, generalizou-se a im­
pressão de que apenas 1,55% daAmazô­
nia legal tinham sido desmatados, subes­
timando-se substancialmente o desmata­
mento que vinha então ocorrendo - o 
que se pode facilmente deduzir de uma 
comparação entre os valores constata­
dos no estudo e o que se verificava por 
observação direta, em terra. A Zona Bra­
gantina, no Pará, é o melhor exemplo. 
Esta área de 30.000km2 em torno da ci­
dade de Bragança foi completamente 
desmatada até as primeiras décadas 
deste século por uma população de 
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colonos que abastecia de gêneros ali­
mentícios, carvão vegetal e outros pro­
dutos a cidade de Belém. Por si só, esta · 
região representa quase cinco vezes a 
superfície indicada como desmatada até 
1975 no estado do Pará ( ver a tabela 1). 

Deve-se mencionar também que as 
áreas perturbadas, mas não desmatadas 
(as de exploração madeireira, por exem­
plo) seriam dificilmente identificadas 
em estudos como o do Landsat, mesmo 
que os relatórios mais recentes se re­
firam a elas como "alteradas", em vez de 
"desmatadas". As áreas perturbadas sem 
desmatamento são hoje relativamente 
raras. na Amazônia, em comparação com 
outras partes do mundo, mas esta situa­
ção pode mudar. 

Embora os estudos com imagens obti­
das pelo Landsat tenham subestimado a 
extensão do desmatamento da Amazô-

foto P.M. Fearnside 

TABELA 1 

foto P.M. Fearnside 

nia, ainda é verdade que a área desma­
tada representa apenas uma pequena 
fração dos cinco milhões de quilômetros 
quadrados da região. No entanto, apesar 
de grande, a Amazônia também é finita, e 
portanto pode acabar. A percepção des­
se fato toma-se clara quando atentamos 
para as taxas de desmatamento indica­
das pelos dados, em vez de nos preocu­
parmos apenas com os valores absolutos 
de superfície desmatada em cada mo­
mento. 

A forma da curva de crescimento da 
área desmatada é crucial - não há 

nada mais perigoso que uma tendência 
das áreas a crescer de maneira exponen­
cial. A melhor ilustração disso é a nossa 
inflação. Quem, há dez ou quinze anos, 
teria imaginado que o preço de qual­
quer mercadoria chegaria a ser centenas 

A abertura de 
estradas como a 
Transamazônica (à 
esquerda) e a Ouro 
Preto-Jari (no alto) 
provoca também 
grandes áreas de 
erosão devidas às 
enxurradas (ao lado). 

foto J . Tabacow/K. Mori/0. Bressane 

Alteração da Cobertura Vegetal Natural da Região Amazônica* 

ÁREA DAS 
UNIDADE UNIDADES 

ÁREAS DESMATADAS (KM)* FEDERATIVA FEDERATIVAS 
(KM) 

ATÉ 1975 ATÉ 1978 

Amapá 140.276 152,50 170,50 
Pará 1.248.042 8.654,00 22.445,25 
Roraima 230.104 55,00 143,75 
Maranhão** 257.451 2.940,75 7.334,00 
Goiás** 235.793 3.507,25 10.288,50 
Acre 152.589 1.165,50 2.464,50 
Rondônia 243.044 1.216,50 4.184,50 
Mato Grosso 881.001 10.124,25 28.355,00 
Amazonas 1.557.125 779,50 1.785,75 

Amazônia Legal (total) 5.005.426 28.595,25 77.171,75 

Fonte: IBDF, Folha Informativa n.º 5, 1983. 

* Ver o texto para saber por que estes valores são bastante subestimados. 
** Estados que não são totalmente incluídos na Amazônia Legal. 

44 

ATÉ 1980 

33.913,83 

10.671,06 
11.458,52 
4.626,84 
7.579,27 

53.299,29 

PERCENTAGEM DE DESMATAMENTO 
SOBRE ÁREA 

DA UNIDADE FEDERATIVA** 

ATÉ 1975 ATÉ 1978 ATÉ 1980 

0,109 0,122 
9,693 1,798 2,717 
0,024 0,062 
1,142 2,849 4,145 
1,227 3,600 4,007 
0,764 1,615 3,032 
0,301 1,722 3,11'8 
1,149 3,.213 6,050 
0,050 o, 114 

0,571 1,542 
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de vezes maior? A dificuldade de com­
preender intuitivamente as mudanças 
exponenciais é grande, mesmo para 
quem convive diariamente com um fe­
nômeno como a inflação. Assim, para 
muita gente, parece impossível que a pe­
quena área desmatada da Amazônia de 
hoje possa aumentar a ponto de englo­
bar toda a região em poucos anos. No 
entanto, isso com certeza ocorreria se o 
desmatamento viesse a crescer expo­
nencialmente de modo ininterrupto, 
como a inflação. A mesma falta de com­
preensão levou muita gente a surpreen­
der-se quando as florestas dos estados 
do Centro-Sul sumiram do mapa em me­
nos de uma geração. 

Para avaliar a curva de crescimento 
das áreas desmatadas, é necessário me­
di-las em anos sucessivos. Dados desse 
tipo são muito escassos no caso da Ama-

1 

zônia. Uma tentativa foi feita pelo autor 
no Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia (INPA), a partir de informa­
ções de imagens do Landsat, para três 
áreas de colonização do INCRA (Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária) e uma área de licitação de fazen­
das para pecuária em Rondônia. Os da­
dos, publicados em 1982 na revista Acta 
Amazonica, sugerem que a tendência 
durante o período (1973-1978) parece 
ser antes exponencial do que linear. 

D epois da divulgação do seu rela­
tório em 1980, o INPE parou de 

acompanhar o desmatamento na Amazô­
nia, passando a tarefa para uma equipe 
do Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal (IBDF), em Brasília, pre­
viamente treinada no próprio INPE. Os 
primeiros resultados relativos a imagens 

de 1980 foram divulgados em um rela­
tório do IBDF elaborado em 1982, re­
ferente a Rondônia, e em um informa­
tivo de 1983 abrangendo mais cinco uni­
dades federativas da Amazônia legal. Es­
tes dados foram apresentados pelo dou­
tor René Novais, do INPE, no seminário 
da Associação Interciência realizado em 
Belém durante a 35: Reunião Anual da 
SBPC, em julho de 1983. Ainda não 
foram divulgados dados de 1980 relati­
vo~ a Roraima, Amazonas e Amapá. 

As informações disponíveis para cada 
unidade federativa estão reunidas nos 
gráficos da figura 1. Para permitir a me­
lhor visualização das tendências, os ei­
xos horizontais dos gráficos iniciam-se 
no ano de 1970, embora não existam da­
dos de imagens do Landsat para esse 
ano. Entretanto, a partir do mosaico de 
imagens de radar do projeto Radambra-

desenho Vilma Gomez 
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Fig. 1. Tendências de aumento de áreas 1/alteradas" (desmatadas) conforme os dados do satélite Landsat (ver a tabela 1 ). Entre as unidades 
federativas com dados completos até 1980, observa-se crescimento rápido em Rondônia, Acre e Mato Grosso. Os dados de 1980 ainda não 
foram divulgados para Roraima e Amapá. O início das curvas é tracejado porque não existem dados Landsat para 1970 (ver o texto para 
maiores detalhes). 
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Fig. 2. Classes de percentagens de área desmatada até 1978 mapeadas em quadras de um grau de latitude por um grau de longitude. Cada 
classe corresponde a uma cor diferente, segundo o código apresentado à esquerda. Observa-se a concentração de desmatamento ao longo 

das principais rodovias. 

sil, obtidas no início da década de 1970, 
sabemos que as áreas desmatadas eram 
relativamente pequenas. Para fins de 
comparação com os dados posteriores 
do Landsat, podem-se considerar as 
áreas abertas em 1970 como desprezí­
veis, levando em conta a incapacidade 
metodológica de identificar como des­
matadas áreas de capoeira antiga, como 
se verificou no caso da Zona Bragantina 
do Pará. O fato de terem efetivamente 
existido áreas de desmatamento em 
1970 apenas aumenta a taxa exponencial 
implícita nos gráficos, que se torna 
maior do que a que seria deduzida se a 
área aberta em 1970 fosse considerada 
zero. Os eixos são apresentados nos grá­
ficos estendendo-se até o ano de 1983, 
para lembrar ao leitor que os dados já 
são bastante desatualizados devido ao 
ritmo extremamente rápido que os 
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acontecimentos assumem na região. Na 
verdade, a área hoje desmatada pode ser 
bem maior do que sugerem os dados de 
1980. 

Os resultados apresentados nos gráfi­
cos da figura 1 indicam um desmata­
mento explosivo, aparentemente expo­
nencial, em Rondônia, Mato Grosso e 
Acre. Caso a tendência atual se mante­
nha, estes estados ficarão desprovidos 
de florestas em 1990, 1989 e 1993, res­
pectivamente. Em dois outros estados, 
Pará e Maranhão, o aumento pode não 
ter sido exponencial, mas parece um 
pouco mais rápido do que um aumento 
linear. Em um único caso, o de Goiás, há 
alguma indicação de pequena desacele­
ração do desmatamento até 1980. Para as 
três unidades federativas que não dis­
põem de dados de 1980, devemos lem­
brar que duas delas, Amazonas e sobre-

tudo Roraima, receberam fluxos cres­
centes de migrantes provenientes de 
Rondônia nos últimos anos, um fator 
que, como veremos adiante, intensifica o 
desmatamento. 

O padrão de desmatamento daAma­
zônia é altamente concentrado 

em alguns focos de atividade humana. 
Esses focos são fortemente atingidos, en­
quanto muitas outras áreas permanecem 
sem nenhuma alteração observável. Isso 
sugere que os dados indicando que ape­
nas uma pequena fração da região foi 
desmatada são altamente enganadores 
com relação à força de seus efeitos nas 
zonas mais atingidas. Os focos de desma­
tamento estão concentrados ao longo da 
rodovia Belém-Brasília, que corta o Pará, 
o Maranhão e Goiás, nos estados de Mato 
Grosso, Rondônia e Acre, e em áreas me-
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Fig. 3. Classes de taxas de aumento anual de áreas desrilatadas no período 1975-1978, mapeadas em quadras de um grau de latitude por 
um grau de longitude, com um código de cores semelhante ao da figura 2, 

nores ao longo da Transamazônica no 
Pará e na zona agropecuária da Suframa 
(Superintendência da Zona Franca de 
Manaus) no Amazonas. 

Os mapas das figuras 2 e 3 mostram a 
disposição espacial do desmatamento 
no período 1975-1978, em quadras de 
um grau de latitude por um grau de lon­
gitude. Os dados originais usados para 
construir as figuras foram calculados a 
partir de valores incluídos no rela­
tório do INPE de 1980. A figura 2 mostra 
as áreas desmatadas classificadas pela 
percentagem da área total, enquanto a fi­
gura 3 mostra as classe~ de taxas de au­
mento. Devemos lembrar que os valores 
iniciais para o cálculo das taxas são bai­
xos para muitas partes da região. Os ma­
pas mostram claramente a concentração 
de desmatamento nas regiões mencio­
nadas acima. 
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indicado à esquerda . 

O processo de desmatamento na Ama­
zônia tem dois componentes distintos: o 
surgimento de novos focos de desmata­
mento e a ampliação das áreas abertas 
dentro dos focos já iniciados. Nestes, há 
influências distintas, provocadas pelo es­
tabelecimento de mais propriedades e 
pelo padrão de desmatamento existente 
dentro de propriedades já ocupadas. A 
forma de aumento das áreas desmatadas, 
portanto, depende da história de um de­
terminado local como foco de desmata­
mento, e também das forças dominantes 
no local. 

A formação de ,novos focos de des­
matamento e um processo que 

tem sido fortemente influenciado por 
decisões governamentais nas últimas dé­
cadas. A construção da rodovia Belém­
Brasília (BR-010) em 1960, assim como 

as obras que possibilitaram seu uso 
durante o ano todo, em 1967, e o seu as­
faltamento em 1974 foram marcos signi­
ficativos da criação do maior núcleo de 
desmatamento na Amazônia. Este foco 
aumentou bastante em anos recentes, es­
pecialmente no sul do Pará e no norte de 
Mato Grosso. A construção da rodovia 
Cuiabá-Porto Velho (BR-364) em 1965 
iniciou outro foco, e o seu asfaltamento, 
programado para 1984, pode levar a um 
aumento ainda mais rápido da área afe­
tada. 

O desmatamento tem sido indireta­
mente estimulado pelo governo em di­
versos locais, através de programas para 
atrair novos migrantes de outras partes 
do país, junto com o assentamento e a 
melhoria de estradas de acesso. Estes 
programas têm-se multiplicado através 
do aumento do número de unidades fe-
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derativas existentes na Amazônia e da 
elevação dos antigos territórios à condi­
ção de estados. É que as áreas interiora­
nas na Amazônia têm quase sempre 
apoiado os governos já empossados, tor­
nando vantajoso para qualquer um deles 
o aumento da representação política 
dessas áreas. O critério principal para a 
criação de novos territórios e estados é o 
aumento da população, um dos fatores 
determinantes para o desmatamento da 
Amazônia. O governo de Rondônia, por 
exemplo, promoveu há poucos anos, 
através de meios de comunicação de cir­
culação nacional, as "terras férteis " ali 
existentes ( que, na realidade, represen­
tam apenas 10% da área, quase todas as 
zonas já ocupadas). A campanha foi mais 
forte justamente na época anterior à 
transformação daquele território em es­
tado, em 1982. Em abril de 1983, o go­
verno de Roraima publicou, em revistas 
de circulação nacional matéria paga 
onde se lia: "Graças ao seu vertiginoso 
crescimento nos últimos quatro anos, 
Roraima está praticamente pronto para 
se tornar o 24. º estado do Brasil." O texto 
explicava: "Essa vertiginosa expansão se 
deveu à política de atração de colonos. 
Em quatro anos - 1979 para cá-, o go­
verno de Roraima distribuiu nada menos 
de um milhão de hectares de terras a dez 

O avanço da fronteira 
econômica provoca o 

foto P.M . Fe11rnside 

desmatamento,seja pelo .- f 
corte seja pelas queimadas r 
de regiões inteiras de 
florestas. 
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mil famílias . Com isso, a população mais 
que dobrou no período." 

Diversos planos para criar novos terri­
tórios federais no sul, centro e oeste do 
Pará e no sudoeste e oeste do Amazonas 
têm sido propostos por autoridades go­
vernamentais em anos recentes, se­
gundo a imprensa. A condição de frente 
de expansão mais ativa, que parece estar 
passando de Rondônia para Roraima, 
pode muito bem provocar novos focos 
em áreas atualmente pouco atingidas 
por desmatamento. O asfaltamento da 
rodovia Cuiabá-Porto Velho (BR-364) re­
moverá um grande impedimento ao flu­
xo mais acelerado de população para a 
Amazônia ocidental, aumentando assim 
a probabilidade de que as áreas próxi­
mas ao alto Solimões e ao rio Negro, as­
sim como aos seus afluentes, deixem de 
ser a extensão mais intocada de floresta. 
O espalhamento de focos de desmata­
mento para áreas distantes das atuais zo­
nas de derrubada mais intensa, localiza­
das na periferia sul e leste da região ama­
zônica, levaria a Amazônia como um 
todo a uma fase muito mais acelerada de 
desmatamento. 

D entro dos focos, o padrão de des­
matamento depende do tipo de 

exploração econômica que prevalece. 

foto P.M. Fearnside 

Na Amazônia brasileira, as atividades de 
pequenos agricultores plantando cul­
turas de subsistência são atualmente pe­
quenas em relação às grandes fazendas 
de pecuária bovina. Em outros países da 
bacia Amazônica, por exemplo o Peru, a 
atividade dos pequenos colonos é me­
nor que a das grandes propriedades. Mas 
os pequenos agricultores da Amazônia 
brasileira têm um impacto bastante 
grande nas taxas de desmatamento das 
zonas onde se concentram. A migração 
para a Amazônia tem elevado as taxas de 
crescimento da população a um nível 
bastante acima dos níveis nacionais, che­
gando ao máximo em lugares como Ron­
dônia, que recebem os maiores fluxos. A 
população da região Norte cresceu em 
4,9% ao ano (taxa exponencial contínua) 
entre os recenseamentos de 1970 e 1980, 
comparados com 2,5% ao ano no Brasil e 
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14,9% em Rondônia! Neste estado, a área 
desmatada aumentou 3 7% ao ano entre 
1975 e 1980, conforme os dados da ta­
bela 1, indicando que as áreas desmata­
das cresceram a taxas ainda mais eleva­
das do que o crescimento da população. 
Isto sugere que a chegada de migrantes 
explica apenas em parte o fenômeno do 
desmatamento explosivo. 

Mesmo assim, a chegada de mais habi­
tantes é fundamental. O acompanha­
mento de padrões de desmatamento em 
lotes de 100 hectares no Projeto Integra~ 
do de Colonização (PIC) Ouro Preto, em 
Rondônia, está sendo feito como parte 
do projeto "Estimativa de Capacidade de 
Suporte de Agro-Ecossistemas Amazôni­
cos", do INP A Em 18 lotes que permane­
ceram com um único dono durante dez 
anos, observou-se que a área cumulativa 
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desmatada aumentou, em média, de 
forma linear até o sexto ano de ocupa­
ção, depois do qual aumentou muito 
mais lentamente. A substituição dos 
colonos originais assentados pelo INCRA 
por novos donos, que compraram os lo­
tes em segunda mão, tem um grande im­
pacto sobre o desmatamento, já que os 
novos donos aumentam o ritmo de des­
matamento nos anos seguintes à compra 
do lote. Uma comparação entre 238 
colonos originais e 97 novos colonos no 
PIC Ouro Preto indicou que, nos primei­
ros quatro anos depois de comprar um 
lote, o novo dono desmata, em média, a 
uma taxa anual quase duas vezes maior 
que a dos colonos originais. Portanto, o 
processo de substituição de colonos ori­
ginais por novos donos; já bastante avan­
çado tanto em Rondônia como na Tran­
sam azônica, contribui para uma taxa 

acelerada de desmatamento nessas 
áreas. 

O papel da pastagem no fenômeno 
do desmatamento acelerado é 

central, tanto no caso de pequenos colo­
nos como no caso de grandes fazendei­
ros e especuladores. Mesmo em áreas do 
INCRA em Rondônia, onde quase todo o 
esforço oficial de extensão, crédito e 
propaganda está voltado à promoção de 
culturas perenes, as pastagens ocupam a 
maior área. Para o pequeno colono, o 
plantio de capim é tanto causa como re­
sultado do desmatamento rápido. O 
colono que derruba a floresta para o 
plantio de culturas anuais só pode es­
perar uma ou duas safras antes da queda 
de produção tornar o plantio menos 
atraente que a opção de derrubar uma 
área nova. Na hora de suspender a utili­
zação de uma roça para a produção de 
culturas anuais, o colono deve normal­
mente escolher entre o plantio de capim 
e o abandono temporário da área em ca­
poeira. Outras opções, como o plantio 
de culturas perenes, exigem um investi­
mento muito maior de mão-de-obra e 
capital. Já o capim oferece a vantagem, 
em comparação com a capoeira, de pro­
duzir alguma renda, mesmo pequena, 
pela criação de gado do próprio colono 
ou pelo aluguei da pastagem. Muito mais 
importante, porém, é o valor que o ca­
pim formado dá a um lote na hora de 
vendê-lo. Uma grande parte do valor que 
os colonos recebem como fruto do seu 
trabalho nas áreas de colonização não 
vem da venda da produção agrícola de 
um ano para outro, mas da venda even­
tual do lote a um preço valorizado. 

A especulação imobiliária é uma das 
principais forças que impulsionam o 
processo de desmatamento naAmazônia 
brasileira, e o capim tem um papel cen­
tral neste sistema: além de valorizar as 
terras de lotes legalizados, o desmata­
mento seguido do plantio de capim é o 
método mais usado para assegurar a pos­
se da terra. O sistema é utilizado tanto 
por pequenos posseiros, que nem sem­
pre estão pensando em especulação pos­
terior, como pelos grandes "grileiros". A 
legitimação jurídica do desmatamento, 
praticada há séculos na Amazônia bra­
sileira, dá ao desmatador o direito de 
posse e, em seguida o de propriedade. A 
pastagem representa, assim, a maneira 
mais fácil de ocupar uma área extensa, 
aumentando em muito o impacto des­
matador das pequenas populações. 

A especulação de terras na Amazôrn 1 
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tem proporcionado lucros espetaculares 
em anos recentes, ultrapassando de mui­
to as rendas que a produção agrícola po­
deria alcançar. O aumento do preço da 
terra está ligado à função desta como re­
serva de valor, protegendo o investidor 
contra a inflação. Também a expectativa 
de poder revender a terra no futuro faz 
com que os compradores de terra este­
jam dispostos a pagar preços muito 
acima daqueles que a produção espera­
da poderia justificar. A terra se torna algo 
parecido com o ouro ou com os selos ra­
ros, cujo valor não se deve à sua utili­
dade como insumo na produção. Po-

deriam, no futuro, os valores especulati­
vos das terras da Amazônia sofrer uma 
queda, como às vezes acontece com os 
preços das ações? Trata-se de uma per­
gunta importante, já que suas possibili­
dades de produção sustentada são muito 
duvidosas. M, pastagens implantadas na 
Amazônia têm péssimas perspectivas de 
manter uma produção bovina, devido ao 
declínio do teor de fósforo e à compacta­
ção dos solos, além do crescimento se­
cundário de vegetais não comestíveis. 

peranças da Empresa Brasile_ira de Pes­
quisa Agropecuária (Embrapa), que pre­
tende tornar significativamente produti­
vas as áreas de pastagens degradadas 
(não esquecer que a área da Amazônia 
brasileira é de cinco milhões de quilô­
metros quadrados!). A possibilidade des­
tas vastas áreas serem transformadas em 
culturas perenes, como a de cacau, tam­
bém é duvidosa, já que a capacidade que 
os mercados mundiais têm de absorver a 
produção é limitada, fato que já é sufi­
ciente para restringir qualquer expan­
são. A especulação, portanto, continua 
sem uma base firme em termos dos valo-

O esgotamento das 
florestas asiáticas 
trará certamente, 
no futuro, 
as indústrias 
madeireiras 
multinacionais à 
Amazônia. 

As pouquíssimas reservas de fosfatos 
mineráveis na Amazônia indicam que é 
pouco provável que se realizem as es-

foto J. Tabacow/K. Mori/O. Bressane foto J. Tabacow/K. Mori/0 . Bressane 

Mais Desmatamento 
no Futuro 

Que forças, além das atuais, poderiam influir, no futuro, sobre o 
desmatamento da Amazônia? 

A exploração madeireira, 
que atualmente atinge 

uma fração relativamente peque­
na da área total da região, pode 
tornar-se uma fonte substancial 
de perturbação. No momento, os 
mercados mundiais para madeiras 
tropicais estão sendo abastecidos 
principalmente pela destruição 
das florestas do sudeste da Ásia. 
As florestas tropicais asiáticas são 
dominadas por uma única família 
de árvores, Dipterocarpaceae, e 
quase todas têm alta qualidade 
madeireira, sendo de característi­
cas muito mais homogêneas, e 
portanto mais facilmente industri­
alizáveis do que a floresta amazô­
nica. Nesse ritmo, as florestas 
tropicais asiáticas estarão extintas 
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antes do fim do século, e, se­
gundo os comerciantes de madei­
ras tropicais, os volumes comer­
ciais de madeiras de lei prove­
nientes da Ásia podem baixar a 
níveis insignificantes até o final 
desta década. Isso significa que as 
grandes empresas madeireiras, 
atualmente muito mais ativas na 
Ásia do que na América, devem 
transferir sua atenção para a Ama­
zônia. Muitas florestas explora­
das intensivamente por estas fir­
mas são deixadas em condições 
fortemente alteradas, com poucas 
chances de recuperação, mesmo 
sem terem sido derrubadas por 
corte raso ou queimadas. É prová­
vel que esta forma de destruição 
aumente muito na Amazônia. O 

aperfeiçoamento de métodos para 
o aproveitamento de um maior 
número de espécies na fabricação 
de compensados, celulose e ou­
tros produtos madeireiros aumen­
taria também as áreas atingidas 
por corte raso. 

Uma outra causa potencial de 
destruição em grande escala da 
floresta amazônica é a fabricação 
de carvão vegetal. Seria o caso, 
por exemplo , do plano para cole­
tar madeira da floresta nativa para 
o abastecimento de uma indústria 
siderúrgica em associação com o 
Programa Grande Carajás, anun­
ciado em 1982 pelo senhor Nestor 
Jost, diretor daquele programa in­
terministerial, durante a 34. ª Reu­
nião Anual da SBPC, em Cam-

pinas. 
No futuro, os desmatamentos 

devidos às concentrações de po­
pulação associadas com os pólos 
de mineração devem aumentar 
consideravelmente . Os planos 
para implantação de projetos hi­
drelétricos também implicam a 
eliminação de áreas substanciais-. 
Os planos hidrelétricos parecem 
ter dado pouco valor à floresta 
destruída, como por exemplo nos 
casos de Samuel e Balbina, em 
Rondônia e Amazonas, respecti­
vamente, onde as barragens, ex­
tremamente rasas , vão produzir 
por volta de 12 vezes menos qui­
lowatts por quilômetro quadrado 
de floresta sacrificada do que no 
caso de Tucuruí. 
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res prováveis de produção futura. Aliás, a 
melhor esperança de obter uma produ­
ção real sustentável a longo prazo, que é 
a própria floresta, está sendo destruída 
no processo. 

Os incentivos fiscais também conti­
nuam a contribuir fortemente para o 
desmatamento da região, apesar do mito 
de que se acabaram depois que a Su­
perintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam) decidiu, em 1979, 
suspender a aprovação de novos proje­
tos pecuárias incentivados nas partes da 
Amazônia classificadas como "floresta 
alta". Na realidade, novos projetos conti-
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nuam a ser aprovados nas áreas de "flo­
resta de transição", localizadas na região 
de interdigitação da floresta amazônica 
com o cerrado, criando intenso desmata­
mento ao sul do Pará e norte de Mato 
Grosso. Os velhos projetos, nas áreas de 
floresta alta, continuam a receber incen­
tivos para o desmatamento, que na maio­
ria dos casos ainda era pequeno na 
época da mudança de política. A política 
de restrição sobre a aprovação de novos 
incentivos nas áreas de floresta alta nem 
sempre tem sido seguida: segundo Fer­
nando Campana, membro do conselho 
consultivo do Departamento de Recur-

foto P.M. Fearnside 

sos Renováveis da Sudam, em declaração 
ao Simpósio da Associação Interciência, 
em 1983 foi aprovada a implantação de 
um grande projeto pecuário no estado 
do Acre, integralmente incluído na zona 
de floresta alta. 

A existência de generosos incentivos 
governamentais faz com que muitos pro­
jetos possam continuar o desmatamento 
para transformação em pastagens, 
mesmo depois que a baixíssima produ­
ção de carne bovina leve à falência qual­
quer empreendimento cujos lucros de­
pendam dos resultados agronômicos. 

A concentração da posse da terra na 
Amazônia também contribui para 

o processo de desmatamento. Os peque­
nos produtores são continuamente subs­
tituídos por grandes fazendeiros, seja 
através da compra de propriedades con­
jugadas, seja pela expulsão, muitas vezes 
violenta, dos posseiros. O desmata­
mento aumenta, tanto pela aplicação de 
mais capital e pela tendência à constitui­
ção de pastagens nas grandes proprieda­
des como pelo deslocamento dos ocu­
pantes anteriores para novas áreas, a fim 
de iniciar ou aumentar outros focos de 
desmatamento. 

O desmatamento para fins de pro­
dução de subsistência na Amazô­

nia brasileira é atualmente de pequena 
importância em relação aos outros fa­
tores, embora possa se tornar mais ex­
pressivo no futuro, caso a população 
continue a crescer. As derrubadas para 
produção mercantil ocupam maior área, 
mesmo no caso de culturas alimentícias 
como o arroz. Os empréstimos de pro­
gramas especiais de financiamento as 
têm encorajado, como aconteceu nas 
áreas de colonização da Transamazônica 
e de Rondônia, tanto para as culturas 
anuais como para as perenes. Na motiva­
ção das plantações feitas, ou da pastagem 
que muitas vezes as substitui, o valor es­
peculativo é inseparável da produção 
mercantil. 

Como os sistemas implantados são 
quase sempre insustentáveis, ocorre 
ainda maior desmatamento: mais flo­
resta precisa ser derrubada quando a 
produção cessa em lugares já abertos. 
Este .fator é mais importante para a pro­
dução de subsistência, embora influa 
também na agricultura comercial. Além 
disso, como qualquer grande investi­
mento que não traz contribuição à eco­
nomia do país, a implantação das várias 
áreas de pastagens pouco produtivas é 
também fator inflacionário. 
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As grandes fazendas de pecuária são 
implantadas através de desmatamento. 

foto P.M. Fearnside 

e orno controlar esses processos de 
destruição da floresta amazónica? 

A irrisória quantidade de recursos fi­
nanceiros e de pessoal atualmente desti­
nados a fazer cumprir os regulamentos 
do Código Florestal na Amazónia indi­
cam que a tarefa de controlar o desmata­
mento não está sendo levada a sério pelo 
governo brasileiro. É freqüente a viola­
ção de parques e reservas, quando estes 
são considerados obstáculos para novas 
rodovias ou outros projetos de desen­
volvimento (ver "Uma estrada contra o 
parque", em Ciência Hoje n." 4). Uma 
vez reconhecida a racionalidade de se 
elevar o problema do desmatamento a 
uma posição mais alta na hierarquia de 
prioridades nacionais, ainda haveria 
uma série de obstáculos básicos à solu­
ção do problema. 

Um problema fundamental que im­
pede o controle do desmatamento é a 
atual distribuição dos custos e benefícios 
da destruição da floresta. Os grupos e in­
divíduos que lucram com o desmata­
mento não são geralmente os mesmos 
que pagam seus custos ambientais, so­
ciais e financeiros, e muitos dos benefí­
cios produzidos são canalizados para 
fora da região amazónica. Além disso, os 
benefícios são concentrados, enquanto 
os custos são distribuídos entre muitos: 
é a fórmula clássica da "tragédia dos co­
muns". Nessas condições, a destruição 
continuaria a ter completa racionalidade 
económica, mesmo se o custo total fosse 
muito maior que o benefício. Alguns 
custos, entretanto, são concentrados, 
destinando-se os benefícios a grupos 
mais numerosos e influentes, como no 
caso da tomada de terras de tribos indí­
genas. 
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Outro fator que impede o controle do 
desmatamento é a natureza monetária 
dos benefícios, em contraste com muitos 
dos custos, que por serem ambientais e 
humanos, são dificilmente quantificáveis 
e traduzíveis em valores de dinheiro. 

O imediatismo dos lucros provenien­
tes do desmatamento - ao contrário de 
muitos dos custos, que só serão pagos 
pelas próximas gerações - é um dos as­
pectos mais fundamentais do problema. 
O desmatamento dá lucro, pelo menos a 
curto prazo. Em meio à crise económica 
que o Brasil enfrentava em julho de 
1983, Rondônia, Mato Grosso e Roraima 
eram as únicas unidades federativas cu­
jas receitas mensais do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (ICM) cres­
ceram mais que a inflação. Não deve ser 
coincidência que o ICM, considerado 
um dos melhores índices da atividade 
económica, tenha crescido nos lugares 
onde o desmatamento é mais explosivo. 
Este quadro animador dos lucros ime­
diatos, porém, deve ser avaliado levando 
em consideração os pesados custos após 
um longo período de desmatamento 
maciço. O uso da taxa de desconto na to­
mada de decisões económicas assegura 
que o futuro pesa muito pouco quando 
comparado com qualquer lucro ime­
diato. 

O problema da taxa de desconto é da 
própria estrutura de tomada de deci­
sões, que inviabiliza muitos sistemas de 
manejo de recursos potencialmente re­
nováveis. A taxa de desconto, ou seja, a 
rapidez com a qual os lucros e custos fu­
turos têm seu peso diminuído no cálculo 
do valor líquido atual de cada opção, é 
um índice que depende sobretudo da 
renda potencial do dinheiro aplicado 
em investimentos alternativos em qual­
quer outro lugar ou ramo de atividade 
económica. Portanto, não há nenhuma 
ligação lógica entre a taxa de desconto e 
as taxas biológicas ( como a taxa de cres­
cimento de uma árvore na floresta), que 
limitam a rapidez dos lucros pela explo­
ração sustentada de recursos biológicos. 
Além disso, a utilização racional da flo­
resta amazónica só daria retorno lenta­
mente. 

O crescimento da população humana 
na região amazónica é outro aspecto do 
sistema que poderia frustrar qualquer 
política de controle de desmatamento. O 
crescimento se deve a duas causas: are­
produção da população acima da taxa de 
mortalidade e a entrada de novos mi­
grantes. No momento, o fluxo de novos 
migrantes é tão forte que ultrapassa em 
muito o impacto da reprodução, mas a 
longo prazo ambos chegarão a um equi­
líbrio. É importante destacar que a capa­
cidade da Amazónia absorver população 
de maneira sustentável é bastante limi­
tada, e os problemas sociais que moti­
vam a corrida de migrantes para a região 

terão que ser resolvidos nos seus pró­
prios locais de origem. 

A expulsão de populações de peque­
nos agricultores pela concentração das 
terras, tanto na Amazónia como em ou­
tras partes do país, junto com a existên­
cia de grandes populações rurais sem 
terra, torna extremamente difícil a solu­
ção definitiva do problema do desmata­
mento. O sistema de posse da terra na 
Amazónia, baseado no desmatamento, 
teria que ser modificado para viabilizar o 
uso da floresta sem desmatá-la. Entre­
tanto, como a tradição de legalizar a pos­
se da terra estabelecida mediante des­
matamento é importante para aliviar o 
impacto das extremas desigualdades so­
ciais e da expulsão de populações rurais, 
as soluções para estes problemas terão 
que ser executadas ao mesmo tempo. 

É claro que o espectro dos problemas 
que precisam ser resolvidos para frear o 
desmatamento galopante da Amazónia é 
enorme. Todos estes problemas terão 
que ser enfrentados pelo país se quiser­
mos evitar a destruição de pelo menos 
uma parte ponderável da floresta amazó­
nica. As taxas atuais de desmatamento in­
dicam que tais mudanças teriam que ser 
realizadas sem muita demora. Diante de 
uma problemática tão difícil, a omissão é 
freqüente: aceita-se a destruição como 
inevitável, ou considera-se inútil qual­
quer ação menos extensa que a reestru­
turação global da sociedade. A omissão, 
qualquer que seja sua racionalização, é o 
caminho mais certo rumo a um futuro 
sem a floresta amazónica. 
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PERFIL 

A VIAGEM FILOSÓFICA 
de 

Alexandre 
Rodrigues Ferreira 
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José Cândido 
de Melo Carvalho 
Professor do Museu Nacional da UFm 

Há exatamente dois séculos} 
em 1783} um naturalista 
brasileiro} f armado 
em Coimbra, iniciava} 
a mando da Coroa portuguesa} 
sua ''viagem filosófica" 
pela Amazónia} coletando ao 
longo de nove anos 
espécimes e informações 
sobre a fauna} a flora e 
os habitantes da região. 

desenho Vilma Gomez 

Rio Tucutumau 

Roteiro da expedição de Rodrigues Ferreira. 
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( CIENCIMJ®~~ ) 

PERFIL 
Para sua viagem a Cuiabá, realizada por terra, foram-lhe da­

das as seguintes facilidades: 23 homens ( um soldado, sete pe­
destres, um arreador, dois preparadores e 12 pretos de ser­
viço). Além dos homens pediu, entre farmácia, armas, muni­
ções e utensílios diversos, um total de 172 itens, sete bestas de 
sela e 33 de carga. A tudo isso, acrescentem-se as "come­
dorias. " 

Em princípios de março de 1790, iniciou sua descida pelos 
rios até o forte de Coimbra, através de Cuiabá, São Lourenço 
(Porrudos) e Paraguai. Nessa etapa, levou 16 pedestres, 26 re­
meiros, quatro canoas grandes, duas pequenas, 40 armas de 
fogo, 16 facões , "meia arroba de pólvora, com bala e chumbo 
competente", 58 itens de utensílios e 16 de farmácia. Nesse tre­
cho, perdeu seu segundo acompanhante, o riscador Joaquim 
José Codina, sepultado no barreiro do sítio de Guarujus. As­
sim,os membros originais. da viagem ficaram reduzidos a dois. 

O regresso a Vila Bela deu-se a 26 de junho de 1791. Após 
três meses de preparativos, Rodrigues Ferreira deixou aquela 
capital em 3 de outubro, levando consigo três canoas grandes 
e duas menores, 12 soldados (pedestres) e vários índios. Al­
cançou Belém a 12 de janeiro de 1792, gastando apenas três 
meses e meio na descida dos rios. 

Consta que, antes de regressar a Lisboa, o capitão Luís Perei­
ra da Cunha informou-o de que gastara considerável quantia 
em dinheiro com as remessas de material sem ter sido reem­
bolsado, quantia com a qual poderia dotar uma filha. Alexan­
dre Rodrigues Ferreira teria retrucado: "Isso não servirá de 
embaraço a seu casamento; eu serei quem receba essa sua filha 
por mulher." E assim, em 16 de setembro de 1792, aos 36 anos 
de idade, casou-se com Germana Pereira da Cunha e Queirós. 

R egressou a Lisboa em 5 de outubro de 1792, após pas­
sar 89 dias no mar. O governador do Pará assim se ex­
pressa em carta a Martinho de Melo e Castro: "Ao 

mesmo dr. Alexandre com o maior gosto fiz saber a honrosa 
recomendação de Vossa Excelência de que ele certamente é 
bem digno, pois dificilmente se encontrará pessoa, que a tanto 
talento e merecimento una tão boas qualidades; a todos deixa 
sentidos a sua ausência, e todos certamente tomam vivo in­
teresse em que ele vá a receber da Real Grandeza de Sua Ma­
jestade o prêmio, que a proteção e a bondade de Vossa Ex­
celência lhe dá de procurar em satisfação ao seu insano traba­
lho, e as fadigas da diligência que executou. " Realmente foi o 
naturalista bem recebido por Martinho de Melo e Castro e por 
Domingos Vandelli, conseguindo muitas honrarias e galgando 
sucessivos cargos. 

e oube aJosé Maria da Costa e Sá, em 1816, proferir na 
Academia de Ciências de Lisboa o elogio de Rodrigues 
Ferreira. Nele, após louvar o naturalista, menciona o 

fato de que caíra em estado de "extrema melancolia" por al­
guns anos. Realmente, tudo leva a crer que Rodrigues Ferreira 
passou cerca de 20 anos ( de seus 59 vividos) com problemas 
de ordem psíquica. Já em 1784, de Belém escrevia a Martinho 
de Melo e Castro: "trato de ir convalescendo( .. . ) no entanto, em 
toda a cidade, pela qual se espalhou que eu tinha mais do que 
melancolia, um me há tido por cismático, outro por melancóli­
co, e alguns por pateta." Não era para menos, pois quando sua 
saúde começava a declinar, sofreu grande desilusão com a in­
vasão de Portugal pelas tropas francesas do marechal Junot. 
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O naturalista francês Geoffroy Saint-Hilaire avisara ao co­
mandante da cavalaria invasora, general Margaron, que "em 
Portugal havia acumulada grande quantidade de riquezas na­
turais sem proveito para a ciência." Este, por sua vez, pediu em 
carta ao marechal Junot que aproveitasse a vinda de Saint­
Hilaire para retirar de Portugal tudo que conviesse ao Museu 
de Paris. E assim foi feito , com a coláboração de Domingos 
Vandelli. A pilhagem montou em 76 mamíferos ( dos quais 
pelo menos 15 primatas eram exemplares de espécies brasilei­
ras coletadas por Rodrigues Ferreira), 387 aves, 32 répteis, 100 
peixes, 508 insetos, 12 crustáceos e 468 conchas, num total de 
1.583 exemplares. Acrescentem-se a isso 59 minerais, 10 fós­
seis, os herbários de Rodrigues Ferreira e de J. Veloso, com 
1.114 plantas, e oito herbários de outras procedências. Se­
gundo Virgílio Correia Filho, o invasor "nem sequer refugou 
os manuscritos, com os quais acabou de acogular o surrão de 
saqueio, para conhecer mais tarde. " 

Os manuscritos de Rodrigues Ferreira, levados para Paris, 
foram devolvidos em 1815, e sua publicação foi bastante pos-
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Q 
uando se iniciaram as pri­
meiras relações entre os 
que já habitavam na Améri­

-ca e os europeus que aqui 
chegaram, era fácil distinguir um índio 
de um não-índio com base em diferen­
ças étnicas, culturais e lingüísticas. Toda­
via, à medida que se foi acentuando o 
processo de miscigenação e de acultura­
ção, tornou-se em muitos casos difícil 
distinguir um do outro. Na atualidade, o 
critério utilizado para definir um índio é 
o da auto-identificação étnica, ou seja: ín­
dios são"aqueles que se identificam 
como tal. Outros fatores, como a cor dos 
olhos, do cabelo e da pele; as línguas 
faladas; as características tradicionais de 
suas formas de vida e os graus de contato 
com a população nacional não são leva­
dos em conta. Somente a auto­
identificação e o reconhecimento, por 
uma determinada comunidade de ori­
gem pré-colombiana, de que tal indiví­
duo lhe pertence são significativos para a 
classificação de um índio. 

Com base nesse critério, pode-se di­
zer que vivem hoje na Amazônia brasilei­
ra cerca de 160 grupos tribais, com pou­
co mais de cem mil indivíduos, segundo 
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dados divulgados pelo Conselho Indige­
nista Missionário ( CIMI). A maior parte 
desses índios está concentrada no terri­
tório de Roraima e nos estados do Ama­
zonas e do Pará. Apresentam experiên­
cias diferentes de convívio com a po­
pulação nacional, falam línguas diversas 
e vivem de formas também diferencia­
das. Há os que se encontr.am relativa­
mente isolados, como é o caso dos Arara 
no Pará, dos Yanomámi em Roraima e no 
Amazonas, dos Waimirí-Atroarí em Ro­
raima e dos Cinta-Larga em Rondônia, e 
há grupos que se integraram à economia 
da sociedade envolvente; destes, muitos 
já perderam suas características cul­
turais. Entre os que ainda conservam 
parte da tradição tribal, podemos citar os 
Múra, no rio Madeira (AM); os Tikúna ou 
Tukúna, no rio Solimões (AM); os Kaxi­
nawá, no Acre; os Anambé, no rio Cairari 
(PA); os Mundurukú, no Pará e no Ama­
zonas, além de vários outros. Como 
exemplo de grupos que já não vivem 
isolados, mas que também ainda não se 
integraram à economia da área, temos os 
indígenas que habitam a região do Alto 
Xingu (MT) nos limites do Parque Nacio­
nal do Xingu, onde se realiza uma ex­
periência indigenista importante. 

A 
palavra índio foi criada pelo 
colonizador europeu, que 
ao chegar ao Novo Mundo 
em 1492 pensou estar che­

gando às Índias. Está sobrecarregada de 
estereótipos, significando, para muitas 
pessoas, um ser inferior, exótico, que 
gosta de roubar, andar sujo, não traba­
lhar e beber cachaça, carecendo de ser 
cristianizado ou "civilizado". Com base 
em tais preconceitos, muitas ordens reli-
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giosas, muitos grupos econômicos e 
muitos particulares justificam suas ações 
deculturativas e dizimadoras desde os 
tempos coloniais. 

Na Amazônia, particularmente, os in­
dígenas tiveram suas populações reduzi­
das de cerca de dois milhões para apro­
ximadamente cem mil indivíduos (ver 
"Quantos seriam os índios das 
Américas?", em Ciênâa Hoje n.º 6). Ini­
cialmente, realizavam-se ações como os 

janeiro/fevereiro de 1984 

"descimentos", em que, através da força 
ou da persuasão, os índios eram trazidos 
ou "descidos" de seus habitats tradicio­
nais para os aldeamentos missionários 
( que deram origem a grande número de 
vilas e cidades da Amazônia). Ocorriam 
também as "guerras justas", por repre­
sália ou razões religiosas, declaradas to­
das as vezes que o indígena se recusava a 
auxiliar o português na luta contra ou­
tros grupos tribais, ou quando se opu-

nha ao cristianismo, impedindo a prega­
ção do evangelho, ou quando se aliava a 
povos considerados inimigos da Coroa, 
ou, ainda, quando se recusava a defen­
der a vida e as fazendas dos colonos e se 
atacasse ou roubasse esse mesmo colo­
no. Havia também a ação das "tropas de 
resgate", encarregadas de salvar da 
morte os índios capturados por outros 
índios: os resgatados passavam então a 
ser escravos de quem os resgatasse. E ha-
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via ainda as expedições de coleta das 
"drogas do sertão", o cacau, a salsaparri­
lha, o urucu, o cravo, a canela, o anil, as 
sementes oleaginosas, as raízes aromáti­
cas, o puxuri (tipo de planta medicinal) e 
a baunilha, assim como o trabalho escra­
vo nas obras públicas e nas salgações de 
peixe. Todas essas ações dizimadoras 
foram substituídas pelo avanço das fren­
tes pioneiras e pela ação desenvolvimen­
tista que se desencadeou na região, prin­
cipalmente a partir de 1970. 

As doenças trazidas pelo branco, parti­
cularmente o sarampo, a gripe, a tuber­
culose, a febre puerperal e as doenças 
venéreas, sempre contribuíram para o 
decréscimo das populações indígenas, e 
muitas vezes grupos inteiros foram ex­
terminados. 

O objetivo principal dessa ação colo­
nial, que tem sujeitado os indígenas da 
Amazônia desde o século XVII, levando 
muitos grupos à extinção física ou cul­
tural, foi sempre a invasão de suas terras 
e a exploração dos recursos naturais 
nelas existentes. 

S 
e voltarmos os olhos para o 
passado, compulsando a bi­
bliografia existente, vamos 
verificar que, antes da che-

gada do europeu, a Amazônia era habi­
tada por indivíduos que viviam em terra 
firme, na várzea, na mata e nos campos, 
escolhendo tanto a beira-mar como as 
margens de grandes rios, lagoas ou pe­
quenos tributários para nelas se fixarem, 
sem jamais depredar o meio ambiente, o 
que foi testemunhado por Francisco 
Orellana e seus companheiros de via­
gem em 1541-1542. M, informações di­
vulgadas por Gaspar de Carvajal, o rela­
tor da viagem, contêm exageros: teriam 
sido vistas aldeias muito grandes, que 
poderiam estender-se até por cinco lé­
guas sem separação entre as casas, po­
dendo agregar cerca de 50.000 homens 
entre os 30 e os 70 anos, aptos a guer­
rear. Mas o que nos importa é que no 
período mencionado as margens do rio 
Amazonas eram bastante povoadas por 
indivíduos que retiravam da natureza 
apenas o necessário para sobreviver. Me­
nos de um século depois, com o início 
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da colonização portuguesa na Amazônia, 
alguns grupos de indígenas que aí viviam 
já estavam em extinção, como ocorreu 
com os Tupinambá, que se localizavam 
entre Tapuitapera, no Maranhão, e a foz 
do Amazonas. Além de outros, foram 
também dizimados os Tapajó, que habi­
tavam as proximidades da atual cidade 
de Santarém (PA), os Kaboquena, Bara­
rurú e Guanavêna, no rio Urubu (AM), e 
os Manáo, que viviam entre os rios Ne­
gro e Branco. A extinção deste grupo, 
que deu origem ao nome da capital do 
Amazonas, ocorreu na primeira metade 
do século XVIII e foi iniciada com a re­
belião do chefe Ajuricaba, famoso pelo 
heroísmo com que enfrentou a expan­
são colonialista da época. 

Conforme crescia o domínio portu­
guês na Amazônia, seus primeiros habi­
tantes iam escasseando, devido às doen­
ças ou às guérras. Em 1794, por exem­
plo, os luso-brasileiros despovoaram as 
margens do rio Amazonas, em direção 
ao Oiapoque, com a finalidade de impe­
dir que os índios e os negros fossem re­
cebidos pelos franceses. Mas enquanto 
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foto Eduardo Galvão 

muitos grupos perderam grande parte 
de suas características culturais, outros 
conseguiram fugir , internando-se cada 
vez mais nas matas a fim de sobreviver fí­
sica e culturalmente. 

Durante o ciclo da borracha, embora 
os extratores brasileiros tenham conse­
guido aumentar o patrimônio territorial 
do Brasil com a anexação do Acre, os ín­
dios tiveram suas terras comprimidas, o 
que deu prosseguimento à extinção de 
muitos grupos. Eles continuaram a ser 
"descidos", escravizados e, como disse 
Darcy Ribeiro, usados como "índio­
remo", "índio-piloto" e "índio-bússola" , 
pois seu trabalho era utilizado na desco­
berta da goma elástica e no conheci­
mento dos furos , igarapés e canais, fa­
zendo com que o produto pudesse che­
gar ao ponto de partida para a sua distri­
buição. Na região do Juruá-Purus, por 
exemplo, uma das áreas mais devassadas 
nesse período, só havia índios antes do 
início da procura do látex. Cerca de dez 
anos depois, a maior parte desses grupos 
havia desaparecido ou estava em proces­
so de extinção cultural, enquanto os "ci­
vilizados" somavam mais de 50.000. Es­
tes, por sua vez, eram geralmente nor­
destinos que viviam de forma miserável, 
presos por dívidas aos seringalistas. Na 
área do Madeira-Guaporé-Mamoré, de­
vido à construção da estrada de ferro, os 
índios que ali viviam foram submetidos a 
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uma ação destruidora constante. Nos li­
mites do Maranhão, os grupos mais atin­
gidos foram os Timbira, principalmente 
os Krahô. Além da despopulação, as or­
ganizações sociais, econômicas e religio­
sas desses grupos foram profundamente 
afetadas pelo contato com o não-índio. 

A tualmente, com a política de­
senvolvimentista para a Ama­
zônia, inaugurada nos anos 
60, após a transferência da 

capital federal para Brasília e a abertura 
da rodovia Belém-Brasília, iniciou-se a 

À esquerda, o "jogo do lawari", dos índios 
do Alto Xingu (MT). Abaixo, um cesto 
Wayâna-Aoarai (PA). Mais embaixo, índio 
Gavião (PA) fazendo um arco 

foto Patrick Pardini 

mais forte investida da expansão interna, 
não só na região Norte como também no 
Centro-Oeste, liderada por grandes gru­
pos empresariais. Os índios passaram a 
ter suas terras reduzidas drasticamente 
por projetos de colonização e criação de 
gado, empreendimentos agrícolas, de 
mineração e extração de madeiras. Além 
disso, suas terras foram cortadas por ro­
dovias e algumas delas ameaçadas de 
inundação para permitir a construção de 
usinas hidrelétricas. 

Assim, em nome do "progresso", os 
índios da região amazônica ( e do Brasil 
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Área Yanomámi 
(Roraima-Amazonas) 

-7 áreas declaradas pela Funai 
de ocupação indígena em 77/78 

- Área indígena interditada 
pelo Ministério do Interior em 1982 

Projeto Apiaú 

Fonte : Comissão pela criação do Parque Yanomámi 

como um todo) estão tendo sua situação 
cada vez mais agravada diante do avanço 
capitalista, que continua a visar a posse 
da terra e de seus recursos naturais. O 
homem, que deveria ser a finalidade 
principal dessa ação desenvolvimentista, 
fica em plano secundário, sendo quase 
sempre usado como objeto para que o 
desenvolvimento se concretize, quando 
não é encarado como um entrave, como 
ocorre no caso dos índios. E o signifi­
cado da palavra "desenvolvimento" se 
torna por demais relativo quando índios, 
caboclos, pequenos proprietários e mi­
grantes que se dirigiram para a Amazô­
nia começam a ter suas atividades preju­
dicadas ou entram em processo de extin­
ção para que grandes empresas nacio­
nais e estrangeiras possam expandir-se. 

e orno resultado de tais fatos, 
alguns conflitos têm surgido, 
como foi o caso dos Txu­
kaham ãe, que em 1980, 

cerca de dez anos após terem sua aldeia 
cortada pela BR-080, mataram 10 ou 11 
peões que realizavam desmatamentos 
dentro de uma área por eles reivindi-
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Perimetral Norte 

cada. Para que tais conflitos possam ser 
resolvidos, é necessário que os grupos 
indígenas tenham suas terras demarca­
das e não sofram a interferência de estra­
nhos nas suas maneiras peculiares de vi­
ver. Com tais providências, eles poderão 
continuar a se desenvolver como um 
grupo étnico distinto. Veja-se, por exem­
plo, a proposta de criação de um parque 
indígena Yanomámi. Estes índios, que 
habitam desde tempos remotos a região 
limítrofe entre o Brasil e a Venezuela, no 
território de Roraima e no estado do 
Amazonas (ver mapa, nesta página), ocu­
pam a área com pequenas aldeias que se 
ligam entre si por trilhas, o que, aliás, 
evita a depredação de um meio am­
biente particularmente sensível à ação 
humana. Por informações da Fundação 
Nacional do Índio (Funai), de missio­
nários e de índios, a Comissão pela Cria­
ção do Parque Yanomámi calculou um 
total de 102 comunidades conhecidas, 
embora acredite que possa haver outras, 
desconhecidas ainda, na região. Sua po­
pulação, no território brasileiro, é esti­
mada em oito mil indivíduos, e e les re­
presentam o maior grupo étnico relati-

• ■ Garimpo 

I 
I 

Boa Vista 

• 

vamente isolado da América do Sul. 
Como estão ameaçados por invasões de 
garimpagem, por projetos de coloniza­
ção, pela ação de seringueiros, piaçabei­
ros e regatões, conforme já dissemos, foi 
criada a comissão mencionada acima, 
que já conseguiu garantir para esses ín­
dios uma área contínua de 7.700.000 
hectares, interditada por uma portaria 
do Ministério do Interior em março de 
1982. Espera-se que a essa ação do go­
verno se siga a delimitação e a demarca­
ção das terras contínuas de que os índios 
Yanom{1mi necessitam para a sua sobre­
, ·i,·ência. 

.-\lé·m dos Y:1110111:'tn!i. muitos grupos 
t rihais, como os Múra-Pirah:1 (AM ), os 
Tukano (AM), os Oiampi ou Waiãpi 
( N)) e outros, aguardam que suas terras 
sejam demarcadas ou tenham seus limi­
tes acertados, como é o caso do Parque 
Indígena do Tumucumaque (PA), habi­
tado por índios Tiriyó, Kachuyãna, 
Ewarhoyâna e Wayána-Aparái. 

Com relação às áreas dos índios que 
sofrerão o impacto do Programa Grande 
Carajás, veja-se o trabalho de Iara Ferraz 
publicado em Ciência Hoje n.º 3. 
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.. . Essa terra tinha dono 
A expansão das fronteiras eco­

nômicas da sociedade brasileira 
tem atingido fortemente os gru­
pos indígenas, como se pode veri­
ficar pelos exemplos abaixo: 

1 . Os índios Guajajára, 
Tembé, Urubu-Kaapor, Gavião, 
Xikrin e outros (MA e PA) estão 
ameaçados pelo Projeto Carajás. 

2. Os índios Parakanã (PA) ti­
veram sua população reduzida e 
suas aldeias transferidas e desor­
ganizadas social e economica­
mente, por ocasião da abertura da 
rodovia Transamazônica. Agora, 
encontram-se também ameaçados 
pela construção da represa de Tu­
curuí. 

3. Os Gorótire, Kubenkraken e 
Kokraimoro (PA) estão com os li­
mites de seus territórios cercados 
por fazendas. 

4. Os Waiãpi (AP), desde 
1975, estão tendo sua área inva­
dida pelas atividades de garimpo 
e tiveram seu território cortado 
pela rodovia Perimetral Norte . 

5. Os Waimirí-Atroarí (RR), 
além de já terem sido atingidos 
pela construção da estrada Ma­
naus-Boa Vista (BR-174), que re­
duziu seu território e sua popula­
ção, estão agora sofrendo os efei­
tos da implantação da hidrelétrica 
de Balbina, cuja construção afe­
tará suas aldeias e sua sobrevivên­
cia. Além disso , é possível prever 
que sofrerão também pela exis­
tência de ricas jazidas de cassi­
terita no rio Pitinga (alto Ua­
tumã), justamente no local onde 
eles se haviam refugiado devido à 
construção da BR-174 e ao pro-

. cesso intensivo de colonização 
que se está instalando em Ro­
raima. 

6 . Os Yanomámi (AM e RR) 
são ameaçados não só pela pre­
sença da rodovia Perimetral Norte 
como também por projetos de mi­
neração, de colonização e pela 
ação de regatões (indivíduos que 
comerciam em barcos), piaçabei­
ros e seringueiros. 

7. Os índios Múra-Pirahã 
(AM) são atingidos pela constru­
ção da rodovia Transamazônica e 
sofrem contínua exploração de re-
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gatões, interessados em peles de 
animais, na castanha-do-pará, no 
óleo de copaíba, no pau-rosa e em 
madeiras diversas. 

8 . Os Baníwa do rio Içana 
(AM) estão sendo cada vez mais 
afetados pelo " progresso " que 
atingiu a cidade de São Gabriel da 
Cachoeira, que a partir da década 
de 70 se tomou o ponto de apoio 
para a abertura de estradas ( como 
a Perimetral-Norte), com a ins­
talação de agências bancárias, es­
tações de radiodifusão (Radio­
brás) e do BEC (Batalhão de En­
genharia e Construção do Exér­
cito). 

9. Os Kaxi nawá, Kul ína , 
Kampa, Yauanauá e Katukina são 
atingidos por grupos econômicos 
que detêm a maioria dos seringais 
existentes em suas terras, nos mu-

À esquerda, 
índios Txikão, do 
Parque Nacional do 
Xingu (MT), 
fotografados em 1964 
durante a aproximação 
e o primeiro contato 
direto realizado pelos 
irmãos Villas Boas. 
Abaixo, índios 
Suruí contemporâneos, 
de São Geraldo do 
Araguaia (PA). 

nicípios de Feijó e Tarauacá, no 
estado do Acre. 

10. Os Nambikwára (MT e 
RO) foram diretamente afetados 
pela construção da rodovia Cuia­
bá-Porto Velho (BR-364) e se en­
contram na área de influência do 
Polonoroeste . O desvio do tra­
çado dessa rodovia da chapada 
dos Pareeis para dentro do vale do 
Guaporé, cortando as reservas de 
praticamente todos os grupo s 
Nambikwára, significou um de­
sastre para esse grupo , que era es­
timado em cerca de dez mil indi­
víduos no início do século , e pos­
suía uma área original de mais de 
50.000km2

• Atualmente, sua po­
pulação não ultrapassa oitocentos 
índios . 

11. O Parque Nac ional do 
Xingu (MT) , onde vivem índios 

Awetí , Kamayurá , Kalápo, 
Nahukwá-Matipúhy, Kuikuro, 
Mehináku, Yawalapití , Waurá, 
Trumái , Juruna, Kayabí, Txikão , 
Suyá, Txukahamãe e Kreen­
Akaróre foi criado tanto para con­
servar o meio ambiente como 
para garantir a sobrevivência das 
populações indígenas que ali vi­
vem, impedindo a desorganiza­
ção de suas formas de pensar , 
sentir e agir. Entretanto, em 
1971, o parque teve suas terras 
cortadas pela estrada BR-080 
(Xavantina-Cachimbo), al­
terando seus limites e causando 
sérios danos principalmente aos 
Txukahamãe, que tiveram sua 
aldeia esfacelada em duas. 

Os grupos que vivem no alto 
Xingu, e vários outros que habi­
tam de forma quase contínua a re­
gião do baixo e do médio rio, num 
total aproximado de quarenta, 
serão afetados de forma direta ou 
indireta pelo projeto de constru­
ção na área de um complexo hi­
drelétrico que se acha em fase de 
estudo. Quando falamos em afe­
tar um grupo, não nos referimos 
apenas a problemas de subsistên­
cia, mas a todo um complexo so­
cial, econômico e de crenças que 
constitui o processo de adaptação 
de um grupo humano a seu meio 
ambiente. 

Como esses, outros grupos in­
dígenas da Amazônia estão tendo 
suas terras cortadas por estradas, 
diminuídas pelo avanço de fazen­
deiros, cerceadas por projetos de 
colonização ou de mineração e in­
vadidas para a extração de madei­
ra , coleta de seringa, da castanha­
do-pará ou de peles de animais. 
Enfim , suas terras estão sendo 
perdidas, substituídas ou dimi­
nuídas pela ação de grupos econô­
micos diversos, com consequên­
cias graves para a sobrevivência fí­
sica e cultural das sociedades tri­
bais. Nas transferências de um lo­
cal para outro , como ocorreu no 
caso Parakanã durante a abertura 
da Transamazônica, observam­
se , além das mortes, interferên­
cias na organização social, no pa­
drão tradicional de habitação e 
mesmo na subsistência do grupo. 
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foto William Crocker 

A 
lém da exp.ansão capitalista 
que vem ocorrendo na Ama­
zônia de forma cada vez mais 

Acima, índios Waimirí-Atroarí (AM). Mais ao alto, índios Canela (MA) durante cerimonial. À 
direita, detalhe de cestaria Wayâna-Aparai (PA), manufatura de um grupo que ainda utiliza téc­
nicas tradicionais para sua fabricação. 

acentuada, existem nessa re­
gião várias ordens religiosas que atuam 
tanto junto aos índios quanto junto à po­
pulação em geral. Algumas delas, como a 
dos Salesianos, que se localizam princi­
palmente no rio Negro, estão também 
comprometidas com a ação desenvolvi­
mentista. Outras, como o Conselho Indi­
genista Missionário (CIMI), mudaram ra­
dicalmente sua atitude, decidindo-se a 
respeitar as tradições indígenas, lutar 
pela sobrevivência desses grupos e in­
centivá-los para que eles mesmos pos­
sam comandar o seu destino. Segundo 
dados de 1980 que nos foram cedidos 
pela Funai, havia naquele ano 12 missões 
católicas atuando entre os índios da 

A Libertação da Água e a Origem 
dos Rios Xingue Amazonas 

A ntigamente era tudo seco. 
Juruna morava dentro do 

mato e não tinha água. Só bebia 
água de embira. Cortava a embira 
e bebia a água. Não havia rio. 
Tudo seco, igual a praia. Água 
tem dono, mas dono não dá. Juriti 
era dona da água. Juriti era gente. 
A água era guardada em três lu­
gares que parecem tambor 
grande. Os filhos de Cinaã esta­
vam com sede e foram pedir água 
para passarinho. Passarinho não 
deu. Disse: "Seu pai é pajé muito 
grande, porque não dá água para 
vocês ?'' Aí eles voltaram e chora­
ram. Cinaã perguntou por que 
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(lenda coletada por Adélia E. de Oliveira 
entre os índios Juruna do Alto Xingu) 

choravam e eles disseram: ''Ci­
naã falou para não irem mais lá. 
Eles disseram que iam e Cinaã 
disse não ir porque era perigoso, 
tinha peixe lá dentro. Eles foram 
assim mesmo. Quebraram água. 
Cada irmão quebrou um lugar de 
água. Quando água saiu, juriti 
virou bicho. Pularam longe mas o 
peixe grande que estava lá dentro 
engoliu Rubiatá; só perna ficou 
fora da boca. Os outros dois ir­
mãos foram pegar peixe e Rubia­
tá. Foram na frente do peixe. Era 
tudo seco. Foram fazer cachoeira 
e foram andando (correndo) pelo 
lugar onde atualmente é o Xingu. 

Peixe grande foi atrás, foi le­
vando água e fazendo rio (rio 
Xingu). Foram até chegar no 
Amazonas. Lá irmãos dele pe­
garam ele . Os irmãos dele fi­
zeram pedra alta, água passou por 
cima (cachoeira), aí eles pegaram 
o peixe e tiraram o irmão. Mãe de 
Rubiatá está lá em cima cho­
rando. Pai dele disse: ''Deixa 
roubar ele, ele quis quebrar 
água.'' Para fazer cachoeira os 
dois irmãos cortaram pau e colo­
caram eles atravessando o rio. Aí 
virou pedra alta. Pegaram pau no 
mato. Quando os dois irmãos 
conseguiram tirar Rubiatá, ele es-

tava morto. Peixe tinha comido, 
só perna que ficara fora da boca. 
Aí irmãos dele cortaram ele, pe­
garam sangue, sopraram e aí 
virou gente novamente. Rubiatá, 
então, perguntou por que estava 
assim e irmãos dele disseram que 
ele era muito mole. ''Por que não 
pulou longe?" Depois que tira­
ram Rubiatá, eles sopraram a 
água lá no Amazonas e o rio ficóu 
mais largo. Amazonas rio muito 
grande. Depois os três apare­
ceram lá no pai deles. Disseram 
que tinham quebrado a água e que 
toda vida eles iam beber água do 
rio. 
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Amazónia, distribuídas pelo Acre, 
Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato 
Grosso, Pará, Rondônia e Roraima; 1 O 
missões protestantes se espalhavam pelo 
Acre, Amazonas, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Pará, Rondônia, e Roraima, e 
uma missão sincrética, do Movimento da 
Santa Cruz, vinha trabalhando entre os 
índios Tukúna do rio Solimões (AM). Até 
1977, o Summer Institute of Linguistics 
( ou Instituto Lingüístico de Verão, insti­
tuição de missionários protestantes) 
atuou entre grupos tribais do Amapá, 
Amazonas, Goiás, Maranhão, Mato Gros­
so, Pará e Rondônia. 

Embora a ação desenvolvida por em­
presas nacionais e estrangeiras, pelos 

missionários e pela própria Funai leve à 
desorganização social, económica e reli­
giosa desses grupos, quando não à sua 
extinção, o que assistimos presente­
mente é o começo de uma resistência in­
dígena ao avanço da "civilização". Ob­
serva-se o despertar de uma nova cons­
ciência. Realizando assembléias pró­
prias e comparecendo a conferências in­
ternacionais, os índios estão assumindo 
sua defesa contra a ação dissociativa e di­
zimadora da sociedade nacional. Além 
dessa auto-defesa, entretanto, é neces­
sário que os brasileiros observem as 
diretrizes de uma ação indigenista que 
respeite a integridade desses grupos e 
garanta a posse das terras onde vivem. 
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Trichechus inunguis 
vulgo 

-
Robin C. Best 

Pesquisador do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) 
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"Há um certo peixe, a que chamamos boi marinho, os índios o denominam in'o Iguaragua, 
frequente na Cidade do Espírito Santo e em outras localidades 

para o Norte, onde o frio ou não é tão rigoroso ou é algum tanto diminuto e menor do que 
entre nós: aqui é este peixe de um tamanho imenso; 

alimenta-se de hervas como o-indicam as mesmas gramas mastigadas prêsas nas rochas 
banhadas por mangues. Excede ao boi na corpulencia; e coberto de uma pelle dura, 

assemelhando-se na côr à do elephante; tem juncto aos peitos uns como dous braços, 
com que nada, e embaixo delles têtas com que aleita os proprios filhos; 

janeiro/fevereiro de 1984 

tem a bocca inteiramente semelhante à do boi." 

foto Luiz Claudio Marigo 
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O padre Anchieta revelou uma 
notável percepção ao com­
parar o peixe-boi ao elefante; 
por incrível que pareça, estes 

animais tiveram um ancestral comum, há 
cerca de 75 milhões de anos. Durante 
muito tempo, os estudiosos fizeram li­
gação entre o elefante, o peixe-boi e o 
hyrax, animal semelhante ao coelho, 
mas só recentemente essa relação foi 
confirmada por testes bioquímicos. Um 
grupo de pesquisadores holandeses exa­
minou a seqüência de aminoácidos de 
uma proteína do cristalino (a lente do 
olho) do peixe-boi amazônico, além de 
uma série de outros mamíferos. Desco­
briram que existem cerca de 29 substi­
tuições em cada mil aminoácidos a cada 
cem milhões de anos e, como já se sabia, 
essas substituições se restringem a umas 

padre José de Anchieta, 1560 

poucas possibilidades, dependendo do 
aminoácido que está sendo substituído e 
de seus vizinhos de cadeia. Comparan­
do-se a seqüência do peixe-boi com a de 
outros mamíferos, pode-se perceber fa­
cilmente suas semelhanças com as do 
elefante e do hyrax. E o emprego de 
análise por computador permite agru­
par essas relações em uma árvore filoge­
nética, ou árvore de evolução das espé­
cies ( ver a figura 1 ), na qual se vê que a 
linha do peixe-boi, do elefante e do hy­
rax constitui um dos ramos mais antigos 
entre os mamíferos, e que não existe 
qualquer laço de parentesco com os gol­
finhos ou focas, animais aos quais o pei­
xe-boi se assemelha um pouco. Entre os 
mamíferos placentários atuais, os sirê­
nios ( o peixe-boi e seu parente, o du­
gongo) foram talvez os primeiros a se 

N 
Q) 

E 
o 

C) 

~ 
> o 
.e 
e 
:ll 
Q) 

"O 

Fig. 1. O gráfico em 
forma de árvore 
indica as relações 
evolutivas entre 
vários animais. 
O número de 
substituições de 
aminoácidos em uma 
proteína do cristalino 
do olho está indicado 
ao lado de cada ramo. 
Como se vê, o 
peixe-boi é 
aparentado ao 
elefante e ao hyrax, 
mas não ao golfinho, 
como se poderia 
pensar. 
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adaptarem inteiramente ao meio aquá­
tico, sendo hoje em dia os únicos herbí­
voros aquáticos entre os mamíferos. 

Como vive esse mamífero primitivo 
no mundo moderno? Em sua Memória 
sobre a pesca das baleias e extração de 
seu azeite, com algumas reflexões a res­
peito das nossas pescarias, José Bonifá­
cio de Andrada e Silva observa que " ... 
por 1658 pelo commercio que conser­
vão com os Indios do Brasil, em Cabo do 
Norte, conforme o Padre Vieira carrega-
foto de autor desconhecido 

FITOPLÂNCTON 

vão todos os annos só de Peixe Boi mais 
de 20 navios; e nós hoje em dia nem hum 
só carregamos." Na mesma época, entre 
1776 e 1778, Alexandre Rodrigues Fer­
reira registrou a produção de 58 tonela­
das de carne de peixe-boi e de 1.613 bar­
ris de óleo, retirados de 1. 500 pei­
xes-boi, quando dirigia a guarnição da 
Real Pesca Portuguesa em Vila Franca, 
perto de Santarém, no rio Amazonas. 
Mais recentemente, entre 1935 e 1954, a 
indústria de couro comercial passou a 

utilizar o couro grosso e durável do pei­
xe-boi na fabricação de cola, correias de 
máquinas, mangueiras, gaxetas e outros 
artigos industriais. Durante esse período 
de vinte anos, de quatro a sete mil peles 
do animal foram exportadas da Amazô­
nia, sem contar o abate devido à pesca de 
subsistência e às exportações sem regis­
tro. Supondo-se um número global de 
10.000 peles por ano, isso significa que 
cerca de 200.000 peixes-boi foram exter­
minados na Amazônia naquele período 
(ver a figura 2). 

Embora esteja oficialmente protegido 
• no Brasil como espécie em extinção 
• desde 1971, o peixe-boi ainda é objeto 

de caça de subsistência e de caça comer­
cial em toda a Amazônia, restando pou­
cas esperanças de que a captura venha a 
ser reduzida, já que há apenas um guar­
da-caça para cada 700.000km2 da Amazô­
nia. Igualmente desoladora é a situação 
do manatee do Caribe e das Índias Oci­
dentais, bem como do dugongo, do 
oceano Índico e da parte ocidental do 
Pacífico. A vaca-marinha de Steller, um 
parente do peixe-boi, tornou-se extinta 
trinta anos depois de sua descoberta no 
mar de Behring (1741), devido à caça ex-
cessiva. 

Fig. 2. Resultado de 
um único dia de 
pesca no lago Aiapuá, 
no rio Purus, por 
volta de 1940. 

Metabolismo basal 
_____ _, Atividade 

Termorregulação 
Reprodução 1 Cresc.imento 

Gravidez 
Lactação 

ZOOPLÂNCTON l•I ... __ P_E_ix_E_s __ 

Fig. 3. O fluxograma indica as relações do peixe-boi com seu ecossistema. 
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T
endo surgido maior conscienti­
zação quanto à possibilidade de 
extinção de certos animais, 
como o peixe-boi, iniciou-se em 

1974 no Brasil, no Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazónia (INPA), um pro­
jeto de pesquisa com a finalidade pri­
mordial de obter informações sobre a 
biologia e os hábitos do peixe-boi da 
Amazónia, a fim de se recomendar pro­
postas de conduta aos departamentos 
governamentais competentes. 

O projeto evoluiu de um início mo­
desto, com apenas um pesquisador e um 
único peixe-boi, para uma equipe de 
seis pesquisadores, com 15 peixes-boi 
em cativeiro e mais 42 que foram soltos 
numa pequena represa hidrelétrica. Para 
melhor orientar nossos esforços de pes­
quisa, elaboramos inicialmente um flu­
xograma ecológico ( ver a figura 3) que 
situa o peixe-boi em seu ecossistema, 
além de mostrar os vários componentes 
do sistema como unidades distintas. Pas-

foto Luiz Claudio Marigo 

Fig. 4. Os órfãos recebem uma dieta de leite artificial em substituição ao leite materno, e to­
mam até 8 litros por dia, atingindo um ganho de peso de um a dois quilos por semana. 
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Fig. 5. Para medir a taxa metabólica, foi preciso treinar os peixes-boi a respirarem dentro de um 
cilindro de acrílico ligado a um respirômetro através de uma mangueira. O ar coletado neste 
aparelho é então analisado, e medidas as concentrações de 0 2 e C02 . 
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sarnas então a estudar sistematicamente 
esses componentes em uma série de 
subprojetos que estão atualmente perto 
da conclusão. 

O peixe-boi é um mamífero primitivo, 
o que aumenta o interesse por sua fisio­
logia: como se adaptou ao mergulho, 
por que só se encontra nos trópicos e 
por que os sirênios são os únicos mamí­
feros aquáticos herbívoros que se co­
nhece. Tendo desenvolvido técnicas 
bem-sucedidas de criação e fórmulas de 
leite artificial, criamos 12 peixes-boi ór­
fãos em nossos tanques (ver a figura 4). 
Domesticados, acostumados ao manu­
seio, esses animais se prestam docil­
mente a nossas pesquisas sobre sua fisio­
logia e seu comportamento. Para medir 
seu índice metabólico, por exemplo, nós 
os treinamos para respirarem em uma 
pequena máscara, de modo que pudés­
semos coletar o ar exalado e medir seu 
consumo de oxigênio, bem como a pro­
dução de dióxido de carbono (ver a fi­
gura 5). O resultado encontrado foi um 
índice metabólico cerca de quatro vezes 
menor que o dos demais mamíferos, 
possivelmente um dos menores entre 
todos os mamíferos! 

Para estudarmos os mecanismos de 
regulação de temperatura dos pei­
xes-boi, introduzimos nesses animais 
pequenos radiotransmissores do tama­
nho de uma pílula, registrando os sinais 
de rádio à medida que íamos variando a 
temperatura da água a seu redor. 
Quando baixávamos a temperatura do 
tanque para cerca de 22ºC ( o normal das 
águas amazónicas varia entre 28 e 30ºC), 
a temperatura corporal do peixe-boi co­
meçava a descer até uns 3ºC abaixo do 
normal (entre 35,6 e 36,l ºC). Tivemos 
que aquecer rapidamente a água para 
não prejudicar o animal. Em mamíferos 
homeotermos, a temperatura é mantida 
perto do normal por meio de ajustes no 
metabolismo e de manobras de circula­
ção periférica, para a manutenção ou a 
perda do calor, conforme as condições 
ambientais. O peixe-boi pode controlar 
as perdas de calor pela constrição ou 
dilatação dos vasos periféricos, mas sua 
capacidade de termogênese (geração de 
calor) pelo aumento do metabolismo é 
muito limitada. Isto explica também por 
que os sirênios existentes distribuem-se 
nas regiões tropicais, limitados pela iso­
terma de 24°C. É interessante observar 
que, em termos evolutivos, o elefante, o 
hyrax e outros animais primitivos, como 
a preguiça e o tatu, além de possuírem 
uma temperatura corporal dependente 
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da temperatura ambiente, também estão 
limitados às regiões tropicais do mundo. 

S abíamos que a hemoglobina do 
sangue do peixe-boi contém 
aproximadamente a mesma 
quantidade de oxigênio que a 

do homem, e que a mioglobina do ani­
mal também apresenta um armazena­
mento relativamente baixo de oxigênio: 
ainda assim, eles conseguem mergulhar 

por períodos que variam de 15 a 20 mi­
nutos, podendo chegar a tempos ainda 
maiores. A explicação óbvia para essa ca­
pacidade é seu baixo índice metabólico. 
Um mergulhador humano bem treinado 
pode ficar submerso cerca de dois minu­
tos e, se tivesse um índice metabólico 
quatro vezes menor, como o peixe-boi, 
sua capacidade poderia estender-se para 
oito minutos. 

Mais uma vez, utilizamos pequenos 

transmissores, agora para indicar a fre­
qüência cardíaca, colados a um cinturão 
de neoprene preso por trás das nadadei­
ras do animal. No espaço de horas, os 
peixes-boi se acostumaram, mostran­
do-se indiferentes aos cinturões. Sua fre­
qüência cardíaca normal era de cerca de 
40 batimentos por minuto ao nadar ou 
alimentar-se. A cada inspiração, ocorria 
uma ligeira elevação, para cerca de 50 
batimentos por minuto, reinstalando-se 

Fig. 6. Registros da freqüência cardíaca de dois peixes-boi, com o uso de radiotelemetria. As setas indicam inspirações. Acima, o traçado foi 
tomado sem se perturbar o animal. Abaixo, acenou-se com a mão acima d'água, o que assustou o peixe-boi. Sua freqüência cardíaca se tornou 
irregular (primeira barra tracejada) e terminou por atingir níveis muito baixos (segunda barra tracejada). 
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a freqüência normal uma vez terminada 
a inspiração. Um graveto caiu na água, e 
o peixe-boi, ligeiramente assustado, 
apresentou uma freqüência cardíaca al­
tamente irregular, falhando alguns bati­
mentos. Repetimos o teste, e descobri­
mos que os animais, quando de fato as­
sustados, apresentavam inicialmente 
uma freqüência cardíaca irregular e, se o 
susto fosse prolongado, uma redução 
desta freqüência para apenas cerca de oi­
to batimentos por minuto ( ver a figura 
6)! Ao reajustar assim seu metabolismo, 
os animais reduzem o consumo de oxi­
gênio do coração a um mínimo e, ao 
mesmo tempo, convertem seu meta­
bolismo periférico para uma fase anae­
róbica, que não exige oxigênio. Os esto­
ques de oxigênio do sangue são então 
reservados e conservados para os órgãos 
vitais: coração, pulmões e cérebro. 

Observamos que nossos órfãos, cria­
dos em cativeiro, apresentaram índices 
de crescimento individuais e singulares: 
isso significa que é bastante difícil cal­
cular as idades dos peixes-boi selvagens 
com base no tamanho. Uma nova solu­
ção para essa questão é o emprego de 
máquinas portáteis de raios X e a análise 
da seqüência de aparecimento e de ossi­
ficação dos ossinhos ( epífises) de suas 
barbatanas, como se pode ver na figura 
7. Como se sabe, essa técnica já é conhe­
cida para o ser humano, e os aparelhos 
portáteis são usados no caso de vítimas 
de acidentes em idade avançada. No en­
tanto, têm sido raramente usados em es­
tudos da vida animal. Como conhecía­
mos a idade da maioria dos nossos ani­
mais em cativeiro, nós os radiografamos 
de seis em seis meses a fim de obter uma 
relação entre a escala de tempo e os indi­
cadores da formação óssea. Além disso 
desenvolvemos técnicas de determina­
ção da idade dos indivíduos utilizando a 
histologia dos ossos de peixes-boi abati­
dos por caça ilegal (ver a figura 8). 

Os melhores resultados foram os obti­
dos com o espesso osso do ouvido, que 
é cortado em fatias finas como papel, 
polidas até ficarem quase transparentes. 
O osso cortado é então descalcificado e 
corado; nessa preparação, os círculos de 
crescimento podem ser facilmente con­
tados, como os das árvores. O peixe-boi 
mais velho que estudamos até agora ti­
nha cerca de 32 anos à época de sua 
morte, tendo nascido ao final do período 
de caça excessiva destinada à indústria 
do couro. Um trabalho recente efetuado 
na Austrália demonstrou que os dugon­
gos, parentes próximos do peixe-boi, 
podem viver até a idade de 70 anos. 
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Fig. 8. Corte histológico 
(extremamente fino) da 
bula auditiva de um 
peixe-boi, mostrando os 
distintos anéis de 
crescimento. Sabe-se que 
um conjunto formado por 
um anel claro e um escuro 
equivale a um ano. 

F
icamos intrigados ao descobrir 
que, em liberdade, os pei­
xes-boi migram das regiões do 
estuário, onde existe abundân-

cia de prados flutuantes formados pelas 
plantas com que se alimentam, para os 
lagos maiores e mais profundos, à me­
dida que os níveis dé!. água recuam após 
as enchentes anuais. A amplitude de dez 
metros entre a enchente e a vazante acar­
reta severas restrições ao estilo de vida 
do peixe-boi, e conseguimos demons­
trar que centenas destes animais passam 
o período da seca em um enorme lago 
amazônico - o lago Amaiia -, às vezes 
jejuando durante vários meses. Isto re­
sulta do fato de que, à medida que os ní­
veis de água vão baixando - até 20cm 
ao dia, às vezes-, as plantas flutuantes 
ficam encalhadas, e simplesmente não 
há comida para alimentar os peixes-boi. 
Exames feitos nos estômagos e intesti­
nos de animais abatidos ilegalmente 
durante esse período confirmaram nos­
sas suspeitas: não existe praticamente 
nada disponível. 

Um peixe-boi gordo, no final do perí­
odo de enchente, pode apresentar 50 li­
tros de gordura, que podem ser utiliza­
dos como reservas de energia durante 
cerca de seis meses, devido ao baixo ín­
dice metabólico da espécie. Os animais 
também poupam energia nessa época 
reduzindo sua atividade a um mínimo, 
embora aparentemente não possam re­
duzir ainda mais seu metabolismo, · a 
exemplo dos mamíferos hibernantes. 

A disponibilidade sazonal de alimento 
também regula a época reprodutiva do 
peixe-boi e conseguimos determinar, 
com base no mês de chegada dos filho­
tes trazidos para o INPA e em seu tama­
nho, que quase todos nascem durante a 
estação da enchente. A partir da repro­
dução em cativeiro na Flórida e na Ho­
landa, sabemos que o período de gesta­
ção é de 12 meses, deduzindo portanto 
que o acasalamento também se realiza a 
essa época. Esta sincronia da reprodução 
com as estações se deve à necessidade 

que as fêmeas têm de armazenar energia 
e nutrientes suficientes para resistir à es­
tação da seca seguinte enquanto gestam 
o feto em desenvolvimento, e para que o 
filhote nasça em uma época em que a fê­
mea possa vir a suprir as exigências 
energéticas da produção de leite, in­
gerindo grandes quantidades da vegeta­
ção luxuriante. 

Para melhor entender quais são 
as plantas mais importantes 
para o peixe-boi, desenvolve­
mos uma coleção de referên-

cia das células epidérmicas das diversas 
plantas aquáticas do Amazonas: as célu­
las preparadas sobre lâminas de vidro 
podiam ser examinadas ao microscópio. 
Pequenos fragmentos de plantas ingeri­
das pelos peixes-boi permanecem intac­
tos, podendo ser recuperados em suas 
fezes. Quando se comparam esses frag­
mentos com as lâminas de referência, a 
planta consumida e sua importância re­
lativa - medida pelo número de ocor­
rências em uma amostra - podem ser 
facilmente determinadas. Além de uma 
preferência definida por diversos capins 
aquáticos, o peixe-boi ingere muitas ou­
tras plantas aquáticas, como o aguapé. 

Mas as plantas aquáticas apresentam 
alto teor de sais, especialmente a sílica, 
que é extremamente abrasiva para os 
dentes do animal. Ao longo de seu pro­
cesso evolutivo, o peixe-boi desenvol­
veu um sistema de troca de dentes quase 
sem paralelo entre os mamíferos ( existe 
uma espécie de canguru que apresenta o 
mesmo sistema). Ele siniplesmente pos­
sui uma "fábrica" de novos molares na 
parte posterior de cada ramo mandi­
bular, e os dentes novos que vão sendo 
permanentemente produzidos empur­
ram a fileira inteira para a frente, à velo­
cidade de um a dois milímetros por mês. 
Isto faz com que transcorram dois a três 
anos entre a formação e a eliminação de 
um dente. O processo de migração de 
trás para diante se dá pela reforma cons­
tante do osso mandibular. 
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Fig. 9. A foto apresenta um peixe-boi com um radiotransmissor fixado à cauda. No mapa, o resultado do acompanhamento da trajetória de um 
peixe-boi solto no lago Boiaçú (à direita), no dia 7 de abril de 1978. As datas estão indicadas dentro dos círculos. Os números fora dos círculos 
representam a hora da observação. No dia 14 e no dia 20, a equipe perdeu contato com o animal, mas o reencontrou no dia 17 e no dia 21, 
respectivamente. 

Fig. 10. Vista 
aérea da represa 
de Curuá-Una, 
no Pará, onde se 
desenvolve uma 
experiência de 
introdução de 
peixes-boi. Na 
foto ao lado, 
vários peixes-boi 
são 
transportados do 
rio Japurá para a 
represa. 
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' 'V
er" um peixe-boi na 
Amazônia é quase im­
possível, uma vez que as 
águas se apresentam ou 

turvas e leitosas ou claras e negras, não 
permitindo, em nenhum caso, mais de 
um metro de visibilidade. Para compli­
car ainda mais as coisas, ao cabo de 
vários séculos de caça implacável os pei­
xes-boi se mostram extremamente arre­
dios, desaparecendo ao menor ruído. 
Decidimos então testar o emprego de 
pequenos radiotransmissores instalados 
em um cinturão ao redor da cauda, emi­
tindo um sinal de pulsos entre 150 e 
151MHz (ver a figura 9). Nosso esforço 
pioneiro teve sucesso, e pudemos acom­
panhar um animal libertado durante 1 7 
dias, só interrompendo o trabalho por­
que não dispúnhamos de recursos sufi­
cientes para permanecer mais tempo no 
campo. De nosso trabalho resultou o 
mapa mostrado na figura 9, e pudemos 
constatar que o peixe-boi acompanhado, 
um jovem macho, nadou dia e noite, a 
uma média de cerca de 2,7km por dia, 
durante o tempo do estudo. Passava a 
maior parte do tempo nos prados re­
cém-inundados, onde as plantas eram 
mais tenras e mais suculentas, evitando 
as águas profundas do lago próximo. 

Em 1979, fomos convidados pela Em­
presa Elétrica Brasileira (Eletrobrás) e 
pelas Centrais Elétricas do Pará (Celpa) 
para controlar as plantas aquáticas que 
cobriam mais de 70% da superfície de 
uma pequena represa hidrelétrica de 
86km2, enchida dois anos antes. Trata­
va-se, além disso, de uma excelente 
oportunidade de verificar se as barra­
gens hidrelétricas planejadas para a 
Amazônia seriam adequadas à conserva­
ção do peixe-boi. 

Desde então, temos introduzido pei­
xes-boi na represa de Curuá-Una: seis 
em junho de 1980, quatro em setembro 
do mesmo ano, 20 em junho de 1981 e 
12 em novembro de 1982, num total de 
42 peixes-boi, entre eles 20 fêmeas (vera 
figura 10). Cada animal foi marcado com 
um radiotransmissor de freqüência pró­
pria, que permite sua identificação. Há 
dois anos, temos verificado quase diaria­
mente as localizações dos animais. O 
processo envolve o uso da triangulação, 
e temos que determinar a direção do si­
nal mais alto de um certo animal a partir 
de pelo menos duas estações fixas. 

Com o auxílio de um mapeamento 
prévio, conhecemos a geometria e a dis­
tância entre essas duas estações, e assim 
a interseção de dois vetores determi­
nada nas estações pode ser indicada em 
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Fig. 11. Diagrama 
explicativo da .técnica 
de radiolocalização 
do peixe-boi. A 
emissão do 
radiotransmissor 

N colocado no animal 
E é captada pelas 
c3 estações fixas A e B . 
.§ A posição do animal 
> em cada momento é 
_g dada pelo encontro 
e das linhas de ~ B { Estações fixas em·issa-o. ~ A e de localização 

um mapa (ver a figura 11 ). Com a Je programas sobre o assunto e muitos 
enorme quantidade de dados que acu- visitantes ilustres vieram conhecer de 
mulamos, somos obrigados a empregar perto nossas atividades, entre eles o 
a análise por computador. Dependendo príncipe Charles, o ex-presidente Er­
do número de localizações obtidas por nesta Geisel, o primeiro-ministro cana­
dia, ou por hora, conseguimos entender dense Pierre Trudeau e o vice-presiden­
de modo mais minucioso os movimen- te Aureliano Chaves. Finalmente, o Insti­
tos do peixe-boi e, numa escala de tuto Brasileiro de Desenvolvimento Fio­
tempo mais longa, determinar as modifi- restai (IBDF), responsável pela proteção 
cações em seus padrões de movimento da vida animal no Brasil, vem mantendo 
em função da precipitação pluviométri- uma estreita cooperação conosco. Atra­
ca, dos ciclos lunares e de outras variá- vés da Secretaria Especial do Meio Am­
veis ambientais. biente (SEMA), recebemos um financia-

Finalmente, graças à capacidade de re- menta para estudar a biologia do pei­
conhecermos cada indivíduo, pudemos xe-boi na Estação Ecológica do Argui­
compreender mais coisas sobre a estru- pélago das Anavilhanas, perto de Ma­
tura social do peixe-boi, acompanhando naus. 
os padrões de associação de cada indiví- Agora que o projeto de estudo do pei­
duo com outros do grupo. Utilizando os xe-boi já se encontra bastante adiantado, 
dados disponíveis sobre o consumo ali- estamos iniciando projeto semelhante 
mentar de nossos animais de cativeiro, sobre a ariranha, gravemente ameaçada, 
assim como um modelo simples de po- bem como sobre as duas espécies endê­
pulação (matriz deLeslie), pudemos cal- micas de botas, que, embora protegidos 
cular as taxas de crescimento de nossa pelas lendas locais, são potencialmente 
população de peixes-boi. Daqui a cerca ameaçados pelos enormes projetos pes­
de dez anos, seu número deverá aumen- queiras e hidrelétricos ativos na Ama­
tar para cerca de 150 e, em vinte anos, a zônia. 
população poderá atingir 650 animais, 
desde que haja comida suficiente na re-

presa para sustentá-los. Um peixe-boi de O] SUGESTÕES PARA LEITIJRA 
tamanho médio pesa cerca de 200kg, e ___________ _ 
come por volta de 16kg de plantas por 
dia ... Assim, 150 peixes-boi comeriam 
aproximadamente 2.400kg de plantas 
aquáticas a cada dia, ou 72 toneladas por 
mês. Estamos agora pesquisando o po­
tencial de crescimento das plantas aquá­
ticas da represa a fim de podermos che­
gar a um modelo de interação entre as 
plantas e os peixes-boi por várias gera­
ções. 

O interesse demonstrado tanto 
pelo governo quanto pelo pú­

~blico teve efeitos bastante be­
néficos sobre nosso progra­

ma: um selo foi emitido em 1979 mos­
trando o peixe-boi como espécie em ex­
tinção, a televisão apresentou uma série 
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relação entre peixes-boi, hyraxes e elefan­
tes, por meio do estudo da proteína das 
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A 
pesar da crise económica bra­
sileira, não cessaram os investi­
mentos em grandes projetos na 

Amazónia. Sofrendo os efeitos do fecha­
mento do crédito internacional e da ina­
nição cambial do país, ainda assim pros­
seguem as obras da hidrelétrica de Tu­
curuí, no Pará, o maior empreendi­
mento do setor público em toda a his­
tória da região, no valor de 7,5 bilhões 
de dólares; o consórcio multinacional 
Alcoa-Shell acelera o rítmo do maior 
projeto privado desta década no Brasil, o 
complexo industrial de São Luís, no qual 
gastará 1,5 bilhão de dólares de recursos 
próprios; a Companhia Vale do Rio Doce 
também sustenta o Projeto Ferro Carajás, 
de 3,7 bilhões de dólares; a Companhia 
do Jari, sucessora do império montado 
pelo milionário norte-americano Daniel 
Ludwig, torna-se a terceira maior empre­
sa privada do país em património. 

Todos esses números, porém, indi­
cam com segurança apenas uma coisa: 
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por possibilitar a abertura de uma nova 
frente económica, a Amazónia deverá 
continuar crescendo, a não ser que a cri­
se provoque a desintegração completa 
da economia do país. Mesmo que isso 
viesse a ocorrer, no entanto, ainda ha­
veria uma possibilidade de sobrevivên­
cia para a região caso as empresas estran­
geiras, que acompanham com muito in­
teresse o que ocorre no país e os seus re­
flexos na maior fronteira de recursos na­
turais do planeta, não fossem expurga­
das da vida nacional. 

U 
ma área capaz de incorporar no­
~as riqu~zas ao pro_cesso produ­
tivo tera necessanamente que 

continuar a receber investimentos. Sem 
grandes incrementas na atividade eco­
nómica, como poderá o Brasil sair de sua 
atual situação de "déficit" permanente 
nas transações correntes e amortizar a 
dívida externa, aceita a premissa do go-

verno de que é mesmo possível pagá-la? 
Os grandes projetos em andamento na 
Amazónia terão, por isso, importância 
fundamental na estratégia que visa resol­
ver os compromissos internacionais do 
Brasil através do comércio exterior: to­
dos eles visam justamente a venda de 
grandes quantidades de matéria-prima 
no estrangeiro. 

Sustentada essa política de expansão 
da atividade económica na fronteira jus­
tamente no momento em que a capaci­
dade de investimento do capital nacional 
está violentamente abalada e o Estado re­
duz visivelmente a sua presença pionei­
ra, o avanço sobre a Amazónia provocará 
inevitavelmente a ampliação de grau de 
sua internacionalização. Num país le­
vado à obsessão do dólar a _qualquer 
custo, a Amazónia será fatalmente imola­
da no altar das negociações. 

É certo que uma parte considerável 
das grandes corporações económicas in­
ternacionais não está podendo dispor no 
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momento de capital ou convicção em­
presarial para iniciar novos empreendi­
mentos na Amazônia. Mas esta suspen­
são temporária não deve ser entendida 
como perda de interesse. Muito pelo 
contrário. 

As empresas "globais" já não têm mais 
dúvida de que parcela considerável das 
matérias-primas indispensáveis à econo­
mia mundial é encontrável na Amazônia. 
E que ainda é muito mais atraente fazer 
sua extração na região do que na maioria 
das regiões do globo, principalmente 
pelas facilidades aqui propiciadas pelo 
governo. Certamente elas apenas aguar­
dam momentos ainda mais propícios. 
Sem poupança própria e premido pelos 
compromissos em dólar, o governo bra­
sileiro só dispõe das multinacionais para 
dar destinação econômica à diversidade 
de bens existente em território amazô­
nico. 

A opção pela continuidade do cresci­
mento regional está, assim, vinculada a 
uma associação mais estreita com a eco­
nomia internacional. Os exemplos co­
meçam a ser numerosos. Para permitir a 
transferência do controle do Projeto 
Jari, como era a intenção de Daniel Lud­
wig - entre outros motivos porque o 
empreendimento perdera toda a sua via­
bilidade econômica a médio prazo - o 
governo aceitou assumir os pesados en­
cargos financeiros em nome do consór­
cio de 22 das maiores corporações eco­
nômicas nacionais. O compromisso já 
lhe custou 180 milhões de dólares, mas 
deve rá pesar ainda mais se o governo 
quiser evitar o malogro total do projeto 
agro-industrial e pecuário do milionário 
norte-americano. 

Foi também por causa desses compro­
missos que o governo permitiu a Ludwig 
vender à Alcoa a jazida de bauxita que 
possuía no rio Trombetas. Os direitos de 
lavra do norte-americano já haviam ca­
ducado, e por isso a mina poderia rever­
ter gratuitamente ao patrimônio públi­
co. Mas o governo preferiu não exercer 
esse direito, autorizando a transação. 
Não se sabe quanto a Alcoa pagou a Lud­
wig (fala-se em 250 milhões de dólares), 
mas a jazida vale atualmente cerca de 
seis bilhões de dólares. 

Com essa mina, a Alcoa aumentou seu 
poder de pressão sobre a Mineração Rio 
do Norte (MRN), que tem nas vizinhan­
ças um vasto depósito de bauxita em ati­
vidade. Em vez de repetir os mesmos in­
vestimentos, a Alcoa quer comprar da 
MRN a bauxita, mas enfrenta a resistência 
da Alcan, uma das sócias da Rio do Norte. 
Como argumento para receber a matéri-
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a-prima - a preço atraente - a Alcoa 
dispõe da ameaça de, explorando sua 
mina, fazer baixar o preço internacional 
e inviabilizar o negócio da concorrente. 

Força para realizar o que promete a 
Alcoa provou que tem quando virtual­
mente liquidou o projeto da Alunorte. 
Ofereceu à Companhia Vale do Rio Doce 
( CVRD) e a um consórcio de empresas 
japonesas, associados no projeto, entre­
gar-lhes alumina a um preço no mínimo 
30% mais barato do que lhes custaria se 
eles próprios a fabricassem. Como a AI­
coa conseguirá a façanh a, estando a 
1.600 quilômetros da jazida de bauxita e 
a 600 quilômetros do projeto Albrás­
Al u norte, ningu é m sabe dizer. Mas 
mesmo admitindo que a manobra não 
passe de dumping, a CVRD e os japone­
ses aceitaram, colocando a Alunorte na 
geladeira ·e mantendo apenas a implanta­
ção da fábrica de alumínio. 

e ertas decisões são inexplicáveis 
se não fo re m analisadas pela 
ótica da dependência do país: A 

CVRD, por exemplo , tem fe ito uma in­
tensa ginástica financeira para manter 
em obras a ferrovia Carajás-Itaqui, atra­
vés da qual vai escoar a produção de fer­
ro do sul do Pará. A ferrovia custará 2,5 
bilhões de dólares e servirá sobretudo 
para transportar minério bruto. Já o go­
verno não dispõe de 180 milhões de 
dólares para concluir o sistema de trans­
posição da barragem de Tucuruí. Com 
isso, condenará o rio Tocantins (mais de 
dois mil quilômetros de extensão, desde 
o planalto central até o litoral norte) a fi­
car represado por mu itos anos, não 
aproveitando a oportunidade para am­
pliar, através da hidrovia, a capacidade 
de transporte da região. Para o seu de­
se n vo lvim e n to integrado, a hidrovia 
seria muito mais importante do que a 
ferrovia, além de custar incomparavel­
mente menos. Mas os habitantes da re­
gião não produzem minérios para ex­
portar. 

A opção pela ferrovia em detrimento 
da hidrovia atesta a orientação das deci­
sões que estão sendo tomadas e o que 
esperam da região os gerentes do mo­
delo. Esperam que ela produza dólares a 
qualquer preço, mesmo que seja à custa 
do agravame nto de seus problemas, 
ecológicos ou sociais. A conclusão já não 
é privilégio apenas dos que combatem a 
maneira de ocupar a Amazônia. No se­
gundo semestre de 1983, os empresários 
do Pará divulgaram um documento no 
qual indagam: "Que interesse existe em 

se realizar somente grandes projetos 
econômicos se a sociedade regional fica 
cada vez mais pobre, acumulàndo-se os 
adensamentos humanos nas periferias e 
nas baixadas das grandes, médias e até 
mesmo pequenas cidades amazônicas?" 

Feito pelos paraenses, beneficiados 
com a implantação em seu território da 
maioria dos projetos econômicos, o 
questionamento adquire ainda maior 
significado. Durante os últimos quatro 
anos, o Pará proporcionou ao país um 
saldo de divisas no valor de aproximada­
mente um bilhão de dólares. Até o final 
da década, os incrementas nesse saldo 
serão exponenciais: em 1990, o estado 
exportará entre um e meio e dois bi­
lhões de dólares ao ano. 

Mas qual o preço de tudo isso? Po­
deriam ser apresentadas as estatísticas 
sociais sobre queda da renda individual, 
evasão de tributos, mortalidade infantil, 
desnutrição, inchamento das cidades, 
desemprego e subemprego, desmata­
mento, conflitos no campo ou sobre a 
perda do poder de decisão local, que 
torna os amazônidas meros especta­
dores do que acontece em sua terra. De 
todos os números utilizáveis, resulta a 
conclusão de que a Amazônia sairá em­
pobrecida desse esforço de produção. 

O dólar que entra na balança comer­
cial dos paraenses, por exemplo, é fic­
ção: ele é apenas escriturado para efeito 
contábil. O dinheiro é como um bu­
merangue, e volta às mãos de quem o ar­
remessou. Ficando o dólar lá fora, as 
aplicações em cruzeiro são todas dirigi­
das em favor dos empreendimentos que 
vão gerar mais dólares. Os estados e os 
municípios são impedidos de arrecadar 
os tributos que alimentam suas máqui­
nas administrativas, porque os projetos 
exportadores são isentos de impostos. 
Mas as administrações locais são induzi­
das a usar seus parcos recursos para es­
tes mesmos projetos: mesmo quando a 
infra-estrutura é montada pelo governo 
federal, sempre sobram problemas para 
resolver. O que é fácil de explicar: os in­
vestimentos são todos dirigidos para a 
atividade diretamente produtiva e os ins­
trumentos que lhe dão apoio. Os efeitos 
indiretos que provoca são ignorados. 

A Amazônia, assim, é solução apenas 
para a sobrevida de um modelo que lhe 
foi imposto à força e que está na origem 
dos enormes problemas vividos pela na­
ção. Para responder a esse modelo, 
porém, a Amazônia não será a fronteira 
para novos experimentos: servirá tão­
somente de cenário para a repetição de 
velhos problemas. 
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Paulo César 
Ramos Oliveira de Sá 
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de Desenvolvimento Científico e 
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D 
iscutir Carajás hoje, bem como 
qualquer outro problema bra­
sileiro, passa necessariamente 

pela consideração de dois eventos que 
marcaram profundamente a vida nacio­
nal e que provocarão grandes alterações 
do quadro institucional e económico-so­
cial do país. 

Refiro-me, por um lado, à impossibili­
dade do Brasil continuar a saldar seus 
compromissos externos, tristemente no­
tória a partir dos acontecimentos do cha­
mado "setembro negro" de 1982 e for­
malizada com o recurso ao Fundo Mone­
tário Internacional (FMI). Por outro la­
do, as eleições de 15 de novembro, re­
presentando um clímax no processo de 
distensão conhecido como "abertura", 
desencadearam uma profunda reorgani­
zação política e partidária, cujos efeitos 
apenas começam a se fazer sentir. 

Pensar Carajás integrado aos novos ru­
mos da mineração ( e da nação) na dé­
cada de 1980 exige, portanto, uma avalia­
ção das atuais restrições impostas pela 
crise - em seus múltiplos segmentos, 
económico, político e social -, bem 
como uma reflexão profunda sobre os 
novos caminhos e as alternativas poten­
ciais que se abrem a um aproveitamento 
mais ordenado do imenso património 
nacional constituído pelos recursos mi­
nerais não-renováveis. 

Em relação a eles, exigem-se explora­
ção cuidadosa e maior valorização, desti­
nada sem dúvida a contribuir para a re­
solução dos problemas nacionais, mas 
sem prejuízo das necessidades da atual 
população e das gerações futuras, que 
não podem continuar a desempenhar 
um papel secundário. 
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A 
prioridade concedida ao Pro­
grama Grande Carajás surgiu no 
cenário nacional num período 

de grande instabilidade, quando a even­
tualidade de uma crise cambial iminente 
começava a imobilizar cada vez mais a 
capacidade de resposta das autoridades 
brasileiras. 

O segundo choque do petróleo, ocor­
rido em 1979 e seguido da brutal eleva­
ção do nível das taxas de juros nos mer­
cados internacionais, inviabilizou defini­
tivamente a estratégia de ajustamento 
gradual do balanço de pagamentos ini­
ciada em 1974. Tal estratégia, como se 
sabe, baseava-se no recurso ao endivida­
mento externo como forma de financiar 
não só o déficit da balança comercial 
provocado pelos custos crescentes de­
correntes da importação de petróleo, 
como o próprio programa de investi­
mento interno orientado pelas novas 
prioridades de desenvolvimento. 

A política adotada quanto à inserção 
do setor mineral no restante da econo­
mia enquadrou-se no esforço de apro­
veitamento das chamadas "vantagens 
comparativas" do Brasil em relação à 
maioria dos países industrializados, ou a 
concorrentes potenciais entre os países 
em desenvolvimento. 

Dispondo de um extraordinário po­
tencial de recursos naturais, de energia 
hidrelétrica e mão-de-obra abundantes e 
baratas, além de um considerável mer­
cado interno, o Brasil se revela também 
pouco exigente em relação a ques­
tões ambientais. Desse modo, reúne um 
conjunto de atrativos que o transforma 
num grande candidato a acolher indús­
trias de extração e transformação, espe­
cialmente aquelas que, nos países alta­
m ente industrializados, vêm-se tor­
nando antieconômicas, demonstrando 
pouca competitividade devido ao au­
mento de custo dos insumos energéti­
cos, ou então anti-sociais por serem alta­
mente poluidoras, ou ainda pouco rentá­
veis por não comportarem aumentos 
significativos na remuneração da mão­
de-obra. 

É evidente que, para um país preocu­
pado em abandonar a posição de expor­
tador de matérias-primas in natura e ca­
pacitar-se a suprir um setor industrial 
em rápido processo de crescimento e 
modernização, os limites do antieco­
nómico e do anti-social estavam longe 
de serem atingidos. 
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B
eneficiando-se de condições ex­
ternas aparentemente favorá­
veis, o governo brasileiro lan­

çou-se então a um ambicioso programa 
de inversões em grandes projetos de 
infra-estrutura ( distritos industriais, 
energia, transportes), objetivando atrair 
e viabilizar diferentes projetos minerais. 

O problema é que, para que possam 
dar certo, investimentos de grande porte 
e lenta maturação exigem a manutenção 
das condições que vigoram no momento 
de sua implantação. E isso, como é sa­
bido, não aconteceu. A alteração radical 
das condições econômicas internacio­
nais prejudicou seriamente a rentabili­
dade interna de tais investimentos e sua 
possibilidade de contribuir efetiva­
mente para resolver efetivamente 
os problemas do balanço de paga­
mentos. 

Sabe-se que os grandes projetos 
foram chamados a desempenhar um pa­
pel fundamental na chamada "rolagem" 
da dívida externa, servindo como meca­
nismo de entrada líquida de divisas, em 
volumes compatíveis com as necessida­
des de pagamento de juros e da própria 
amortização da dívida. 

Baseado num lastro real de recursos 
naturais, ou favorecendo sua exploração 
e seu escoamento, normalmente para 
exportação, os grandes projetos contri­
buíram também para manter a credibili­
dade do país junto aos banqueiros inter­
nacionais. 

Sabe-se também que as empresas esta­
tais foram envolvidas nesse processo de 
reciclagem da dívida, sofrendo um des­
gaste econômico e político cada vez 
maior. O agravamento contínuo do endi­
vidamento externo, principalmente a 
partir do segundo choque do petróleo, 
tornou-se uma autêntica bola de neve, 
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obrigando o país à execução de novos 
projetos cada vez maiores para permitir 
a contratação de outros empréstimos, 
destinados, por sua vez, a continuar a 
honrar os que já haviam sido contraídos. 

S 
urgindo numa época em que a 
capacidade de endividamento 
do Brasil começava a atingir seu 

limite, Carajás, de simples pretexto para 
a captação de recursos externos a serem 
aplicados no financiamento do Projeto 
Ferro da Companhia Vale do Rio Doce, 
foi elevado à categoria de único grande 
projeto capaz de continuar garantindo o 
processo de "rolagem" da dívida, em 
função de sua dimensão econômica e do 
enorme potencial de recursos naturais 
que se abrigam à sombra da floresta 
amazônica. 

A essa altura, a discussão nacional so­
bre os efeitos da crise interna foi desvia­
da para Carajás, sob o pretexto de que o 
programa iria salvar a economia nacio­
nal e pagar a dívida externa. Ao mesmo 
tempo, aceleraram-se as negociações in­
ternas e externas do sentido de propor­
cionar uma solução rápida ao equacio­
namento da exploração das riquezas da 
região, de forma a permitir a sobrevivên­
cia institucional da situação econômica 
do Brasil. 

A tônica das negociações manteve um 
caráter comum: era preciso desenvolver 
grandes projetos, que permitissem uma 
captação substancial de divisas como fi­
nanciamento ou como capital de risco, 
apresentando ao mesmo tempo a capaci­
dade de colocar seus produtos no mer­
cado externo de forma fácil e segura. 

Acontece que era tarde demais. A pro­
liferação de um número tão grande de 
projetos destinados ao mesmo fim em 
tantos países acabou por saturar o mer-
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cado consumidor de matérias-primas, 
mergulhado na maior crise desde a 
grande depressão dos anos 30. 

Por toda parte, o modelo dos grandes 
projetos entrou em colapso: da União 
Soviética aos países em desenvolvi­
mento produtores de petróleo - que 
seriam aparentemente os principais be­
neficiados com os aumentos do preço 
do produto. México, Nigéria, Líbia, e Ira­
que são apenas uma amostra heterogê­
nea de países que adiaram indefinida­
mente, ou simplesmente cancelaram, 
seus planos de desenvolvimento .com 
base em grandes projetos. 

A explicação é simples: não haverá, no 
futuro,,mercado para todos eles. No mo­
mento; aliás, não há mercado para ne­
nhum. Em resposta à crise, os países in­
dustrializados fecharam as portas às ex­
portações do Terceiro Mundo, aderindo 
a uma onda de protecionismo que tor­
nou totalmente inviável a possibilidade 
de reduzir o endividamento através da 
exportação. 
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Confrontados com juros crescentes 
sobre o seu passivo em dólares, despro­
vidos de capacidade de resposta a curto 
prazo por não poderem sustar seu pro­
grama de investimentos, imobilizados 
em projetos gigantescos de difícil rea­
daptação, todos os países em desenvolvi­
mento passaram a enfrentar sérios pro­
blemas para honrar seus compromissos 
externos. 

Em decorrência disso, a recessão in­
ternacional entrou em seu momento 
mais grave: a crise mundial de liquidez, 
que explodiu com a declaração de insol­
vência do México, em agosto de 1982. 

Para o Brasil, ficou impossível conti­
nuar o jogo por mais tempo. Passando 
por insustentáveis dificuldades de caixa 
a partir de setembro desse ano, o país 
( sempre alegando tratar-se de um caso à 
parte no cenário dos devedores interna­
cionais) acabou também por capitular 
em novembro, recorrendo ao auxílio do 
FMI e de outras instituições internacio­
nais (inclusive o governo norte-
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americano) para poder continuar hon­
rando seus compromissos internacio­
nais. 

A 
carta de intenções assinada com 
o FMI inaugurou uma nova or­
dem econômica no país (irre­

versível, mesmo que o compromisso 
seja rompido) que, muito lentamente e a 
contragosto, começa a tomar conta da re­
alidade brasileira. 

Os pontos que compõem o ajusta-
mento estrutural da economia brasileira 
acertados com o FMI - saldo da balança 
comercial, redução do déficit de transa­
ções correntes do balanço de pagamen­
tos, contenção do déficit público e da in­
flação, saldo líquido dos ativos mone­
tários das autoridades públicas e tam­
bém política salarial - tiveram impacto 
direto sobre o Programa Grande Carajás. 

Com dificuldades para obter aportes 
adicionais de recursos, tanto internos 
( devido às medidas adotadas para a con­
tenção do déficit público), quanto exter­
nas ( devido à sua impossibilidade de 
captar novos investimentos), o sonho de 
Carajás vai-se esboroando mais rapida­
mente ainda do que foi construído. Prin­
cipalmente porque sua função priori­
tária de servir como mecanismo de "ro­
lagem" da dívida não é mais viável, já 
que a questão cambial passou a ser equa­
cionada por antecipação de uma só vez, 
através de grandes "pacotes" acertados 
no exterior. 

Um a um, os grandes projetos vão 
sendo atrasados ou adiados, não exis­
tindo cronogramas, prazos ou previsões 
para sua efetiva reativação. Mais grave 
ainda, enquanto quase todos os outros 
grandes projetos amazônicos persistem 
em se manter teimosamente deficitários 
(a exemplo do Jari), paira uma grande in­

definição quanto ao seu destino e à sua 
prioridade a partir do enquadramento 
nos novos imperativos da política econô­
mica. 

Mas a par de sua contribuição para 
sustentar uma situação de desequilíbrio 
de nossas contas externas, os grandes 
projetos desempenharam, no plano in­
terno, um papel de importância nada in­
ferior. O processo de crescimento artifi­
cial e acelerado que propiciaram, tipica­
mente esbanjador e ineficiente, foi um 
mecanismo privilegiado de tranferência 
para o setor privado das rendas acumula­
das pelo aparelho estatal em períodos 
anteriores de desenvolvimento. Nesse 
sentido, o predomínio de uma visão de 
curto prazo, suscitado pela crescente in­
certeza acerca dos horizontes políticos 

futuros, facultou uma aliança de interes­
ses entre segmentos da burocracia esta­
tal, do capital privado nacional e do capi­
tal estrangeiro que, através da inflação e 
do mau gerenciamento dos interesses 
políticos encobertos pelos grandes pro­
jetos, encarregou-se de distribuir da 
forma mais rápida possível os benefícios 
do chamado "milagre brasileiro". 

E
sta tríplice aliança, o chamado 
"tripé", encontra-se hoje num 
equilíbrio bastante instável. Para 

demonstrá-lo, vejamos a situação dos 
agentes econômicos potencialmente en­
volvidos no Programa Grande Carajás. 

As empresas estatais, após apresen­
tarem um certo efeito compensador face 
à crise, mantendo um ritmo intenso de 
investimentos e uma credibilidade ex­
terna intacta - que inclusive valem 
como poderoso trunfo de promoção de 
vendas no exterior (a Vale do Rio Doce, a 
Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais e a Petrobrás/Interbrás são al­
guns exemplos na área mineral)-, en­
contram-se hoje extremamente debilita­
das. Fortemente endividadas, com difi­
culdades para reajustar seus preços, 
pouco dinheiro em caixa para novos in­
vestimentos e pequeno acesso ao cré­
dito (interno ou externo), as estatais vêm 
incorrendo freqüentemente em situa­
ções de atraso de pagamentos a seus cre­
dores, sacrificando sua posição econô­
mica e política, inclusive, para poder 
continuar demonstrando ao mundo que 
o Brasil é diferente porque paga o que 
deve, e em dia. E a necessidade de refor­
çar sua capitalização num momento de 
extrema contração das finanças públicas 
as vai conduzindo inexoravelmente pela 
rota da privatização, realizada de forma 
gradual e sutil. A Vale do Rio Doce e a 
Petrobrás são apenas dois exemplos da 
área mineral. 

Nesse contexto, fica prejudicada uma 
intervenção mais firme das empresas es­
tatais em Carajás, mesmo porque seria 
contrária à filosofia da atual política eco­
nômica. 

O capital privado nacional, sem 
grande tradição de participar de empre­
endimentos minerais, encontra-se forte­
mente afetado pela crise, e pouco pro­
penso a novas atividades produtivas, 
pelo menos enquanto perdurarem os ní­
veis atuais das taxas de juros. O mais na­
tural é que sua penetração em Carajás se 
faça sentir nas áreas tradicionais que já 
domina, ou em atividades de rápido re­
torno ( essencialmente extrativistas). O 
capital privado nacional tem também lu-
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tado por maiores definições legais na re­
gião do programa, especialmente para 
aproveitar melhor vantagens já adquiri­
das (benefícios e isenções) ou tendo em 
vista o controle de áreas estratégicas 
com fins especulativos. 

De qualquer forma, para uma atuação 
mais firme em Carajás, está sempre 
aberta a possibilidade de associação ao 
capital estrangeiro (joint-ventures, atual­
mente mutto em voga), para uma repar­
tição de benefícios com aquele que con­
tinua sendo o principal candidato a ator 
principal, mantidas as atuais regras do 
jogo. 

A crise internacional tem, até agora, 
contribuído para inibir uma atuação 
mais incisiva do capital estrangeiro no 
Programa Grande Carajás, que vem se 
mantendo (à quase exceção da Alcoa/ 
Shell) numa posição de espectador 
atento ao desenrolar do programa. 

No estágio atual, a correlação de for­
ças lhe é inteiramente favorável. Dis­
pondo de um horizonte de planeja­
mento mais amplo, livres das pressões 
de contingências de curto prazo, às em­
presas multinacionais cabe a decisão fi­
nal quanto às alternativas de investi­
mento. Sua estratégia consiste em pro­
mover um aumento significativo do po­
tencial de oferta e do número de países 
produtores das principais matérias­
primas, de forma a não só diminuir a de­
pendência em relação ao seu supri­
mento como a ter um poder de barganha 
e uma margem de manobra muito maior 
sobre países produtores individuais, em 
caso de possíveis tentativas de carteliza­
ção, ou seja, de acordo entre os produ­
tores para o controle de preços. 
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Cabe ressaltar que, muitas vezes, tal 
estratégia não se traduziu em investi­
mentos produtivos, mas apenas no anún­
cio de projetos que constituem uma "re­
serva", a qual poderá ser acionada con­
forme a evolução do mercado e o in­
teresse das próprias multinacionais. 

A novidade dessa estratégia é que ela 
passou a ser coordenada por organis­
mos supranacionais e por consórcios de 
instituições internacionais, em lugar da 
atuação isolada de um país ou de uma 
empresa. As vantagens de tal procedi­
mento são óbvias: além de minimizar a 
competição entre os países industrializa-

dos, permite reduzir o poder de barga­
nha dos países menos desenvolvidos. 

Assim, por exemplo, se um país resol­
ver nacionalizar as atividades de uma 
multinacional ou alterar as regras con­
tratuais de sua atuação no sentido de au­
mentar o benefício interno, terá de en­
frentar as retaliações tanto dessa multi­
nacional e de seu país de origem quanto 
de todas as instituições (bancos interna­
cionais e outras) que participaram do fi­
nanciamento não só desse empreendi­
mento como de toda a dívida externa do 
próprio país - já que essas instituições 
financiam normalmente mais de um 
projeto, atuando em diferentes setores 
das economias fortemente endividadas. 

Nessa autêntica "estratégia de aranha" 
que serve de instrumento fundamental 
de apoio à penetração das multinacio­
nais e à defesa de seus interesses, o pa­
pel principal é desempenhado pelo 
Banco Mundial, que nos últimos anos 
vem expandindo sua atuação, da implan­
tação de infra-estrutura para áreas como 
a produção de petróleo, mineração, re-

cursos hídricos , agricultura, indústria 
etc. Mediante uma investigação minucio­
sa das contas da empresa e dos detalhes 
técnico-financeiros dos projetos que fi­
nancia, o Banco Mundial promove não 
só uma diluição segura do risco de seus 
co-financiamentos como a redução dos 
custos unitários de operação, obtendo 
uma "eficiência" internacional mediante 
o estímulo a uma certa concorrência en­
tre projetos similares de diferentes 
países. 

Beneficiadas pelo fortalecimento de 
seu poder de barganha, as multinacio­
nais podem escolher, em todo o mundo, 
os locais mais atraentes para o desenvol­
vimento de suas atividades. Assim, vêm 
estimulando a concorrência entre os paí­
ses produtores de matérias-primas a fim 
de que eles ofereçam vantagens adicio­
nais (mais subsídios, maiores remessas 
de lucros etc.) em troca de poderem 
continuar a receber novos investi­
mentos. 

A 
travessando um~ ~onjuntura, ex­
tremamente cnt1ca, os pa1ses 
em desenvolvimento têm de­

monstrado pouca criatividade na for­
mulação de alternativas comuns para su­
perar a crise ou defender seus interes­
ses, concorrendo entre si na disputa de 
parcelas ínfimas de mercado através do 
rebaixamento dos preços e da garantia 
de melhores condições econômicas - e 
até políticas - para as multinacionais. 

Para o Brasil, a ruptura com o imo­
bilismo que vem perpetuando o atual es­
tado de coisas torna-se cada vez mais ur­
gente, e só poderá ser feita através de 
uma nova aliança política, que recon­
duza o país ao caminho do crescimento. 

Nesse processo, onde estados e muni­
cípios lutam para conseguir maior auto­
nomia e maior poder de decisão, a ên­
fase em grandes projetos deverá ser 
substituída por uma preocupação de não 
dissociar a mineração de um desenvolvi­
mento regional que signifique uma al­
ternativa econômica para as populações 
locais em termos de emprego, fixação de 
mão-de-obra e interiorização do desen­
volvimento. 
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O LEITOR PERGUNTA 

"Como se faz o enriquecimento de urânio com raios laser?" 
Maria Bernadete Sampaio - São José dos Campos (SP) 

SEPARAÇÃO DE 
ISÓTOPOS DE URÂNIO 
PORLASER 

O urânio natural possui 99,29% de isó­
topos de urânio-238 ( cujo núcleo contém 
92 prótons e 146 nêutrons) e O, 71 % de urâ~ 
nio-235 (92 prótons e 143 nêutrons). Desses 
dois isótopos, só o 235U é físsil, isto é: pode ser 
utilizado como combustível em reatores nu­
cleares de água leve e em artefatos nucleares. 
Para isso, sua concentração deve ser aumen­
tada em relação ao 238U. A utilização em rea­
tores requer um aumento de quatro vezes, 
até 3%; para a utilização em artefatos nuclea­
res, a porcentagem de urânio-235 deve ser da 
ordem de 90%, mais de 125 vezes maior que 
a presente nàtomposição natural. Os proces­
sos de-enriquecimento de urânio visam pro­
duzir, a partir do urânio natural, um produto 
com uma porcentagem substancialmente 
mais alta de 235U. Vários métodos têm sido 
propostos e empregados, como a difusão ga­
sosa, a centrifugação, o jet nozzle e a irradia­
ção por laser. 

Os processos de separação de isótopos ( ou 
separação isotópica) por laser baseiam-se no 
fato de que átomos e moléculas de composi­
ção isotópica diferente apresentam níveis de 
energia diferentes. Segundo a teoria quân­
tica, os átomos e moléculas possuem um con­
junto de níveis discretos (isto é, separados) 
de energia, correspondentes ô.os estados liga­
dos, e um conjunto contínuo de níveis, cor­
respondentes a estados ionizados ( em que 
um ou mais elétrons são separados do átomo 
ou da molécula) e, no caso molecular, tam­
bém a estados dissociados ( em que a molé­
cula se separa em dois ou mais agregados de 
átomos). Sob o efeito da radiação eletromag­
nética, o átomo ou molécula pode sofrer 
transições entre esses níveis, absorvendo um 
fóton da radiação incidente, desde que a 
energia desta radiação coincida com a di­
ferença de energia entre o estado final e o es­
tado inicial do átomo ou da molécula. Se o es- . 
tado inicial é o de energia mais baixa ( cha­
mado de estado fundamental), o estado final 
poderá ser um estado ligado excitado, isto é, 
de energia maior que o fundamental, ou um 
estado ionizado ou dissociado, dependendo 
da energia (E) do fóton absorvido (ver figura 
1). Esta energia, por sua vez, é proporcional à 
freqüência da radiação ( v ), de acordo com 
a fórmula E=hv, em que h é a constante 
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Fig. 1 - Absorção seletiva de um fóton por 
um átomo ou molécula. Só o isótopo 1 é 

excitado, pois a energia do fóton incidente 
não coincide com a diferença de energia 

entre um dos estados excitados e o estado 
fundamental do isótopo 2. 

de Planck (aproximadamente igual a 6,6 x 
10-27 erg/seg). Assim, só é absorvida a radiação 
cuja freqüência corresponda à diferença de 
energia entre dois níveis atômicos ou mole­
culares ( o conjunto de freqüências absorvi­
das configura o espectro de absorção do 
átomo ou da molécula). 

Num átomo, os diferentes níveis de ener­
gia correspondem a diferentes configurações 
e tamanhos das órbitas dos elétrons. Numa 
molécula, correspondem ainda à diferentes 
estados de vibração e de rotação dos átomos 
que a constituem em torno de seu centro de 
massa. Em geral, a separação de energia entre 
os níveis eletrônicos mais baixos é muito 
maior ( da ordem de cem vezes) do que a se­
paração entre níveis vibracionais vizinhos. 
Esta, por sua vez, é cerca de mil vezes maior 
que a distância entre níveis rotacionais vizi­
nhos. Um nível eletrônico contém muitos es­
tados vibracionais, e muitos estados rotacio­
nais estão contidos em um nível vibracional 
(ver figura 2). Se a molécula está no estado 
fundamental , a absorção de um fóton de bai­
xa energia, na região de microondas (com, 
freqüência de cerca de 1 O bilhões de oscila­
ções por segundo) é suficiente para levar a 
molécula a um estado rotacional de energia 
mais alta. Um fóton infravermelho ( com fre-

b 

qüência mil vezes maior) é necessário para 
alterar o estado vibracional da molécula, en­
quanto um fóton de luz ou de radiação ultra­
violeta ( com freqüência de cem a mil vezes 
maior que a do precedente, ou entre um e 
dez quatrilhões de vibrações por segundo) é 
necessário para se atingir um estado excitado 
eletrônico. 

As diferenças de massa, volume e spin ( mo­
mento angular intrínseco) entre isótopos da 
mesma espécie ocasionam deslocamentos 
dos respectivos níveis de energia, dando ori­
gem a espectros de .absorção diferentes. As­
sim; se conseguirmos sintonizar a radiação 
incidente com a diferença de energia entre o 
estado fundamental e um estado excitado de 
um dos isótopos, apenas este isótopo será ex- -
citado, enquanto os demais não serão afeta­
dos. Esta é a primeira etapa de todos os pro­
cessos de separação isotópica por laser. 

A excitáção de um átomo ou molécula al­
tera apreciavelmente alguma de suas propri­
edades físicas e químicas. Primeiro, os áto­
mos ou moléculas excitados têm usualmente 
uma reatividade química menor que os não 
excitados, uma vez que a energia interna adi­
cional aumenta a probabilidade de vencer a 
barreira de energia de uma reação química 
(ver figura 3a). Esta taxa mais .alta de reação 
química dos átomos ou moléculas excitados 
pode ser usada para separar um dos isótopos, 
através da extração do composto que ele for­
mar com um parceiro adequado. Esse pro­
cesso constitui a base do método f otoquí­
mico de separação isotópica. 

Segundo, a excitação de um átomo dimi­
nui sua energia de ionização (isto é, a energia 
necessária para a separação de um elétron), e 
assim átomos excitados seletivamente po­
dem ser ionizados por radiação de freqüên­
cia adequada, enquanto os átomos não exci­
tados , de composição isotópica diferente , 

e 
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Fig. 3 - Propriedades atômicas e moleculares que variam após excitação por laser: (a) 
aumento da reatividade; (b) redução da energia de ionização; (e) redução na energia de 
dissociação. 
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Fig. 2 - Níveis de energia de uma molécula. 
Para cada estado eletrônico há muitos 

estados vibracionais possíveis, e para cada 
estado vibracional há muitos estados 

rotacionais. 

não são afetados. Os átomos ionizados, que 
apresentam carga positiva devido à perda do 
elétron, podem então ser separados por cam­
pos elétricos e magnéticos. Este é o método 
de fotoionização atômica (ver figura 3b) .. 

Terceiro, a excitação de uma molécula re­
duz sua energia de dissociação. Desse modo, 
moléculas excitadas seletivamente podem 
ser dissociadas muito mais facilmente do que 
moléculas não excitadas de outras espécies 
isotópicas. Este mecanismo constitui a base 
do método de fotodissociação molecular 
( ver figura 3c). 

Outros métodos de separação isotópica 
por laser, menos universais, têm sido propos­
tos, como a fotopré-dissociação e a fotoiso­
merização de algumas moléculas, ou ainda a 
fotodeflexão da trajetória atômica devido ao 
recuo do átomo ao absorver um fóton. 

Como os deslocamentos dos níveis de 
energia dos isótopos de um mesmo ele­
mento são muito pequenos, a excitação sele­
tiva requer a utilização de fontes de radiação 
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com alto grau de monocromaticidade, que 
possam ser sintonizadas com precisão e esta­
bilidade (a dispersão de freqüências deve ser 
inferior a um em cem mil). Além disso, a in­
tensidade da radiação deve ser apreciável, de 
modo a produzir o maior número possível 
de átomos ou moléculas excitados. Esses re­
quisitos explicam porque esses métodos só 
passaram a ser testados mais intensivamente 
após o início da década de 1970, concomitan­
temente com o desenvolvimento de uma 
grande variedade de lasers sintonizáveis co­
brindo a faixa de onda que vai de 0,2 ( ultra­
violeta) a 20 micrômetros (infravermelho). 

Para a separação isotópica do urânio, os 
métodos que atraem maior interesse no mo­
mento são os métodos físicos: a fotoionização 
e a fotodissociação. 

O processo de fotoinonização do urânio 
envolve a preparação de um gás de átomos 
deste material, aravés da evaporação do urâ­
nio líquido mediante seu aquecimento a 
cerca de 3.000ºK. Em seguida, o gás é esfriado 
por meio de uma expansão rápida, de modo 
a colocar uma fração grande dos átomos no 
estado fundamental, e submetido a uma com­
binação de lasers a fim de excitar e ionizar 
seletivamente os isótopos 235U sem ionizar o 
238U. A utilização de dois lasers permite em­
pregar um laser facilmente sintonizável de 
média potência na primeira etapa de ioniza­
ção seletiva e um laser de alta potência, cuja 
sintonização não é tão importante, na etapa 
de ionização. A utilização de três ou mais eta­
pas, por outro lado, permite o emprego de 
lasers na região vermelho-laranja do espec­
tro , que são mais eficientes e de controle 
mais fácil. Finalmente, forças eletromagnéti­
cas são aplicadas ao gás de urânio parcial­
mente ionizado, atraindo os íons de 235U para 
placas coletaras. 

A principal limitação desse processo está 
no fato de que existe um limite para a densi­
dade de átomos no gás, e portanto para a taxa 
de produção de urânio enriquecido. Esse li­
mite se deve à possibilidade de transferência 
da energia de excitação e da carga de ioniza­
ção do 235U para os átomos de 238U através de 
colisões. Essas colisões devem pois ser mini­
mizadas caso se deseje uma alta seletividade. 
Para uma densidade de 1010 

( dez bilhões) de 
átomos por centímetro cúbico, já se obteve 
um enriquecimento de 70%. Para uma densi­
dade maior, de 1013 (dez trilhões) de átomos 
por centímetro cúbico, o enriquecimento 
baixa a 6%, o que parece desaconselhar a 
utilização deste processo para produzir urâ­
nio altamente enriquecido. 

O processo de fotodissociação molecular 
utiliza lasers de alta potência no infraverme­
lpo para excitar seletivamente os níveis de 
energia vibracionais de moléculas que conte­
nham o isótopo 235U sem afetar as que contêm 
o 23ªU. O processo requer um gás molecular 
- tipicamente o hexafluoreto de urânio, UF6 

(o flúor só contém um isótopo, e assim as di­
ferenças entre os níveis vibracionais das 
moléculas de UF6 se devem exclusivamente à 
diferença de massa dos isótopos de urânio). 
Uma vez que o gás é seletivamente excitado, a 
separação isotópica requer irradiação por 
um segundo laser, na região do ultravioleta 
( outro procedimento para realizar a fotodis­
sociação consiste na seqüência de pulsos de 
lasers infravermelhos). Aqui também encon­
tram-se limitações à densidade das molé­
culas, devido às possibilidades de perda ou· 
troca de energia vibratória entre as molé­
culas ou de recombinação de moléculas asso­
ciadas. Resultados positivos, todavia, já foram 
obtidos em vários laboratórios. 

Infelizmente, é muito difícil obter informa­
ções detalhadas sobre esses processos de en­
riquecimento de urânio, uma vez que boa 
parte do trabalho desenvolvido é secreto, 
tendo em vista interesses industriais e o po­
tencial de sua aplicação na produção de ar­
mamentos. 

O Departamento de Energia dos EUA 
investe no momento cerca de cem milhões 
de dólares por ano no desenvolvimento de 
processos de enriquecimento de urânio por 
laser, e planeja para 1987 a inauguração de 
uma usina-piloto de combustível para rea­
tores de água leve baseada no processo de fo­
toinonização de átomos de urânio desenvol­
vido pelo Lawrence Livermore Laboratory, si­
tuado junto à Universidade de Berkeley, na 
Califórnia. 

A avaliação precisa das vantagens e desvan­
tagens do método de separação isotópica por 
lasers, comparado a outros métodos de enri­
quecimento, ainda está por ser feita . A seu fa­
vor, devem ser mencionados a alta seletivi­
dade do processo elementar de separação 
(no processo de difusão , são necessárias 
cerca de mil barreiras de difusão para conse­
guir uma seletividade comparável à obtida 
com uma única irradiação por laser) e o bai­
xo consumo de energia por isótopo separa­
do, várias vezes inferior ao de outros méto­
dos. No entanto, a utilização industrial do mé­
todo esbarra com problemas tecnológicos de 
grande envergadura ( o alto poder corrosivo. 
do gás de urânio, por exemplo, no caso da fo­
toionização, e também a construção de !.asers 
de alta potência na faixa de freqüências apro­
priadas, que sejam econômicos e confiáveis). 
Isto explica porque até hoje esse método não 
foi aplicado em escala industrial , apesar de 
mais de uma década de esforços de um nú­
mero considerável de cientistas em diversos 
países. 

Luiz Davidovich 
Professor associado do 
Departamento de Física da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC/IU) 
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AAMAZÔNIA 
E AS RELIGIÕES 

ReligiãoeSociedaden.º 10, "Re­
ligiões da Amazônia''. Rio de Ja­
neiro, Tempo e Presença Editora, 
novembro de 1983, Cr$ 
3.000,00. 

A revista Religião e Sociedade 
prescinde de apresentações, tal a 
reputação que conquistou nos 
meios acadêmicos e intelectuais 
graças aos esforços de sua equipe 
editorial, fiadora do elevado nível 
dos trabalhos que publica. 

O número 10, composto por oi­
to textos densos e diversificados 
quanto a seus enfoques e objetos, 
dedicados a reflexões sobre reli­
giosidade, economia, política e 
relações sociais na Amazônia, es­
pecialmente, é extremamente in­
teressante e merece uma leitura 
atenta. 

O primeiro ensaio, "Vida reli­
giosa do caboclo da Amazônia'', 
é de Eduardo Galvão, um dos pri-

. meiros e principais antropólogos 
brasileiros, célebre por suas virtu­
des de etnógrafo sensível e cuida­
doso, das quais este texto repre­
senta um mostruário farto. Tra­
ta-se de um esboço, publicado 
originalmente em 1953, de seu 
Santos e visagens, de 1955, reedi­
tado pela Companhia Editora Na­
cional em 1976, um clássico dos 
estudos sobre religião no Brasil. 
Quem não conhece o livro se deli­
ciará com a astúcia do imaginário 
popular flagrado por um observa­
dor competente, agudo nas distin­
ções e analogias, rastreador pers­
picaz dos universos simbólicos 
tecidos pelas comunidades cam­
ponesas, seringalistas e proto-ur­
banas na Amazônia. O resultado é 
francamente compensador, a des-

84 

( CIENCIAOO®~~ ) 

RESENHA 
peito dos obstáculos impostos à 
sua análise por preocupações de; 
rivadas da problemática difusio­
nista, importante referência teóri'­
ca à época em que completou seus 
estudos, junto a Charles Wagley, 
nos EUA. Indagações sobre a o­
rigem e a trajetória diacrônica e 
social de traços culturais impe­
dem o desenvolvimento de uma 
percepção analítica mais rica. 
Não obstante, o material colhido 
pelo recorte etnográfico de Gal­
vão - informando sobre relações 
de trabalho, estruturas de autori­
dade e solidariedade, práticas ri­
tuais e crenças - provê ao inves­
tigador elementos passíveis de re­
elaboração, à luz de inspirações 
intelectuais mais compatíveis 
com a prodigalidade simbólica 
das comunidades pesquisadas. 
Poderia mencionar, como exem­
plos, a releitura a que Roberto Da 
Matta submete a obra de Galvão 
em "Panema: uma tentativa de 
análise estrutural'', incluído na 
coletânea Ensaios de antropolo­
gia estrutural (Vozes, 1973), ou 
o livro mais recente de Alba 
Zaluar, Os homens de Deus 
(Zahar, 1983). 

O segun~o ensaio da revista, 
''Ideologias da prática missio­
nária católica numa era pós-colo­
nial", de Judith Shapiro, é uma 
excelente contribuição ao conhe­
cimento dos princípios ideológi­
cos que regem os discursos e os 
comportamentos de missionários 
religiosos. A antropóloga ameri­
cana se detém no estudo das pau­
tas valorativas de três organiza­
ções religiosas: lrmãozinhos e Ir­
mãzinhas de Jesus, inspiradas no 
ideário e na biografia de Charles 
de Foucauld, e o Conselho Indi­
genista Missionário (CIMI), esta 
última brasileira e expressiva das 
correntes ditas progressistas da 
Igreja Católica. Shapiro observa 
que as duas primeiras atraves­
saram com sucesso transforma­
ções revolucionárias, lutas anti­
coloniais, a despeito de sua ori­
gem colonialista, demonstrando 
grande capacidade adaptativa a 
modificações na paisagem cul­
tural e na ecologia política. Uma 
espécie de "efeito camaleão", ri­
gorosamente fiel às proposições 
que justificaram sua formação: 
impor-se, ao missionário, des­
pir-se de suas posses, seu estilo de 
vida, suas atitudes; assumir o 
comportamento do grupo com o 

qual convive, sem buscar, em ne­
nhuma circunstância, persua­
di-lo, convertê-lo, enfim, intervir 
para modificá-lo - curioso rela­
tivismo este, cujo berço é o colo­
nialismo; seria preciso, entre­
tanto, manter um coti.diano aus­
tero, contemplativo e despojado, 
orientado pela fraternidade e a re­
núncia, a mais plena possível, aos 
bens e sinais de poder. Trabalhar 
com a comunidade, sim. Jamais, 
em qualquer hipótese, aceitar 
funções que implicassem o esta­
belecimento de hierarquias. O 
exemplo, não o proselitismo, in­
fluiria naturalmente de modo a 
disseminar a fraternidade. Tais 
organizações rompem a oposição 
tradicional entre as ordens con­
templativas e ativas. Os Irmãozi­
nhos e Irmãzinhas de Jesus são 
contemplativos que vivem no 
mundo, sublinha a autora. 

O CIMI apresenta uma racio­
nalização mais sofisticada, fun­
dada na distinção entre fé e reli­
gião: esta seria variável, aquela 
universal e independente das di­
ferenças cultu_rais. Cumpriria ao 
missionário não a pregação pre­
datória de suas próprias crenças, 
de sua religião. A interferência 
reeditaria o colonialismo, provo­
cando desajustes sociais graves 
entre os povos indígenas. Caberia 
ao agente cristão reconhecer a fé 
imutável presente sob as crenças 
de seus interlocutores, valorizá-la 
e promover o seu desenvolvi­
mento, mesmo porque aos índios 
são atribuídas virtudes que fariam 
de suas sociedades espaços de ex­
periências humanas superiores às 
nossas. O cerne problemático es­
taria na idéia de promoção da fé 
nativa sob a égide da teologia da 
libertação. Onde, afinal, pergun­
ta-se a autora, estancaria o colo­
nialismo, ainda que camuflado 
pelas mais respeitáveis 
intenções? Ao laissez-faire típico 
dos herdeiros de Foucauld, o 
CIMI contrapõe seu bizarro rela­
tivismo militante, amargando pe­
sado fardo de contradições, mais 
pesado do que aquele que se abate 
sobre as ordens européias não-in­
tencionistas radicais, autodefini­
das como apolíticas. Shapiro é in­
cisiva: ''Embora os membros do 
CIMI insistam na necessidade de 
entender as culturas indígenas nos 
seus próprios termos, em vez de 
jmpor-lhes as categorias de uma 
cultura alheia, eles lêem a experi-

ência indígena à luz da tradição 
judaico-cristã.'' 

Os dados computados por Sha­
piro são tão ricos que seu empre­
endimento, paradoxalmente, ter­
mina por frustrar em parte seus 
leitores, privados de uma análise 
mais densa, apta a ultrapassar o 
acúmulo descritivo de material 
informativo sobre as ideologias 
estudadas. De qualquer modo, 
sua contribuição pode fazer com 
que as críticas à Igreja Católica 
progressista advindas da esquerda 
laica adquiram mais consistência 
e superem as generalizações pró­
prias ao início de um diálogo. 

'' A Reforma católica na Ama­
zônia, 1850/1870", de Riolando 
Azzi, demonstra o indiscutív~l 
conhecimento histórico de seu au­
tor e concorre para o esclareci­
mento das modificações signifi­
cativas a que foi submetida a Igre­
ja Católica no Brasil, no período 
referido. O projeto reformador 
previa a reo¾denação da estrutura 
da Igreja e a regeneração moral do 
clero, esta atendida como 
pré-condição para a difusão do 
mesmo processo pelo conjunto da 
sociedade. O plano de reforma 
procurava ideologicamente, diga­
mos assim, o clero para o duelo 
com o liberalismo e o positivismo 
emergentes, ecos, em alguma 
medida - e simultaneamente· 
fonte, no primeiro caso-do ilu­
minismo. Lamentavelmente o au­
tor não ultrapassa o nível infor­
mativo primário, deixando tur­
vas, inclusive, .suas próprias rela­
ções com as ideologias que des­
creve. 

Em '' Sete teses equivocadas 
sobre a Amazônia'', Otavio G. 
Velho expõe, criticamente, algu­
mas concepções sobre o desen­
volvimento do capitalismo na 
Amazônia, que têm merecido am­
pla acolhida. Seja pelo inventário 
de proposições, seja pelo questio­
namento a que as submete, o en­
saio é da maior relevância. Po­
der-se'-ia lamentar o caráter ex­
cessivamente sintético das críti­
cas às teses enumeradas e o inevi­
tável comprometimento entre a 
construção dos alvos e a lógica de 
sua demolição. Mas, nestes ca­
sos, há sempre esse preço a pagar: 
sabendo-se os motivos da recusa, 

. formulam-se as idéias rejeitadas à 
luz da perspectiva crítica, tornan,. 
do-as, a priori, especialmente dé­
beis e suscetíveis à crítica. O pró-
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prio autor é o primeiro a reconhe- sarnente as manipulações daí do capitalismo e o misticismo na obtém, o nível de influência, em 
cera parcialidade seletiva de seu derivadas, antepondo sua descri- região focalizada pelo texto dis- cada esfera, que logra exercer? 
discurso e a inexorável redução ção etnográfica do uso da maco- cutido. Há aí um rosário de pressuposi-
que todo recorte produz. E retira nha às leituras deturpadoras de O sétimo texto é de José Oscar ções não explicitadas ou submeti-
dessa consciência a força persua- observadores comprometidos Beozzo: '' As Américas negras e a das à apreciação crítica do leitor. 
siva de seu petardo compacto mas com a repressão. A denúncia de história da Igreja, questões meto- Há aí teorias tomadas como indis-
contundente. Quando subtrai, por Henman, sua publicação por Reli- dológicas''. Seu objetivo é provar cutíveis, o que soa a dogmatismo 
equívoca, a legitimidade de uma gião e Sociedade, -a participação que a escravidão esteve no centro - tão caro à Igreja de que fala o 
tese, não a substitui por um enun- decisiva do CIMI e de alguns in- de nossa história, como fenô- autor. Talvez haja traços mais ín-
ciado apto a desvelar a verdade, o digenistas fazem parte de um es- meno econômico e sócio-cultu- timos entre o estilo de silenciar do 
real. Opera por deslocamentos forço convergente, voltado para a ral, marcando profundamente o discurso em pauta e o pensamento 
sucessivos de óptica, revelando a defesa dos direitos mais elenien- perfil de nossa formação social baseado na fé do que entre Igreja, 
dívida de cada posição à perspec- tares dos índios , como o direito à em todas as suas dimensões. Por religiosidade e modos de pror 
tiva que a torna possível, assim vida. Por outro lado , o artigo in- conseqüência, a trajetória da Igre- dução. 
como os limites e fundamentos centiva a abertura, já tardia, de ja Católica não poderia ser legiti- Religião e Sociedade n. º 1 O fe--- das perspectivas adotadas. Justa- um debate sobre os chamados tó- mamente analisada sem que se es- cha com chave de ouro. O ensaio 
mente por força dessa opção epis- xicos entre nós, sobre o espaço e tudassem detidamente suas rela- de Maria Isaura Pereira de Quei-
temológica, a estratégia do dis- os limites da privacidade inviolá- ções com a estrutura escravagista. roz, "Messias, taumaturgos e 
curso é inaceitável, ainda que se- vel frente ao Estado contem- Em termos gerais, as postulações dualidade católica no Brasil'' , é 
jam polêmicos os pontos de vista porâneo. do autor são perfeitamente per- preciso, indispensável para, os es-
expressos. Mas reside aí sua efi- "Cultura do terror, espaço da suasivas . Todavia, Beozzo as- tudiosos dos fenômenos religio-
cácia. Estudioso da economia ou morte na Amazônia'', de Michael sume acriticamente várias posi- sos em nosso país. Com a se-
da cultura - a Amazônia talvez Taussig , é um texto fascinante e ções simplistas, dicotômicas e gurança de quem controla os da-
não represente mais do que um inspirador. Nós, que temos idealizadoras do "popular", bem dos empíricos e expõe as teorias 
pretexto, um solo empírico onde aprendido a pensar cotidiana- ao gosto das ideologias católicas ao duplo desafio de sua lógica in-
ancorar o exercício reflexivo-, mente nossa própria sociedade contemporâneas soi-disant avan- terna e das informações etnográfi-
não haverá leitor imune à provo- com a linguagem da violência e çadas - algumas das quais des- cas, Maria Isaura critica algumas 
cação inquietante de O. Velho. que permanecemos intelectual- montadas com precisão de mestre velhas fórmulas, a partir do 

O texto de Anthony R. Hen- mente imobilizados - salvo raras por Maria Isaura P. de Queiroz, acompanhamento comparativo cte 
man, " A Guerra às drogas é uma exceções - diante desse fenô- no ensaio seguinte; outras de- dois casos muito significativos , 
guerra etnocida'' , provoca a des- meno, repetindo o velho refrão molidas por O. Velho, no artigo seja pelo contraste que ensejam, 
carga política de mais alta volta- (expropriação rural-êxodo-mar- já mencionado. Endossa reducio- seja pela continuidade que, não 
gem. Passamos da alta tempera- ginalização urbana-degradação nismos e associações retóricas va- obstante, revelam: padre Cícero e 
tura teórica ao libelo apaixonado econômica e moral-violência), zias, ratificando Dussel na página padre Donizetti. As velhas con-
de Henman, estudioso dos Tene- teremos muito a lucrar com o es- 67. cepções supõem uma divisão en-
tehara do Maranhão, contra o as- tudo instigante de Taussig. Sua O texto contém improprieda- tre o catolicismo oficial, mais es-
sassinato cultural e social promo- tese é, a rigor, simples talvez ex- des conceituais que merecem re- piritualizado, típico do mundo ur-
vido pela voracidade dos expro- cessivamente simples, a ponto de paro: dizer que entre o destino do bano-industrial, e um catolicismo 
priadores fundiários, associada decepcionar o leitor menos indul- negro e do índio havia uma rela- popular, irracional e arcaico , 
ao cinismo mórbido do pseu- gente, mesmo aquele encantado ção "dialética" (p. 73), porque característico do meio rural e da 
do-moralismo repressivo da Polí- pelo périplo de sua análise, con- um substituía o outro como força ambiência pré-capitalista, solo 
eia Federal e seus esbirros provin- <luzida brilhantemente até o des- de trabalho escrava, convenha- fértil para a emergência de caris-
cianos. Graças a um recurso re- fecho surpreendentemente pobre: mos, é um despropósito equi- mas messiânicos, agentes de revi-
tóricó muito inteligente, a argu- a construção imaginária da vio- valente à idéia de que os extremos vals essencialmente tradicionalis-
mentação vai se compondo, fa- lência mais brutal como prática de uma gangorra mantêm entre si tas. O texto de Maria Isaura repre-
zendo-se pontuar por fragmentos banalizada , ativa e reativa, por uma relação dialética , porque senta um marco, na medida em 
de um discurso rancoroso, justifi- parte de índios e colonizadores, quando um sobre o outro desce. que coloca à prova , peça por 
cadamente rancoroso: o depoi- ao disseminar o -terror, concorreu Hegel e Marx dariam cambalho- peça, o velho modelo, permitindo 
mento do índio Celestino Guaja- historicamente para o sucesso da tas em pleno descanso eterno. De sua plena superação. Vários tra-
jara, vítima de tortura cruel, co- imposição do projeto de explora- todo modo , o texto nos presta balhos anteriores já haviam dei-
vardemente impingida por agen- ção colonial, induzindo à ratifica- valioso serviço ao nos informar xado de lado as concepções escle-
tes da P.olícia Federal, sob a ção de comportamentos cristali- sobre as posições da Igreja a res- rosadas - ver o livro de Peter 
anuência ativa do coronel Ar- zados em papéis definidos à luz peito da escravidão indígena e ne- Fry, Pra inglês ver (Zahar , 
mando Perfetti, então delegado do pacto imperialista. A tese é ob- grano Brasil. Aí parece-me resi- 1982), para citar apenas ·um 
da Funai, em nome do combate à viamente convincente, mas a in- dir a contribuição do ensaio, mais exemplo-, mas nenhum, que eu 
maconha, mas possivelmente em vestigação que precede sua for- do que nas generalidades iniciais saiba , dedicou-se exclusiva e 
cumplicidade com grandes trafi- mulação final é infinitamente ou na retomada do velho debate diretamente a provar a absoluta 
cantes. Apesar da legislação vi- mais interessante e suscita hipóte- sobre os modos de produção na impropriedade do modelo 
gente garantir às sociedades indí- ses bem mais complexas. Evito América Latina, mesmo porque o perempto. Mais uma vez, temos 
genas a utilizaç_ão de tóxicos, uma desenvolver comentários, que es- fundamental permanece into- muito a aprender com Maria 
série de especificações e classifi- tenderiam sobremaneira esta re- cado: de que maneira a solução da Isaura. 
cações, de situações e produtos , censão, convocando os leitores a querela em torno dos modos de Espero que estes comentários o 
termina por abrir espaço à mano- dialogarem com as várias pontas produção é tão crucial para que se estimulem, leitor, a ir à fonte. 
bra de interpretações arbitrárias , do ensaio do antropólogo ameri- pense a Igreja, seu ideário polí-

Luiz Eduardo Soares na esteira de interesses interven- cano, autor, vale acrescentar, de tico, seu comportamento pragmá-
Professor de antropologia 

cionistas. Henman revela corajo- um belo livro sobre a emergência tico, seus projetos , as adesões que Universidade de Campinas 
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O HOMEM E A CIÊNCIA 13 

sociobiologia: 
senso ou contra-senso? 

Michael Ruse 

SOCIOBIOLOGIA: 
CIÊNCIA OU 
IDEOLOGIA? 

Sociobiologia: senso ou contras­
senso? Michael Ruse. Trad. de 
Cláudia Regis Junqueira. Col. 
"O homem e a ciência". ltatiaia, 
Belo Horizonte, e EDUSP, São. 
Paulo, 1983, 246 P. 

Este é o 13 . º livro da excelente 
coleção "O homem e a ciência" 
(dirigida pelo professor A. Brito 
da Cunha, da USP), que a Itatiaia 
publica em regime de co-edição 
com a EDUSP, incluindo princi­
palmente obras sobre história e 
filosofia da ciência. É o segundo 
sobre sociobiologia que se incor­
pora à coleção, depois de O gene 
egoísta, de Richard Dawkins. 

O presente livro não é lauda­
tório nem detrator. Ruse, um filó­
sofo da ciência, resolveu estudar 
o assunto com olhos críticos e, 
dessa forma, apresenta uma análi- · 
se minuciosa principalmente da 
disputa que se levantou entre par­
tidários e contestadores da socio­
biologia humana. Essa disputa, 
como era de se esperar, não se li­
mitou ao terreno estrito da biolo­
gia evolutiva, pelo simples fato 
de que a sociobiologia também 
inclui, pela voz de seus corifeus 
mais exaltados, intervenções es­
púrias em áreas tais como a polí­
tica, a economia, a religião, a 
ética etc. E foi por isso que, em 
pouco tempo, os partidários inte­
grais da sociobiologia humana 
acabaram sendo taxados de rea­
cionários, direitistas, fascistas, 
sexistas, ateus e antiteístas. Per-
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doe-se-lhes a efervescência do 
entusiasmo diante de uma idéia 
que, para eles, seria mera exten­
são da ''teoria darwiniana da 
evolução'', mas que tem marcas 
de invasões sociais indevidas 
através do darwinismo social de 
Herbert Spencer, saudado com 
entusiasmo, como se sabe, princi­
palmente pelos setores mais rea­
c io nári os de vários países. O 
''darwinismo' ', para muitos, 
parecia justificar a dominação de 
classes, o colonialismo, o ra­
cismo e todo o cortejo de "is­
mos'' da mesma categoria, tendo 
sido, provavelmente por isto, iro­
nizado por Marx (ver as notas fi­
nais a este artigo). Felizmente, 
com o tempo, demonstrou-se 
unanimemente a improcedência 
das extensões sociais da idéia dar­
winista. O renascimento recente 
de algo semelhante, com o nome 
de ''sociobiologia humana'', não 
poderia mesmo ser bem recebido 
por todos. 

A partir das décadas de 20 e 30, 
o "darwinismo", já expurgado 
de seu ranço lamarckista e, assim, 
conhecido como neodarwinismo 
( de Weismann), foi revigorado 
com as roupagens da genética, 
depois de um período de incom­
preensões entre a nova ciência e a 
velha doutrina. Sempre houve, no 
entanto, dúvidas sobre a validade 
geral dos fatores então propostos 
pelo que passou a se chamar de 
''teoria sintética''. Capazes de 
explicar a micro - e a mesoe­
v o l u ç ão, suspeitava-se que 
seriam insuficientes para o nível 
mais elevado (megaevolução). O 
dogma sintético era, no entanto, 
tão forte que fez calarem as vozes 
discordantes, geralmente ridi­
cularizadas; entre essas vozes, 
convém lembrar a de um grande 
geneticista (Goldschmidt), agora 
em fase inicial de reabilitação, e 
as de alguns eminentes paleon­
tólogos alemães ( como Schinde­
wolf e Beurlen). A moderna visão 
do equilíbrio pontuado ( extensos 
períodos de estase a que se se­
guem fases de explosão evolu­
tiva) é totalmente antidarwiniana. 
Para Darwin, a evolução seria 
lenta, gradual e intermitente 
(como a abertura política brasilei­
ra), apesar das inúmeras exceções 
que o registro paleontológico re­
velava - e ainda revela. 

A teoria sintética, aplicada a 
todos os níveis da evolução, dá-

nos uma visão ingênua desta. A 
hipótese quântica de Simpson, 
elaborada para explicar a megae­
volução no quadro do dogma sin­
tético, é um belo exemplo dessa 
visão que requer, antes de tudo, 
uma fé cega à procura de fatos ( de 
antemão explicados). A sociobio­
logia humana, baseada na tt,.,ria 
sintética, guarda, com esta, mais 
uma semelhanç2: o seu panbiolo­
gismo dá uma visão igualmente 
ingênua (mas nem por isto inó­
cua) dos problemas que tenta ex­
plicar. E, tal como vem sendo 
manipulada para fins e>..tracientí­
ficos, com pretensões a tudo que­
ret: elucidar, fortemente marcada 
por ranços de extrema direita, to­
talmente atéia e anti-religiosa, 
tomou-se a bandeira de uma teo­
ria à. procura de fatos - certa­
mente, não se trata de ciência. 
Tem áreas científicas (que incor­
porou, por exemplo, da genética 
humana), mas não é uma ciência: 
é uma ideologia. Quando baixar o 
ardor dos profetas iniciais e tiver 
sido expurgada do que de espúrio 
se lhe juntou, poderá vir a ser uma 
ciência. Mas, aí, o seu nome es­
tará tão vincado de suspeitas que 
melhor será usar a expressão 
"biologia social", que já tem 
larga aceitação. Aliás, à página 
188, o autor faz a observação de 

que se a sociobiologia humana 
puder ser combinada com '' as 
forças culturais'', terá ''um 
grande futuro''. Desejo apenas 
dizer que, nessa hora, a sociobio­
logia deixará de ser sociobiologia 
para ser biologia social (veja as 
notas finais). 

Voltemos ao livro. No gênero, 
dificilmente poderia haver algo 
melhor. Analisa as críticas e as 
defesas, rechaça os exageros e as 
extrapolações, refere as simplifi­
cações e a boa fé dos '' sociobiolo­
gistas", e, uma vez ou outra, o 
autor ainda se permite fazer brin­
cadeiras ao discutir assuntos 
sérios. Sua conclusão expressa-se 
nas últimas linhas do livro: 
" ... acho-me muito pouco con­
victo de que os estudiosos da so­
cio biologia humana já tenham 
conseguido provar a sua teoria. O 
que na verdade sustento é que 
seus pecados não são tão graves 
quanto alegam os seus críticos. 
Deveríamos dar uma chance à so­
ciobiologia humana para que pro­
ve ·o seu valor. Se a ciência não 
puder cumprir suas promessas, 
não tardará a se esboroar( ... ), 
mas se conseguir mostrar-se viá­
vel, seu sucesso poderá render di­
videndos científicos do mais alto 
nível'' (página 246). Em suma, 
pode parecer que o autor pertence 
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(ainda) ao PSD mineiro, mas isto 
seria mera impressão. O que, de 
vez em quando, ele faz de conde­
nável é confundir a sociobiologia 
humana com a genética humana 
ou com a biologia social - coisa 
que os sociobiologistas são usei­
ros e vezeiros de fazer. Exemplo: 
as pesquisas que mostram a ação 
de fatores genéticos no comporta­
mento humano, em áreas tais 
como a da esquizofrenia, da psi­
cose maníaco-depressiva ou da 
síndrome de Down, são pesquisas 
de uma ciência estabelecida, age­
nética humana, e, obviamente, 
ninguém tem a coragem (ou a ig­
norância) de negar coisas desse 
tipo. 

Recomendo o livro a todos 
que, não podendo tomar conheci­
mento do extenso debate sobre o 
assunto, queiram saber o que se 
tem dito de um lado e de outro. O 
autor acha, por exemplo, que se 
pode ser "sociobiologista" sem 
ser reacionário de direita, mas -
vamos aos fatos - o que muitos 
sociobiologistas parecem ser é 
exatamente isto. E mais: pregam 
o ateísmo e o fim das religiões, 
baseados em 'que a capacidade de 
acreditar em Deus e aceitar uma 
religião tem controle genético. 
Deve ter mesmo: foi com a homi­
nização que a evolução possibili­
tou a um primata a capacidade 
única de descobrir Deus e louvá­
lo. Neste contexto, gostaria de 
lembrar a opinião de um eminente 
biologista molecular e sacerdote 
português, dr. Luís Jorge Archer, 
que é um entusiasta da sociobio­
logia mas que reconhece que há 
sociobiologistas que têm ultra­
passado os limites da ciência e 
proposto conclusões que simples­
mente não têm sentido. Creio 
que, para o dr. Archer, a socio­
biologia humana é coisa séria; os 
sociobiologistas é que não pare­
cem sê-lo. 

Sobre a tradução: excelente, 
mas com cochilos que não de­
veriam mais ocorrer em nosso 
país. Exemplos: o coeficiente r de 
Sewall Wright (que eu chamo 
'' de consangüinidade'' e outros 
"de parentesco"; Wright cha­
mou-o "of relatiónship") com­
parece como '' coeficiente de rela­
cionamento"! (Veja as notas fi­
nais). O que está, na página 142, 
como '' primos em segundo grau'' 
(provável tradução de '' second 
cousins' '), em português deve ser 
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'' primos em terceiro grau''. O 
que nós chamamos de ''primos 
em segundo grau" corresponde, 
em inglês, a' 'first cousins once re­
moved". Ainda na página 142, 
aparecem, depois de algumas de­
nominações de parentesco, certas 
letras que só têm sentido em in­
glês. Assim, o que lá está com FB 
quer significar ''father' s brother'' 
e, por isto, em português, o corre­
to seria IP (mas tudo requereria, 
obviamente, uma explicação em 
pé de página). Outro erro crasso 
de tradução está na página 193: 
'' crossing-over'' aparece como 
"cruzamento", quanto o termo 
mais usado no Brasil é ''permu­
ta". 

Sobre a edição: muito boa, 
dentro, aliás, da tradição ltatiaia. 
Há pouquíssimos erros de revi­
são, um dos quais imperdoável: 
ainda na página 142 (página te~í­
vel!), um coeficiente de consan­
güinidade igual a 1 / 4 aparece 
como 1/14-e, assim; quem não 
entende do assunto acabará mais 
confuso ainda. 

Notas finais 

Não é exato que Marx tenha sido 
um grande admirador do darwinismo 
e até mesmo quisesse dedicar um livro 
a Darwin, que teria recusado a oferta. 
Uma análise mais recente do assunto 
Darwin-Marx invalida totalmente es­
sa lenda (cf. lves Christen, Le grand 
affrontement Marx et Darwin. Paris, 
Albin Michel, 1981). 

A biologia social é o estudo das re­
percussões recíprocas entre fenôme­
nos biológicos e sociais; possui, há 
vários anos, revistas especializadas; e 
- o que é importante acrescentar -
os cientistas brasileiros têm contribuí­
do muito nessa área. Basta referir que, 
dentre os trabalhos publicados por So­
cial Biology que tiveram mais ampla 
citação internacional dois são de ge­
neticistas brasileiros. 

,~, NA ESTANTE 

• A Paz e Terra (Rio de Janeiro) 
lançou Terra de Trabalho, um 
livro de Afrânio R. Garcia Jr., 
originalmente escrito como tese 
de mestrado apresentada ao Pro­
grama de Pós-Graduação em 
Antropologia Social do Museu 
Nacional da UFRJ. O livro trata 
das condições de vida e trabalho 
de pequenos agricultores esta­
belecidos na periferia das gran­
des plantações canavieirás de 
Pernambuco. O autor analisa as 
conseqüências do avanço das 
terras de gado sobre as terras de 
trabalho, e sua repercussão so­
bre os camponeses da região. 

• A Associação Médica Brasileira 
publicou Políticas de Saúde e 
Assistência Médica, uma cole­
tânea de documentos organi­
zada por Herval Pina Ribeiro, 
com a participação de grande 
número de entidades médicas e 
de profissionais ligados à saúde. 
O livro se divide em 5 temas: 
educação e pesquisa médica; 
doenças de maior prevalência; 
indústria e doença; o atual mo­
delo de assistência médica e as­
pe c tos sociais do direito no 
exercício da medicina. Trata-se 
de uma publicação importante 
sobre a saúde em nosso país, 
acima de tudo pelo caráter re­
presentativo de seus autores. 

Chamo o coeficiente r de "de con­
sangüinidade'' porque essa deve ter 
sido a intenção de Wright quando o .; 
definiu. É impróprio chamá-lo de '' de § 
parentesco'', pelo fato de que há dois -~ · 

"O . 

tipos de parentesco (por afinidade e ~ 
por consangüinidade). A afinidade in- ~ 

clui cunhados, sogro e genro etc.; ob- ~ 
viamente, não 'tem interesse no caso. ... 
Não se justifica, da mesma forma, a ~ 
expressão "seleção de parentes", g 
sendo melhor usar ''seleção de con- ~ 

sangüíneos". ~ 

Newton Freire-Maia 
Professor-Titular do Departamento de Gené­
tica da Universidade Federal do Paraná. 

• Junto com a 8.ª edição de 2001; 
Odisséia Espacial, de Arthur C. 

Clarke (Expressão e Cultura, 
Rio), a Nova Fronteira (Rio de 
Janeiro) lança já a 3. • edição de 
2010: Uma Odisséia no Espaço 
II, do mesmo autor. O primeiro 
livro destacou-se na década de 
1960 por ter originado o famoso 
filme de Stanley Kubrick. 2010 
é mais que uma simples conti­
nuação: é um romance indepen­
dente do primeiro livro. Entre 
outras coisas, apresenta a curio­
sidade de ter sido motivado pela 
carta de um leitor brasileiro, 
Jorge Luiz Calife, do Rio de Ja­
neiro, enviada ao autor com su­
gestões para a continuação de 
2001. É, sobretudo um épico 
surpreendente, que levanta inú­
meras questões sobre a ciência e 
a tecnologia do futuro. 

• A Editora Edgard Blücher (São 
Paulo) lançou o original Em 
Busca do Conhecimento Ecoló­
gico, um livro destinado a trans­
mitir aos estudantes de 2. º e 3. º 
graus um enfoque metodológico 
da ecologia. Os autores consti­
tuem um grupo de professores 
universitários de São Paulo, 
coordenados por Rachel Ge­
v e rt z. O livro utiliza como 
exemplo para a análise ecoló­
gica a ilha do Cardoso, situada 
no litoral sul de São Paulo, e di­
vide-se em uma parte descritiva 
da ilha, e uma parte que contém 
exercícios práticos para os alu­
nos. Está justamente nessa preo­
cupação prática sua originali­
dade. 

• É também da Edgard Blücher o 
recém-lançado Administração 
em Ciên_cia e Tecnologia, obra 
de vários autores coordenada 
por Jacques Marcovitch, da 
Universidade de São Paulo. O 
livro tem 3 partes: a primeira 
versa sobre políticas institucio­
nais em Ciência e Tecnologia,a 
segunda sobre os instrumentos 
disponíveis para a gestão de ins­
tituições científicas e tecnológi­
cas e a última sobre transferên­
cia de tecnologia. Trata-se de 
um livro denso, resultado de um 
programa de estudos promovido 
e coordenado pela Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep), 
apoiado pela Unesco, e constitui 
leitura importante para todos os 
que se preocupam com a política 
científica e suas diretrizes. 
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É B O M S A 
PROJETOS NUQEARES: ARGENTINA E BRASIL 

Entre 14 e 18 de novembro de 1983, 
realizou-se em Tucumán a reunião anual 
daAsociación Física Argentina (AFA). Foi 
a primeira após muitos anos de interrup­
ção de atividades durante o período de 
ditadura militar. Tornou-se patente na 
reunião que muitos físicos argentinos se 
preocupam com a possível utilização 
para fins bélicos do desenvolvimento 
tecnológico de seu país no setor nuclear. 
A usina de reprocessamento de Ezeiza, 
cuja entrada em operação está prevista 
para setembro de 1985, produzirá plutô­
nio que poderia ser empregado para fa­
bricar artefatos nucleares. 

Pouco após o encerramento da reu­
nião, o vice-almirante Carlos Castro Ma­
dero, presidente da Comisión Nacional 
de Energia Atómica (CNEA), convocava a 
imprensa internacional, em Buenos Ai­
res, para anunciar que a Argentina adqui­
riu ª capacitação tecnológica para enri­
quecer urânio pelo processo de difusão 
gasosa. Iniciadas em 1978, as pesquisas 
de desenvolvimento deste processo 
foram realizadas, em caráter secreto, 
num laboratório situado no deserto de 
Pilcaniyeu, cerca de 60 km ao sul de Bari­
loche, pela empresa INVAP (Investiga­
ción Aplicada), sob contrato com a 
CNEA. 

No final de 1985, uma usina de enri­
quecimento em construção deverá pro­
duzir 500kg de urânio enriquecido a 
20% . Esta produção bastante modesta 
destina-se, segundo foi anunciado, a ali­
mentar reatores de pequeno porte, para 
produção de radioisótopos ( emprega­
dos em medicina nuclear), para pesqui­
sas e eventualmente para exportação a 
outros países latino-americanos. Tam­
bém está em andamento na CNEA um es­
tudo de viabilidade para a construção de 
um reator compacto, que poderia ser 
empregado para propulsão de um sub­
marino nuclear. 

O presidente eleito da Argentina, Raul 
Alfonsín, que não fora consultado sobre 
a oportunidade do anúncio, declarou 
que, o retorno · daquele país ao regime 
democrático, com o pleno funciona­
mento das instituições parlamentares e 
esclarecimento da opinião pública, re­
presenta a melhor garantia da utilização 
exclusivamente pacífica dos avanços na 
área nuclear. 
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Em 22 de novembro, foi divulgada si­
multaneamente nos dois países a se­
guinte declaração conjunta da AFA e da 
Sociedade Brasileira de Física (SBF): 

"Os órgãos diretores de ambas as as­
sociações, que congregam a maioria dos 
físicos dos dois países, consideram que a 
aquisição da tecnologia nuclear para fins 
pacíficos deve estar submetida ao estrito 
controle da sociedade civil, devendo ser 
efetuada sua total desvinculação da área 
militar. 

A comunidade científica, bem como 
organismos independentes representa­
tivos de todos os setores da sociedade, 
devem participar amplamente do pro­
cesso de decisão e de fiscalização das ati­
vidades no campo nuclear. 

Com respeito ao problema das armas 
nucleares, salientamos os seguintes 
pontos: 

1) Somos contrários à existência e à 
produção de armas nucleares em qual­
quer país. Responsabilizamos as grandes 
potências nucleares pela atual acumula-
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ção de armas que ameaçam a humani­
dade de um holocausto nuclear. 

2) Encarecemos aos governos e à opi­
nião pública de nossos países a necessi­
dade de medidas urgentes que condu­
zam de forma efetiva e imediata ao de­
sarmamento nuclear de todos os países. 

3) Repudiamos qualquer ato que pos­
sa desencadear uma corrida armamen­
tista nuclear em nossos países. Devem 
ser estabelecidos mecanismos de aber­
tura para intercâmbio de informação e 
inspeção mútua no campo nuclear. 

4) Consideramos ser responsabili­
dade moral de todas as pessoas informa­
das, em particular dos físicos, esclarecer 
e alertar a opinião póblica sobre as con­
seqüências devastadoras das armas nu­
cleares. Um conflito nuclear em qual­
quer parte do mundo representaria um 
crime contra a humanidade, podendo le­
var à destruição de toda forma de vida 
em nosso planeta. 

5) Consideramos moralmente inacei­
tável a participação de físicos no desen­
volvimento de armas nucleares." 

A comparação entre o programa nu­
clear argentino e o brasileiro é bastante 
instrutiva. Na Argentina, duas centrais 
nucleares já estão em funcionamento 
(Atucha I e Embalse);Atucha II, em cons­
trução, deve~á começar a funcionar em 
1987; três outras centrais nucleares, já 
aprovadas, estão previstas para 1991, 
1994 e 1997. Todas são de urânio natural 
e água pesada, o que torna o país inde­
pendente do fornecimento de combustí­
vel nuclear ( a Argentina tem urânio sufi­
ciente para todo o seu programa). 

A mesma tecnologia havia sido reco­
mendada pelos cientistas brasileiros na 
década de 50. A diferença foi que b go­
verno argentino, desde aquela época, 
decidiu confiar e apoiar-se no esforço 
nacional. Castro Madero ( que foi substi­
tuído por um civil após a posse de Alfon­
sín) declarou em seu anúncio que para o 
sucesso do programa de enriqueci­
mento '' contamos com o fator principal, 
que é a massa cinzenta" e que "os maio­
res valores .. . foram os recursos humanos 
e a continuidade e a coerência do pro­
grama". 

No Br-asil, o governo marginalizou os 
cientistas do programa nuclear, atuando 
contra as recomendações da comuni­
dade científica brasileira. A mentalidade 
colonialista dos nossos tecnocratas le­
vou-os a cair no conto da "transferência 
de tecnológia", gerando a calamidade do 
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A CIÊNCIA 
E 

A REALIDADE 
AMAZÕNICA 

A discussão sobre a 
problemática 
amazônica deve 
projetar-se pelos 
caminhos de uma 
realidade palpável, 
sem mistificação, 

N 

para nao 
cometermos erros de 
avaliação e de 
análise, nem . 
incorrermos no 
subjetivo da 
falsidade. 
A observação 
científica dessa 
realidade, no mais 
amplo sentido, deve 
corresponder aos 
anseios do povo, 
capaz de ser 
traduzida na 
melhoria das 
condições de vida do 
homem amazônico. 
O Governo do 

Amazonas, ·dentro 
desses princípios, 
quer transformar o 
modelo econômico 
da região, com uma 
política de ocupação 
dos espaços vazios 
séria, responsável e 
realista, pelo 
trabalho organizado, 
de forma a elevar o 
padrão de vida da 
população. Nada 
mais do que isto, 
mas utilizando as 
potencialidades 
naturais como forma 
de desenvolvimento 
da sociedade. 
A Ciência e o 
trabalho das 
inteligências do país, 
devem voltar-se para 
o estudo profundo 
dos nossos 
problemas, pois seu 

trabalho é 
fundamental para 
estabelecermos 
novos parâmetros 
para o 
desenvolvimento da 
Amazônia. A esse 
trabalho, o Governo 
do Amazonas se 
propõe apoiar, pois 
entende que só assim 
a Ciência estará ao 
lado daqueles que 
desejam o progresso 
e o bem estar do 
povo amazonense. 
Esse é o sentido e a 
preocupação do meu 
governo. 

~L, GOVERNO 
.ll~iRl\.GJLBERTO 
~MESTRINHO 

RUIV/0 CERTO 
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Acordo Nuclear (Leia "Caminhos e des­
caminhos da energia nuclear", em Ciên­
cia Hoje no. 8). 

- No âmbito da CNEA, as atividades de 
pesquisa básica, desenvolvimento tec­
nológico e formação de pesquisadores 
foram sustentadas com vigor e estabili­
dade ao longo de vários governos. No 
Brasil, a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear ( CNEN) deu muito menor ên­
fase a tais atividades. 

A atenção especial concedida pela di­
tadura militar argentina à CNEA atenuou, 
em relação ao órgão, a política de terro­
rismo cultural que esvaziou as universi­
dades daquele país de seus melhores 
elementos. Cerca de sessenta físicos fi­
guram nas relações de argentinos desa­
parecidos. AAFA estima que há mais físi-

desenho Loredano 
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cos argentinos no exterior do que na Ar­
gentina - alguns dos mais ilustres estão 
radicados no Brasil. 

Em meados de dezembro, fontes do 
Centro Teénico Aeroespacial (CTA), em 
declarações à imprensa, confirmaram as 
principais conclusões de um estudo soli­
citado pela SBF sobre Pesquisas Visando 
Aplicações Militares, apresentado na 
reunião anual da SBPC em julho de 1982. 
O veículo lançador de satélites que está 
sendo desenvolvido pelo Instituto de 
Atividades Espaciais do CTA para a Mis­
são Espacial Completa Brasileira poderá 
ser utilizado, numa versão militar, como 
míssil balístico de alcance médio. No 
Instituto de Estudos Avançados do CTA 
realizam-se pesquisas com aplicações 
potenciais em armas nucleares, tais 

-,(~ 
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LIBERDADE PARA MASSERA 

No dia 29 de dezembro último, a Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro conce­
deu o título de doutor honoris causa ao 
matemático uruguaio José Luis Massera. 

Massera, de 68 anos, especialista no es­
tudo das equações diferenciais, é "um dos 
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maiores matemáticos latino-americanos 
de todos os tempos'', nas palavras do mate­
mático brasileiro Leopoldo Nachbin. Em 
outubro de 1975, foi preso sem ordem ju­
dicial, permanecendo incomunicável até 
agosto do ano seguinte. Acusado de "asso­
ciação subversiva", com as agravantes de 
"atentado à constituição" e de "ataque à 
força moral do exército e da marinha", em 
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como projetos de enriquecimento de 
urânio por laser (processo recente­
mente abandonado nos Estados Unidos) 
e de um acelarador linear dedicado à 
medição de parâmetros para a operação 
de reatores regeneradores, que produ­
zem plutônio. Sucederam-se inúmeras 
declarações, afirmações e desmentidos 
sobre produção de armas nucleares no 
Brasil. Uma pesquisa de opinião pública, 
em São Paulo, revelou que 85,4% da po­
pulação desaprovariam um tal empreen­
dimento. 

Estes desenvolvimentos ressaltaram a 
oportunidade dos pontos contidos na 
Declaração Conjunta AFA-SBF, bem 
como a atualidade da Declaração de 
Princípios da SBPC sobre armamentos, 
aprovada na reunião anual de 1982 (veja 
"É Bom Saber", em Ciência Hoje no. 2). 

setembro de 1979 foi sentenciado a 20 
anos de prisão pela justiça militar de seu 
país. 

Matemático de grande e merecido pres­
tígio, fundador em 1940 do Instituto de 
Matemática e Estatística do Uruguai, a pri­
meira instituição latino-americana que, a 
par de suas pesquisas, prestava assessoria a 
empresas, Massera participou das lutas 
políticas de seu p~s desde estudante. De­
senvolvendo intensa atividade docente, no 
início da década de 50 teve vários convites 
para dedicar-se à matemática em universi­
dades norte-americanas, mas preferiu per­
manecer em seu país. Militante do Partido 
Comunista do Uruguai, foi deputado de 
1%3 a 1972. Além de escrever sobre mate­
mática, é autor de artigos sobre filosofia e 
história, além de poemas. Entre suas 
obras, destaca-se o clássico Linear differen­
tial equations and funaion spaces, escrito 
em colaboração com seu aluno J. J. 
Schaffer. 

O prazo legal para o julgamento da 
apelação em favor de Massera já venceu, 
mas o Supremo Tribunal Militar do Uru­
guai ainda não se dispôs a julgar seu caso 
em segunda instância. Em todo o mundo, 
há uma intensa mobilização em tomo de 
sua defesa, com a adesão de inúmeros 
detentores de prêmios Nobel e de meda­
lhas Fields, o mais alto prêmio interna­
cional concedido a matemáticos. 

Caso Massera ainda não tenha sido li­
bertado, sua filha deverá representá-lo na 
solenidade de entrega do título de doutor 
honoris causa pela U}W, em março pró­
ximo. 
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Há quantos anos cada Ano Novo já nasce velho? Quem sabe a gente pega e devolve a todos os 
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EM DEFESA DA INDÚSTRIA FARMACÊUTICA NACIONAL 

Embora já tenha sofrido modificações 
substanciais resultantes de pressões das 
indústrias multinacionais, repousa es­
quecido em uma das gavetas da Secre­
taria de Planejamento (Seplan) o decreto 
que cria o Programa Nacional da Indús­
tria Químico-Farmacêutica. À espera do 
aval do ministro Delfim Netto para ser 
encaminhado ao presidente Figueiredo, 
o projeto tem gerado enorme polêmica 
nos últimos cinco anos, sofrendo oposi­
ção das empresas estrangeiras que 
atuam no país e que - com apenas 80 
das 600 indústrias instaladas - detêm 
80% do faturamento global do setor, que 
em 1982 foi de dois bilhões de dólares. 

Em sua redação -inicial, .o objetivo do 
decreto era promover o desenvolvi­
mento da indústria químico-farmacêuti­
ca nacional, eliminando a dependência 
que predomina no setor, já que 90% dos 
fármacos utilizados por esta indústria 
são importados, o que totalizou cerca de 
400 milhões de dólares em 1983. Já a in­
dústria de química fina chegou a impor­
tar um bilhão de dólares, segundo o Mi­
nistério da Indústria e Comércio. 

Cedendo às objeções encaminhadas 
pela Associação Brasileira da Indústria 
Farmacêutica (Abifarma), que congrega 
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62 empresas multinacionais, e pelas câ­
maras de comércio dos EUA, da Inglater­
ra e da Alemanha Ocidental, o decreto ori­
ginal sofreu diversas alterações. Alijados 
de seu texto, os objetivos do programa 
constam agora de um anexo do decreto, 
perdendo, portanto, a força de lei. Além 
disso, nos termos de sua nova redação, 
as empresas multinacionais poderão be­
neficiar-se dos recursos do governo. 

Com exceção daAbifarma, todas as en­
tidades ligadas a esse setor de atividade 
- associações, conselhos, sindicatos e 
institutos - são contrárias à participação 
de empresas estrangeiras no programa. 
Já em junho do ano· passado, a Sociedade 
Brasileira de Química (SBQ) distribuiu 
nota de protesto contra a nova redação 
do decreto. Na nota, embora ressaltasse 
não ser contrária à existência de empre­
sas estrangeiras no país, a SBQ dizia que 
os incentivos especiais do governo "de­
vem ser aplicados no fortalecimento da 
indústria farmacêutica nacional''. 

Além dos objetivos do programa 
terem sido alijados do corpo do decreto, 
ficou explícito que as joint-ventures ( as­
sociações entre capital nacional e estran­
geiro) poderiam ser incluídas entre os 
beneficiários do programa. Alterou-se o 
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artigo 4. 0
, que previa a cnação de estrei­

tos vínculos entre o Grupo Interminis­
terial da Indústria Farmacêutica ( Gifar) 
- órgão criado para coordenar o pro­
grama - e a indústria nacional. No 
anexo, foram alteradas também as linhas 
de ação do Ministério da Saúde e da Se­
plan. Da mesma forma, o registro de fár­
macos instituído pelo decreto não de­
verá, segundo sua nova redação, substi­
tuir o registro de medicamentos atual­
mente em vigor. 

Todos os representantes do setor de 
química e farmo.cêutica sentem que, nà 
verdade, perderam uma batalha impor­
tante. Um representante da Associação 
Brasileira de Química (ABQ) explicou a 
Ciência Hoje que, ao contrário do que 
apregoavam as multinacionais, que ta­
chavam o programa de discriminatório, 
ele pretendia dar condições de competi­
ção em termos de capital e tecnologia, 
reduzindo a desigualdade existente en­
tre a indústria nacional e as multinacio­
nais. 

A Abifarma, por sua vez, aprovou a 
nova redação do decreto. Segundo esta 
entidade, as indústrias multinacionais 
não pretendem se beneficiar dos finan­
ciamentos; querem apenas ver-se livres 
da "discriminação" caracterizada no de­
creto original. A Abifarma alega também 
que é desnecessária a criação do Gifar, 
uma vez que a legislação existente já é 
suficiente para assegurar o bom anda­
mento do programa. Em defesa da modi­
ficação promovida no decreto, alega 
que, caso este fosse aprovado com sua 
redação original, 6 Brasil deixaria de 
atrair investimentos e projetos tecnoló­
gicos, com forte retração de investimen­
tos futuros. Em telex enviado no início 
de 1983 ao Ministério da Indústria e Co­
mércio, a Câmara de Comércio da Ale­
manha chegou a afirmar que o programa 
constituía "um sério entrave" para as re­
lações econômicas entre aquele país e o 
Brasil. 

Pressões dessa ordem ocorreram ao 
mesmo tempo que se agravava a situação 
econômica do país, que atravessou gran­
des dificuldades para fechar o acordo 
com o Fundo Monetário Internacional. 
Assim, os ministros Delfim Netto e Er­
nane Galvêas se recusaram a assinar o 
decreto em sua forma original, exigindo 
sua alteração. As modificações foram fei­
tas pelo Gifar, que atendeu parcialmente 
às reivindicações da Abifarma. Depois 
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A partir de agora , a 
Energia de São Paulo vai 
colocar à sua disposição um 
dos seus produtos mais 
importantes: serviços que 
vão ajudar você a viver 
melhor, economizando 
dinheiro. 

Se você mora na cidade: 
estudos sobre racionalização 
de energia capazes de ajudar 
a reduzir os números da sua 
conta de luz. 

Se você é, industrial: 
informações sobre os últimos 
avanços no setor de 
eletrotermia e sobre as 
vantagens que a substituição 
pode oferecer. 

Se você mora no campo: 
cursos por correspondência 
sobre instalações elétricas 
rurais e irrigação, manuais 
sobre automação rural, 
ferramentas rurais, 
aplicações de energia solar, 
secagem e armazenamento 
de grãos, e muitos outros. -
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Q) 
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-Se 7o'; rua; bTa;ie~ -, 
como milhares, que, 
dignamente, está construindo 1

1 a sua casa com as suas 
próprias mãos: informações 1

1 completas sobre instalação 
elétrica para auto-construção. 1

1 Se você é um brasileiro 
consciente: acesso às 1

1 pesquisas ecológicas 
desenvolvidas durante todos 1 
estes anos. 1 

A partir de agora, a 1 
Energia de São Paulo 
colocará sua cultura a serviço 
da comunidade. 

Os primeiros projetos 
serão lançados em poucos 
dias. 

Os materiais poderão ser 
retirados inteiramente grátis 
nas agências da Cesp, da 
CPFL e da Eletropaulo. 

De você , só será exigida 
uma coisa em troca: a sua 
participação. 

No governo Franco 
Montoro, a Energia de São 
Paulo vai ser sua. 

E estará sempre às suas 
ordens. 

ENERG/All1 
SAO PAULO C:SP 

ADMINISTRAÇÃO UNIFICADA ftliRoPAULO 

Governo Democrático de São Paulo J ~-----------------------------------
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disso, o decreto já foi aprovado e assi­
nado pelos titulares de três dos cinco mi­
nistérios qt1e participam do programa -
Saúde, Indústria e Comércio e Previdên­
cia Social ( onde deverá ser revisto pelo 
novo ministro). Faltam ainda os minis­
tros do Planejamento e da Fazenda, que 
ainda não se pronunciaram a respeito 
depois que o decreto foi alterado devido 
a.suas instâncias. 

A ABQ teme que, com a nova redação 
- que não satisfaz a indústria nacional 
-, a implementação do programa passe 
a depender exclusivamente da vontade 
de quem estiver no comando do go­
verno, uma vez que seus objetivos não 
estão assegurados no texto do decreto­
lei, ou seja, não "estão no papel". Além 
disso, um dos participantes do Gifar afir­
mou que, mesmo com a nova versão, o 
programa dificilmente será aprovado, a 
menos que surja uma forte pressão atra­
vés do Congresso. 

Este ceticismo se prende a um fato 
crucial: paulatinamente, os principais 
defensores do programa se afastaram 
dos cargos-chave que ocupavam, como o 
ministro da Previdência Social, Hélio 
Beltrão e, em dezembro, o presidente da 
Central de Medicamentos (Cerne), João 
Felício Scardua. Comenta-se no · setor 
que as multinacionais ainda não estão sa­
tisfeitas, e que tentam agora afastar, por 
considerá-lo nacionalista, Ernesto Carra­
ra, coordenador do Gifar e membro do 
Conselho de Desenvolvimento Indus­
trial ( CDI). 

Na verdade, segundo afirmam fontes 
do Ministério da Indústria e Comércio, o 
programa não altera a legislação vigente, 
limitando-se a coordenar as atribuições 
dos diversos órgãos envolvidos que, 
isolados, não conseguiam atuar de modo 
eficaz. Assim, as multinacionais não es­
tariam, na verdade, combatendo o pro­
grama em si, mas o Gifar, órgão que po­
deria tornar-se tão incômodo para elas 
quanto a Secretaria Especial de Informá­
tica (SEI). O Gifar é constituído por re­
presentantes dos Ministérios da Indús­
tria e Comércio, através do CDI e da Se­
cretaria de Tecnologia Industrial; da Pre­
vidência Social, através da Cerne e do 
INAMPS do Planejamento, através do 
BNDES, da Finep e do Conselho Intermi­
nisterial de Preços (CIP); da Fazenda, 
através da Comissão de Política Aduanei­
ra (CPA) e da Carteira de Comércio Ex­
terior (Cacex), e da Saúde, através da Se-
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cretaria de Ciências e Tecnologia e da 
Secretaria Nacional de Vigilância Sani­
tária. 

qs quatro itens sobre os objetivos do 
programa retirados do artigo 1. º do de­
creto são os seguintes: "incrementar a 
produção interna de fármacos por em­
presas de capital e efetivo controle na­
cionais; fortalecer a capacitação econô­
mico-financeira e tecnológica da indús­
tria químico-farmacêutica nacional; re­
duzir o elevado grau de dependência do 
setor a fontes externas de suprimento de 
tecnologia e produtos, com implicações 
que afetam a segurança nacíonal; apri­
morar o controle e a fiscalização no setor 
de produtos farmacêuticos, no sentido 
de minimizar os riscos à saúde do consu­
midor e de contribuir para a redução do 
custo de aquisição de medicamentos 
pelo sistema oficial de saúde e pela po­
pulação em geral'' . 

Foi retirado também o artigo 4. 0
, que 

dizia que o Gifar, no desenvolvimento 
de suas atividades, manteria estreita arti­
culação com a indústria nacional. Em sua 
redação modificada, o artigo agora de­
termina que ficam mantidos, para todos 
os efeitos, os incentivos fiscais e financei­
ros previstos na legislação em vigor. 

As linhas de atuação do Ministério da 
Saúde sofreram três modificações: a pri­
meira, no item 1.1 do anexo, que fala da 
implantação do sistema de registro de 
fármacos e demais insumos, consistiu no 
acréscimo da frase "sem prejuízo do sis­
tema de registro de medicamentos já 
existente". O item 1.2, que restringia o 
registro de fármacos importados simila­
res aos fármacos enquadrados no pro-
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grama, passou a ter a seguinte redação: 
"Submeter sistematicamente a conces­
são de registro a novos fármacos ao es­
tudo exaustivo prévio dos aspectos de si­
milaridade de terapêutica e competição 
em relação a fármacos enquadrados no 
programa." 

Finalmente, foi alterada a redação do 
item 1.6, que tratava de mecanismos de 
verificação da identidade e.da qualidade 
de matérias-primas farmacêuticas im­
portadas quando de sua entrada no país 
e antes de sua liberação ao consumo. O 
final foi alterado para " ... quando de sua 
entrada no país , bem como daquelas 
produzidas localmente". 

Na área de atuação da Seplan, foram 
alterados dois itens. O primeiro é o 4.1.1, 
que previa adequar a política de contro­
le de preços de produtos farmacêuticos 
aos objetivos de assegurar o interesse 
econômico na fabricação de fármacos e 
medicamentos integrantes da Rename 
(Relação Nacional de Medicamentos Es­
senciais) por empresas enquadradas no 
programa em articulação com a Cerne e 
o Ministério da Saúde". Na nova versão, 
o item diz: "Adequar a política de contro­
le de preços de produtos farmacêuticos, 
objetivando a estimular a fabricação de 
fármacos e medicamentos integrantes da 
Rename, em articulação com a Cerne". O 
item 4.1.2 previa "Incluir explicitamente 
as despesas de pesquisa e desenvolvi­
mento de processo de fabricação de fár­
macos e demais insumos farmacêuticos 
cujos projetos tenham sido enquadrados 
neste programa, para efeito de fixação 
de preços" . Mudou para: "Incluir, se­
gundo índices a serem fixados pelo Gi­
far, as despesas de pesquisa e desenvol­
vimento de processo de fabricação de 
fármacos e demais insumos farmacêuti­
cos, cujos projetos tenham sido enqua­
drados neste programa, para efeito de fi­
xação de preços''. Apesar das profundas 
mudanças, a luta pela implantação do 
programa deverá continuar, embora o 
setor considere que, mais uma vez, aba­
talha foi perdida em benefício das multi­
nacionais que, nos termos do decreto al­
terado, poderão inclusive beneficiar-se 
de recursos oriundos do Finsocial. De 
todo modo, a ABQ afirma que sua apro­
vação representaria, pelo menos, uma 
intenção do governo. Mas, a julgar pelo 
tempo que se encontra engavetado na 
Seplan, parece que nem mesmo esta 
nova versão do programa será aprovada. 
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Todos os anos 
o Prêmio Jovem 

Cientista escolhe 
como tema uma 
área de conheci-

mento de significativa 
importância para o desen­

volvimento nacional. O tema de 81 
foi ''Telecomunicações': em 82, 
' ' Energia: Fontes Alternativas e 
Conservação' ' e agora em 83, 

"Agricultura: Controle Biológico'; 
que alcançou grande repercussão 

entre os pesquisadores, com 
76 trabalhos inscritos. 

* Para quem não entendeu o agronomobiologuês, o que 
o Flávio quer dize r é que o controle biológico da lagarta da 
soja - Antica rsia gemmatalis - pode ser feito através desse 

vírus de nome difíc il, o Baculovirus anticarsia. 

FLÁVIO MOSCARDI 
34 anos, 

Engenheiro Agrônomo da 
EMBRAPA 

VENCEDOR DO PRÊMIO 
JOVEM CIENTISTA 83 

Cr$ 3.500.000,00 

Estes são os outr 
vencedores do Prêm1 
Jovem Cientista 83 : 

Categoria Graduados 
2? Lugar: Paulo Sérgio Machado Botelho 

Prêmio de Cr$ 2.300.000,00 
3? Lugar: Abério Diógenes de Almeida 
e Heraldo Freitas de Andrade 

Prêmio de Cr$ 1.500.000,00 

Categoria Estudantes 
Prémios de estímulo de 
Cr$ 600.000,00 cada : 

Breno Leite 
Geraldo Wilson Afonso Fernandes 
Vera Lúcia Bezerra Silva 

Menções Honrosas 
Carlos Fernando Salgueirosa de Andrade 
Philippe Gabriel Brun 
f\ngela Tamaso Espin Garcia 
ltalo de Souza Aquino 
Sérgio Paulino Groff 

CNPq 
CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO n~ An 
CIENTIFICO E TECNOLÓGICO ~ 

1001
, 

'°"""~~~ol~~L,rn ~ 
AÇÚCAR E CAFÉ FUNDAÇAD ROBERTO MARINHO 



E B 
A SBPC NO RÁDIO 

Depois do leitor de Ciência Hoje, 
agora é o ouvinte de rádio que vai rece­
ber informação científica com a chancela 
da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência. Para isso, a entidade asso­
ciou-se à RTC-Rádio Cultura de São Pau­
lo, e começa a produzir, em março, um 
programa semanal de difusão da ciência 
brasileira. Gravado em São Paulo, com o 
apoio do CNPq, o programa será trans­
mitido em primeira audição pela Rádio 
CulturaAM e, depois, copiado para trans­
missão em outras emissoras de todo o 
Brasil. "É o fim dos enlatados no setor", 
afirma a vice-presidente Carolina Bori, 
coordenadora das atividades de difusão 
científica da SBPC. 

De fato, em que pesem efêmeras ini­
ciativas de emissoras locais, os progra­
mas de ciência ouvidos no Brasil têm 
sido, tradicionalmente, uma área de 
competência quase exclusiva de rádios 
estrangeiras. A exemplo do que ocorre 
com freqüência na televisão, são progra­
mas feitos à base de dublagens e tradu­
ções, com pouco espaço para o cientista 
brasileiro. No programa da SBPC, ao 
contrário, o próprio cientista vai falar. "É 
a voz do cientista que interessa - nin­
guém irá falar em nome dele ou pro­
curar mudar sua linguagem", esdarece o 
biólogo Ângelo Machado, um dos mem­
bros do Conselho de Programas de Rá­
dio criado recentemente pela SBPC. 

Para o diretor de programação da Rá­
dio Cultura, Irineu Guerrini, a comuni­
cação direta do cientista com o público 
vai ser o fator de sucesso da promoção, 
cujo lançamento é aguardado pela im­
prensa especializada paulista como uma 
das novas atrações da emissora. Entre os 
cientistas, a idéia de difundir ciência 
através do rádio está sendo recebida 
com entusiasmo, embora não faltem 
palavras de· cautela. "A SBPC quer am­
pliar a faixa de público que tem acesso à 
difusão científica sem cair numa vulgari­
zação indevida da ciência", adverte o 
presidente Crodowaldo Pavan. 

A ênfase do programa não estará no 
resultado fantástico e sensacionalista, 
mas no modo de pensar do cientista e no 
processo de Jazer ciência. Além disso, a 
produção quer realçar a dúvida e a diver­
sidade de opiniões, em contraposição à 
idéia popular da "prova científica", da 
verdade final e acabada, notadamente no 
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que se refere às aplicações da ciência. 
Produzido em módulos pré-gravados, e 
com um tratamento leve e descontraído, 
o programa será diversificado o sufi­
ciente para levar ao ouvinte um panora­
ma atualizado da ciência brasileira em 
várias áreas de interesse popular. Repor­
tagens externas vão focalizar o trabalho 
do cientista e abordar temas de utilidade 
imediata para a população. 

As sociedades científicas poderão par­
ticipar escrevendo editoriais ou artigos 
de fundo, mas o programa estará aberto 
também a amadores envolvidos com tra­
balhos não rotulados propriamente 
como atividade científica. Um colabora­
dor permanente será o professor José 
Reis, editor de Ciência e Cultura e arti­
culista da Folha de São Paulo. Outros in­
telectuais serão convidados a discutir 
com cientistas as relações da ciência com 
a música, o cinema, o esporte e outras 
formas de conhecimento. Haverá espaço 
também para estudantes de pós-gradua­
ção e professores de ciência falarem de 
temas profissionais. E não faltarão as car­
tas de ouvintes interessados em esclare­
cer dúvidas de cunho científico. 

O destaque do programa de estréia é 
uma entrevista em que o físico Oscar 
Sala, da Academia Brasileira de Ciências, 
examina a responsabilidade dos cientis­
tas face à ameaça de uma guerra nuclear. 
O programa, que vai se chamar "Encon­
tro com a Ciência", terá a duração de 30 
minutos e irá ao ar, na Grande São Paulo, 
num dia de semana a ser determinado, 
com reprise aos sábados. 
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INVENTORES PREMIADOS 

O prêmio de três milhões de cruzei­
ros do XI Concurso Nacional do Invento 
Brasileiro, entregue em dezembro úl­
timo, foi dividido entre cinco concorren­
tes. Segundo a comissão julgadora, não 
foi possível escolher apenas um vence­
dor do concurso "devido ao alto nível 
dos trabalhos apresentados". A comissão 
decidiu também atribuir menções hon­
rosas· a sete outros trabalhos, seleciona­
dos entre os 141 que foram apresenta­
dos no concurso promovido pelo Ser­
viço Estadual de Assistência aos Inven­
tores (Sedai), do governo do estado de 
São Paulo. 

Os cinco vencedores foram: Um pro­
cesso de produção de reagentes para tes­
tes sorológicos - de Antônio Walter 
Ferreira, Edison Bittencourt e Mário 
Endsfeldz; Processo de carbonização 
contínua de materiais lignocelulósicos 
(madeira e resíduos vegetais) em forno 
vertical - de Oscar Nucci, Sílvio Bene­
dicto e Vítor Alberto"MárioLo Ré;Proces­
so contínuo de extração de caldo vege­
tal e difusor para a realização do 
mesmo - de Cyro Gonçalves Teixeira, 
José Gaspariano Filho e Manoel Pinto 
Netto; Sistema regulador de Velocidade 
em um gerador de energia elétrica - de 
Nilton Faria Maganã, Márcio Masakazu 
Higa e José Valdeluces Detoni, e Compo­
sição antiséptica bucal ou chiclé anti­
cárie - de Antônio Carlos Neder. 

Colaboraram: Moysés Nussenzveig (projetos 
nucleares);}. Koiler (Massera); Ramona 
Ordoõez (indústria fannacêutica);João 
Bosco (Rádi~SBPC). 
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ta revista tem 
o dedo da Lastri. 

Se você gostou desta revista, fique sabendo que foi a Lastri que fez. A Lastri tem o mais completo 
parque gráfico integrado da América Latina e faz desde a composição de textos, 

seleção de cores, gravação de fotolitos, rotofilmes e clichês, até às matrizes para flexografia e uma 
infinidade de outras coisas que não cabem numa revista.Tudo feito num só lugar e com 

uma qualidade a toda a prova. Por isso, quando quiser um trabalho de artes gráficas 
bem feito é só passar o briefing, que a Lastri faz. 

Rua Independência, 382 - Fane: (O 11) 278-1411 - São Paulo 



Mais dia, menos dia, o prezado leitor v~~ fazer uso 
de um computador Cobra com a mesma ni turalidade 
COIJl que hoje assiste televisão. 

E que, mais dia, menos dia, o leitor 1 ~ 

de que são os próprios participantes que determinam 
que funções a comunidade vai ter. 
Por que o Projeto Ciranda? 

também vai participar de experiência ,,. / ~ 
semelhante à do Projeto Ciranda da ~•:.. ----

Porque o computador está aí e 
chegou para ficar. E, então, duas 
coisas podem acontecer: ou aso­

ciedade brasileira se prepara 
para absorver esta tecnologia à 

sua própria maneira ou vamos ter 

Embra tel. 
,. E o que é o Projeto Ciranda? 
E a proposta de se construir, a · 
partir de uma rede de micro- ~ 
computadores de uso 
individual, interli­
gados por um 
Cobra 540, as 
bases de uma 
comunidade 
teleinf orma tizada 
voluntária, participativa e autogerida. 

Simplificando: o leitor compra um 
microcomputador, instala na sua casa 
e passa a fazer parte de uma comunidade 
teleinformatizada, quer dizer, passa a fi- · 
car ligado, através do computador central, 
um Cobra 540, a milhares de outras 
pessoas que também têm microcom­
putadores. Juntas, essas pessoas for­
mam uma comunidade que vai utilizar 
o computador para trocar informa­
ções sobre saúde, economia, educação, 
lazer e centenas de outros assuntos do 
interesse de todos. Com a vantagem 

.--'"l"'-rl 
/_ 

!W 
' ~, 

que copiar o que os outros países 
andam fazendo. Como o leitor pode 

ver, a Cobra faz mais do que 
computadores com tecnologia 100 % 

nacional. 
. A Cobra também participa de esfor-
ços para que o computa dor passe a fazer 

parte de nossa cultura de uma for­
ma natural, brasileira, nossa. 
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